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Nas últimas décadas a costa noroeste portuguesa tem sido sujeita a intensos processos 
erosivos principalmente devido à redução das fontes sedimentares. No trecho costeiro 
Cortegaça-Maceda (Ovar) tem-se verificado o desaparecimento de áreas significativas do 
sistema dunar aí existente, que por conseguinte, colocou o pinhal, plantado sobre as dunas 
interiores, exposto diretamente às ações do oceano. Com isto, geraram-se situações de risco 
adicionais relacionadas com a queda de ramos e troncos na praia. 
Com a presente dissertação pretende-se dar início a um estudo sobre os problemas de erosão 
na zona florestal costeira de Cortegaça-Maceda, através da análise à evolução fisiográfica da 
zona, aos impactes dos temporais do inverno 2012/2013 e ao papel da floresta e vegetação. 
Para a análise à evolução fisiográfica foram recolhidos numerosos levantamentos aéreos, 
depois, sujeitos a tratamento, para o período compreendido entre 1958 e 2012. A análise aos 
impactes dos temporais do inverno de 2012/2013 e ao papel da vegetação foi realizada tendo 
por base a realização de visitas ao local. 
Constatou-se que nos últimos 54 anos a arriba sofreu um recuo de 187m, resultando numa 
perda de cerca de 81ha de área dunar. O recuo da arriba nos últimos 17 anos analisados 
processou-se a uma taxa de recuo médio de 4,7 m/ano. 
Os temporais do inverno de 2012/2013 tiveram sérios impactes a nível das construções 
antrópicas existentes na zona de estudo, nomeadamente sobre o parque de campismo de 
Cortegaça, o esporão sul de Cortegaça (Maceda) e sobre o parque de estacionamento da praia 
de Maceda. 
O papel do pinhal e restante vegetação está principalmente associado ao controlo da erosão 
eólica das areias superficiais das dunas. Relativamente à estabilidade e atraso do recuo da 
arriba de erosão, o pinhal demonstrou ter um papel reduzido. 
Por fim, foi feita a análise, dos potenciais aspetos positivos e negativos, de diversas propostas 
de intervenção no trecho em estudo. Concluiu-se que as soluções mais promissoras serão, 
provavelmente, intervenções mistas. 









In recent decades the Portuguese northwest coast has been subject to intense erosion mainly 
due to the reduction of sedimentary sources. In the coastal stretch Cortegaça-Maceda (Ovar) 
substantial areas of the dune system have disappeared, putting the pine forest, planted on the 
dunes further inland, directly exposed to the action of the ocean. As a result, this has led to 
additional risk situations related to falling branches and logs on the beach. 
With this thesis it is intended to initiate a study on the problems of coastal erosion in the 
forest zone of Cortegaça-Maceda, by analyzing the evolution of the physiography of the area, 
analyzing the impacts of storms of winter 2012/2013 and the roles of forest and vegetation. 
To analyze the physiographic evolution numerous aerial surveys were collected for the period 
between 1958 and 2012, which were then subjected to treatment. The analysis of the impacts 
of winter storms of 2012/2013 and the role of vegetation was carried out based on site visits.  
It was found that for the past 54 years the dune cliff retreated 187m, resulting in a loss of 
about 81ha of the dune system area. The retreat of the cliff in the last 17 years occurred at a 
mean rate of retreat of 4,7 m/year. 
2012/2013 winter storms had serious impacts on anthropogenic constructions existing in the 
study area, particularly on Cortegaças campsite, Cortegaças south groin, and on the parking lot 
of Macedas beach. 
The role of pine trees and other vegetation is mainly associated with the control of with 
erosion of the superficial sands on the dunes. As for the stability of the cliff and cliff erosion 
control, the pine forest showed minor contributions. 
Finally, the potential positive and negative aspects of various proposals for intervention in the 
stretch under study were analyzed. It was concluded that the most promising solutions are 
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1. Introdução e objetivos 
Aproximadamente 17% da população mundial reside em áreas adjacentes ao mar, até uma 
altitude de 50 m acima do nível médio do mar, e cerca de 40% até uma distância de 100 km 
para o interior (Araujo e Pereira, 2009). A contínua migração das populações para as zonas 
costeiras tem vindo a aumentar as pressões a que estas estão submetidas. O desenvolvimento 
urbano e turístico, a construção de estruturas de defesa costeira e portuárias, a construção de 
barragens e albufeiras, entre outras ações tem-se refletido na deterioração dos ambientes 
costeiros, nomeadamente através a redução de fontes sedimentares, poluição, e alterações 
das dinâmicas costeiras. 
À medida que os fenómenos de erosão costeira geram conflitos e interferem com as atividades 
sociais e económicas, e colocam em risco as vidas dos habitantes, surge a necessidade de 
proteger as zonas urbanas costeiras. Contudo, não é tão frequente a preocupação em proteger 
as zonas naturais ou menos urbanizadas. De facto, muitas destas zonas estão sujeitas a 
processos erosivos acelerados resultantes da proteção das áreas urbanas costeiras adjacentes, 
levando à destruição e perda de grandes áreas de habitats costeiros. 
Nas últimas décadas a costa noroeste portuguesa tem sido sujeita a intensos processos 
erosivos principalmente devido à redução das fontes sedimentares. A construção de barragens 
ao longo do rio Douro, a construção do porto de Leixões, e a realização das operações de 
dragagem de areias para utilização em construção civil contribuiu significativamente para a 
redução do volume de sedimentos que alimenta a costa noroeste portuguesa.  
No século passado o sistema dunar, existente no trecho costeiro de Cortegaça-Maceda (Ovar), 
foi severamente degradado, e uma área significativa deste habitat desapareceu. As obras de 
defesa costeira realizadas para proteger as frentes costeiras entre Espinho e Cortegaça 
contribuíram para o agravamento e aceleração local da erosão nesta zona.  
A ação do mar provocou o recuo da arriba de erosão dunar até à floresta (maioritariamente 
pinhal), quase centenária, plantada em cima das areias das dunas interiores para combater a 
erosão eólica. Não existem sinais de que esta tendência se venha a inverter num futuro 
próximo, prevendo-se a perda de áreas significativas de pinhal e o recuo linha de costa.  
Devido à proximidade da floresta ao oceano, com a ocorrência de temporais, geram-se 
problemas adicionais associados à queda de ramos e troncos na praia. A Camara Municipal de 




Ovar tem demonstrado uma grande preocupação face aos acidentes envolvendo banhistas, 
que se lesionam ao pisar os ramos na praia, e embarcações de pesca artesanal, 
frequentemente danificadas pelos troncos transportados pelo mar. 
Com a presente dissertação pretende-se dar início a um estudo sobre problemas de erosão em 
zonas florestais costeiras, analisando, nomeadamente, o caso de Cortegaça-Maceda.  
Procura-se, assim, atingir os seguintes objetivos principais: 
 Realização de uma revisão bibliográfica sobre as principais comunidades 
vegetativas costeiras (direcionada para ambientes arenosos e dunares), e 
sobre o papel que desempenham nas dinâmicas costeiras; 
 Caracterização da área de estudo baseada em registos bibliográficos de 
trabalhos antecedentes; 
 Estudo da evolução fisiográfica e identificação da dimensão dos problemas 
associados à erosão costeira na área de estudo; 
 Análise qualitativa de possíveis intervenções a implementar na área de estudo. 
 Identificação de oportunidades de desenvolvimentos futuros a ser realizados 
dando continuidade ao estudo iniciado com este trabalho.  
Esta dissertação encontra-se organizada em 6 capítulos, tratando-se o primeiro deste capítulo 
introdutório.  
No capítulo 2 são apresentadas as principais especificações e características da vegetação que 
habita em ambientes costeiros, nomeadamente os mecanismos de sobrevivência 
desenvolvidos, os tipos de vegetação observados em diferentes habitats, e os papéis que estas 
desempenham face aos processos que moldam as zonas costeiras. 
O Capitulo 3 consiste na caracterização da zona em estudo, no que diz respeito ao clima de 
agitação, às marés, às correntes de deriva litoral, à geomorfologia, nível médio do mar, 
vegetação, e histórico de intervenções de defesa costeira.  
No capítulo 4 são realizadas duas análises, sendo também apresentadas as metodologias 
utilizadas e identificadas as limitações inerentes. A primeira análise é feita à evolução 
fisiográfica da área de estudo nos últimos 54 anos, procurando evidenciar as tendências 
associadas ao recuo da arriba dunar. A segunda consiste na análise dos efeitos dos temporais 
de inverno de 2012/2013, tendo por base a realização de visitas ao local de estudo. 
Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
3 
 
No capítulo 5 são apresentadas propostas de intervenção que visam o controlo dos problemas 
erosivos da área de estudo, acompanhadas de uma análise qualitativa às potenciais vantagens 
e desvantagens de cada uma. 
Por fim, no 6º, e último, capítulo são apresentadas as considerações finais sobre os resultados 
e conclusões obtidos e identificados os possíveis desenvolvimentos futuros que darão 
continuidade ao estudo iniciado com esta dissertação. 
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2. Vegetação em ambientes costeiros 
2.1. Introdução 
A ação combinada dos diversos fatores que moldam as zonas costeiras (vento, oscilação dos 
nível do mar, agitação marinha, vegetação, tempo, etc.) assim como as diversas condições 
geomorfológicas locais resultam numa grande variedade de paisagens e formas costeiras. 
Desde planícies costeiras, campos dunares, a arribas rochosas, esta variedade paisagística é 
refletida na diversidade de vegetação e espécies de plantas que podem ser encontradas nos 
ambientes litorais. 
A variedade e diversidade da vegetação costeira são, naturalmente, muito influenciadas pelas 
forças e pressões que o oceano exerce nas massas costeiras terrestres e pelas condições 
climatéricas regionais. A temperatura, a humidade, a ação dos ventos, as variações dos níveis 
das marés, e até o grau de energia da agitação marinha influenciam o tipo de vegetação que 
habita nos mais diversos ambientes costeiros. Também o tipo de solo e as características dos 
depósitos sedimentares, que servem de substrato à vegetação, a qualidade das águas 
subterrâneas e o nível freático desempenham um papel preponderante no crescimento da 
vegetação. 
Por outro lado, a vegetação constitui um fator importante de estabilidade dos ambientes 
costeiros, mantendo uma relação íntima de reciprocidade com as alterações geomorfológicas, 
climáticas e hidrológicas. Isto é, por um lado estas alterações impõem grandes pressões sobre 
a vegetação dos ambientes costeiros, e por outro a vegetação influência essas mesmas 
alterações, por exemplo: aumentando a estabilidade dos solos; retendo areias ou contribuindo 
para a retenção de água no solo.  
Neste capítulo é feita uma revisão sobre as especificidades das comunidades vegetativas que 
habitam os ambientes costeiros. O tipo de vegetação que está associado aos diferentes 
habitats costeiros é apresentado, abordando-se os mecanismos desenvolvidos para 
ultrapassar os stresses impostos por estes habitats.  
É feita, também, uma revisão dos papéis que a vegetação desempenha face a situações de 
maior estabilidade e a situações extremas como tempestades e até tsunamis. 




2.2. Tipos de vegetação  
É característico das costas marítimas a rápida e muito permanente mudança dos processos 
inorgânicos e bióticos. Muitas das formas costeiras constituem meios de difícil sobrevivência, 
devido à fraca disponibilidade de água, ao baixo teor de elementos nutritivos essenciais (como 
pode ser o caso de dunas, sapais e arribas), ao grau de salinidade e efeito abrasivo da ação do 
mar (Costa, 2001). Para ultrapassarem as diversas limitações dos ambientes marítimos, as 
plantas desenvolvem adaptações de natureza morfológica, anatómica, fenológica e fisiológica 
(Waisel, 1972 referido em Martins et al., 2013). 
No litoral é possível observar diversas formações onde ocorre crescimento vegetativo. Pode 
fazer-se uma primeira distinção entre meios salgados e de transição – como é o caso dos 
mangais, sapais, juncais, e salinas; meios rochosos – sendo exemplo do mesmo as arribas 
rochosas; e ainda meios arenosos, como são o caso das praias e sistemas dunares, que são, 
neste trabalho, tratados mais a fundo. 
2.2.1. Meios Salgados e de transição 
Nos meios salgados apesar das plantas disporem de bastante água esta é salgada. As plantas 
que vivem nestes meios designam-se por halófitos. Para sobreviver nestes ambientes as 
plantas tiveram de adaptar o seu metabolismo seguindo diversas estratégias. São alguns 
exemplos dessas estratégias: a acumulação de grandes quantidades de sais provenientes do 
seu metabolismo, em certos órgãos da planta, que depois eliminam juntamente com esses 
órgãos; a extrusão iónica mediante glândulas especiais de sais; a absorção em alto grau de 
certos iões, como potássio, na presença de elevadas concentrações de sódio no exterior 
(Costa, 2001). 
De acordo com Topsa (1939) e Blaun-Blanquet (1972), referidos em (Costa, 2001) os halófitos 
podem ser classificados em três tipos:  
 Halófitos obrigatórios: necessitam de sais (ex.: Salicornia, Sarcocornia, 
Arthrocnemum, etc.) 
 Halófitos preferenciais: que preferem sais (ex.: Scirpus maritimus var. 
compactus, Juncus maritimus, Salsola vermiculata, etc.) 
 Halófitos de subsistência: toleram sais (ex.: Phragmites australis, Juncus 
acutus, Cotula coronopifolia, etc.)  
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Os mangais ocorrem em regiões com macroclima tropical e são formados por mesofenarófitos 
(árvores) (Costa, 2001). Estabelecem-se em regiões de transição próximas do mar que 
recebem tanto água salina como água doce. Prosperam principalmente em águas 
relativamente calmas, tal como os ambientes estuarinos, em baias e lagoas, e áreas protegidas 
por barras de areia (Cochard et al., 2008). O solo do manguezal caracteriza-se por ser húmido, 
salgado, lodoso, pobre em oxigénio e muito rico em nutrientes. Este tipo de ambiente costeiro 
é importante a nível biológico, visto que promove um ambiente extremamente produtivo e 
atrativo para a reprodução e crescimento de múltiplos tipos de fauna e flora aquática. 
Os Sapais que surgem principalmente em territórios onde o macroclima é mediterrânico, são 
dominados por nanofanerófitos e microfanerófitos (arbustos) acompanhados de caméfitos 
(arbustos até 25 cm) e alguns hemicriptófitos (plantas bienais ou vivazes de rosetas basais) 
(Costa, 2001). Os sapais são formações aluvionares periodicamente alagadas por água salgada. 
As plantas destes ecossistemas marítimos estabelecem-se desde o nível médio ao superior da 
zona entre marés, em que a ação das correntes e ondas não causam erosão, e onde a maioria 
das plantas não estão permanentemente submersas (Dawes, 1981 referido em Costa, 2001).  
Os juncais assinalam-se preferencialmente no litoral com macroclima temperado, sendo 
dominados por hemicriptófitos com alguns caméfitos. Nas salinas, durante os períodos que 
têm vegetação predominam os terófitos (Costa, 2001).  
2.2.2. Meios Rochosos 
As plantas que vivem sobre rochas designam-se por ripícolas. Em formações rochosas 
costeiras, as comunidades vegetais habitam sob condições ambientais extremas, geralmente 
sujeitas a fortes ventos carregados de sal, salpicos de água do mar, escassez de água (Costa, 
2001). Para além disto, devido à ausência quase total de solo, ocorre uma influência direta das 
características químicas da rocha mãe na distribuição dos conjuntos de plantas destes habitats 
(Attorre et al., 2013). Para ultrapassarem estas adversidades estas plantas adotaram uma série 
de modificações morfológicas e fisiológicas (Costa, 2001): forma pulviniforme ou prostrada 
(em forma de bola) rente ao solo, para resistirem aos ventes fortes; folha com dimensões 
reduzidas, frequentemente cilíndricas ou revolutas, muito recortadas, suculentas e com pêlos 
brancos (para refletir a luz) ou glandulosos, para diminuir a transpiração; é também frequente 
possuírem folhas reduzidas a uma roseta basilar durante a maior parte do ano, apenas 
emitindo um escapo florífero num pequeno período do ano. 




No território português a vegetação halocasmofítica (vegetação que enraíza nas fissuras das 
rochas em sujeitas a salinidade elevada) é maioritariamente constituída por hemicriptófitos 
(Costa, 2001). 
2.2.3. Meios Arenosos 
Os ambientes costeiros arenosos caracterizam-se pela sua heterogeneidade ambiental, em 
parte, devida à grande diversidade geomorfológica. O cenário que daí resulta é um mosaico de 
tipos de vegetação e plantas (Araujo e Pereira, 2009). 
As plantas que habitam os meios arenosos (psamófilas) estão sujeitas a condições ecológicas 
rigorosas: substrato instável e permeável, carência de nutrientes, falta de humidade no solo, 
constante influência do mar, ventos salgados, tempestades e inundações do mar periódicas e 
erosão eólica (Costa, 2001; Martins et al., 2013). Para sobreviver num meio com tantas 
adversidades, estas plantas estão adaptadas morfologicamente, anatomicamente e 
fisiologicamente (Costa, 2001): para diminuir a transpiração possuem folhas de reduzidas 
dimensões, recortadas, cilíndricas ou revolutas, com forte cutícula e indumento de pêlos 
compridos esbranquiçados para refletir a luz ou pêlos glandulosos; para resistir aos fortes 
ventos possuem uma forma prostrada ou pulviniforme; raízes muito profundas para captar 
água em profundidade, ou com sistemas radiculares superficiais de forma a recolher de 
imediato a água que chega ao solo e a condensação do vapor de água durante épocas de 
maior secura; capacidade para formar entrenós ou rizomas horizontais e verticais conforme as 
deposições sobre a planta e mobilidade da areia; caules e folhas suculentas com reservas de 
água; plantas CAM, que só abrem os estomas à noite; presença de micorrizas nas raízes que 
ajudam a sobreviver as plântulas e mais tarde a colonizar as dunas (Costa, 2001). 
Tipicamente verifica-se um zonamento ecológico à medida que nos afastamos do mar, 
claramente observável em ambientes geomorfológicos arenosos. Ao caminharmos para o 
interior seguimos uma série de gradientes de fatores resultantes da presença do oceano 
(velocidade do vento, pulverização salina, intrusão salina, entre outros…), assim como um 
gradiente temporal associado à idade dos solos, que geralmente aumenta nesta direção. O 
resultado é um padrão de zonamento geralmente acentuado, subdividido entre uma zona 
exterior com vegetação pioneira, e um denso matagal costeiro interior. Embora nem sempre 
se verifique uma sequência linear, ao caminharmos para o interior seguimos um gradiente 
crescente relativo à complexidade das comunidades, maior riqueza de espécies, estruturas 
mais altas, e maior biomassa (Campos et al., 2004; Araujo e Pereira, 2009; Grafals-Soto, 2012; 
Zhang et al., 2012). 
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A melhor forma de apresentar os tipos de vegetação destes ambientes é, talvez, seguindo o 
zonamento ecológico bem demarcado resultante desses gradientes.  
Moreira (1984), referido em Martins et al. (2013), propôs uma classificação ecológica para o 
geossistema “praias e dunas costeiras” permitindo o estudo das comunidades de plantas 
dominantes ao longo do gradiente costeiro (Figura 2.1).  
 
Figura 2.1 – Tipos de vegetação, em situação de estabilidade geomorfológica, ao longo do gradiente costeiro. 
Adaptado de Martins, et al (2013). 
A primeira faixa vegetativa ocorre na zona de transição entre a praia média e a praia alta. Aqui, 
onde as águas da preia-mar depositam os detritos orgânicos, desenvolve-se uma vegetação 
terofítica e migratória, formando uma pequena cobertura vegetal e de reduzida diversidade 
florística (Martins et al., 2013). A vegetação perene não tem a capacidade para se estabelecer 
nesta área devido à instabilidade do substrato (areias), pelo que estas comunidades são 
dominadas por espécies pioneiras anuais, transportadas pelo mar e depositadas na área de 
acumulação de detritos durante a primavera.  




A praia alta caracteriza-se pela penetração esporádica de ondas durante períodos mais 
energéticos e pela elevada mobilidade das areias. Martins, et al (2013) identifica duas áreas 
distintas neste sector: zona plana que pode sofrer espraiamento e deflação do vento; zona 
irregular com dunas embrionárias ou “nekbas”. A praia alta é dominada por comunidades de 
hemicriptófitos perenes.  
Para o interior das formações anteriores seguem-se as dunas frontais, também denominadas 
por dunas brancas. Estas estruturas são colonizadas por vegetação herbácea perene, dispersa 
e descontínua, com baixa a média diversidade florística. Esta vegetação tipicamente tem 
grande tolerância aos ventos, à salinidade do ar, ao soterramento e a condições oligotróficas, e 
possuem a capacidade de rapidamente migrar para o interior em condições de erosão costeira. 
Uma vez que estas formações dunares constituem a primeira barreira natural ao ataque das 
ondas em eventos de tempestade, a vegetação que aqui se encontra e lhes confere 
estabilidade desempenha um importante papel ecológico (Martins et al., 2013). 
As dunas cinzentas, que são normalmente conhecidas por dunas secundárias, possuem areias 
oligotróficas e estáveis que apenas se movem em certas clareiras ou ao longo de corredores 
interdunares. Aqui o gradiente salino faz-se sentir menos intensamente do que nas praias 
média e alta e nas dunas brancas. As temperaturas nas dunas cinzentas sofrem maiores 
variações diárias do que nas zonas mais próximas do mar, onde efeito amenizador da massa de 
água é mais forte (Neto 1991; 1993; 1994; referido em Martins et al. 2013). As areias 
encontram-se fixadas por caméfitos, com grande densidade de cobertura, graças à maior 
estabilidade das areias. Durante a Primavera podem observar-se comunidades de terófitas não 
nitrófilas (Martins et al., 2013).  
As dunas verdes são a etapa mais madura das dunas fixas. O ar é pouco carregado de sal e as 
areias estão estabilizadas, podendo observar-se geralmente alguma evolução pedogenética. 
São as dunas mais distantes do mar o que permite o desenvolvimento de vegetação mais 
densa e alta. O pH dos solos é baixo devido à acumulação de húmus e lixiviação dos solos. Por 
vezes pode ser considerada uma situação pré florestal devido à capacidade de criar sombra e 
húmus (Neto, 2002 e Neto et al. 2004 referidos em Martins et al. 2013). 
2.3. O papel da vegetação  
Está bem estabelecida e aceite a importância da preservação da vegetação e demais 
ecossistemas costeiros, pelas diversas mais-valias e papeis que estes desempenham na 
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dinâmica e evolução das paisagens marítimas. Segue-se uma revisão das principais vantagens e 
papeis que a vegetação costeira tem nos vários ambientes onde se estabelece. 
A vegetação nos sapais contribui positivamente para aceleração do processo de sedimentação. 
O abundante fornecimento de detritos vegetais, que são transportados pelas marés e depois 
retidos na própria vegetação forma um denso enfeltrado capaz de retardar o movimento das 
águas e reter os sedimentos em suspensão. A vegetação desempenha ainda um importante 
papel na maturação dos sedimentos e desenvolvimento da complicada rede de canais que 
sulcam o sapal. A vegetação marginal aos sapais é também rica em atividade biológica, já que 
é habitada por diversos animais e muitas aves fazem aí os seus ninhos. (Martins et al., 2013) 
A geomorfologia das praias e dunas arenosas depende intimamente da presença de certas 
espécies de plantas, que desempenham, assim, um papel importante na preservação das 
formas geológicas dos sistemas dunares (Campos et al., 2004). A vegetação dunar contribui 
para formação das dunas e fixação das areias. Em condições naturais a duna começa a formar-
se por detrás de uma planta, em Portugal geralmente o Elymus farctus, e a fixação das areias 
ocorre onde se instala a Ammophilia arenaria (Martins et al., 2013).  
Ao contribuir para a estabilidade dunar e da linha de costa a vegetação garante também, 
direta e indiretamente, a prestação dos seguintes serviços ecológicos (Costa, 2001; Cochard et 
al., 2008; Araujo e Pereira, 2009): (1) armazenamento de sedimentos; (2) dissipação da energia 
das ondas, e criação de zonas tampão para eventos extremos como tempestades ou tsunamis; 
(3) decomposição de material orgânico e poluentes; (4) filtração e purificação de água; (5) 
reciclagem e mineralização de nutrientes; (6) armazenamento de água em aquíferos dunares e 
descarga de águas subterrâneas nas praias; (7) paisagens naturais e oportunidades recreativas; 
(8) ligações funcionais entre os ambientes marítimos e terrestres. 
Estas comunidades servem ainda de albergue a alguns vertebrados, como coelhos e roedores, 
que contribuem ativamente para a propagação das plantas, e de muitos invertebrados 
(MARTINS et al., 2013). 
Certas espécies de plantas podem ser utilizadas como bioindicadores do estado da vegetação, 
e do próprio sector costeiro. O estudo e mapeamento de alta qualidade da vegetação dunar 
podem ser utilizados como forma de avaliar o estado de conservação das dunas, uma vez que 
existe uma relação muito próxima entre a dinâmica da vegetação e a ocorrência de distúrbios 
ambientais nos sistemas dunares (ex.: ação intensa das marés, ou acumulação de areias muito 
moveis nas dunas frontais) (Campos et al., 2004; Neto et al., 2005; Martins et al., 2013).  




A vegetação arbórea como a das florestas costeiras, por outro lado, pode também contribuir 
para a estabilização das linhas de costa. Em Portugal e na Europa muitas dunas foram 
arborizadas, e inteiras florestas foram plantadas com o intuito de fixar as areias das dunas 
interiores, e proteger as zonas agrícolas adjacentes dos ventos marítimos (van der Meulen e 
Salman, 1996; Martins et al., 2013). 
Assim, o contributo da vegetação para a estabilização da costa deve-se muito à capacidade das 
plantas para aumentar da estabilidade do solo através de mecanismos mecânicos e químicos 
(que alteram as propriedades dos solos, principalmente pelo aumento da matéria orgânica). 
Os solos podem ser vistos como um material compósito reforçado por fibras (as raízes). As 
raízes mais superficiais contribuem para o aumento da resistência à tração das massas de solo, 
e as raízes mais profundas, nomeadamente das árvores contribuem para o aumento da 
resistência ao cisalhamento das paredes cortadas das margens ou arribas (Du et al., 2010). 
Desde o tsunami de 2004 que teve efeitos devastadores na Tailândia muitos autores têm 
estudado o efeito potencial que as florestas costeiras, os mangais, e outros ecossistemas 
costeiros têm na mitigação de impactes de maremotos. Existe, no entanto, bastante 
controvérsia relativamente a este tópico e, quer a favor, quer contra, existem ainda poucas 
evidências científicas que fundamentem as diferentes opiniões (Cochard et al., 2008). O 
grande ceticismo deve-se também em parte, porque muito dos estudos efetuados se 
basearam na análise estatística da relação entre os tamanhos dos manguezais e danos em 
estruturas antrópicas, e utilizando dados recolhidos após a ocorrência do evento. A fiabilidade 
de análises estatísticas é, no entanto, limitada pela dificuldade em separar múltiplas variáveis 
correlacionadas como as elevações topográficas, a batimetria e altura da água nas zonas 
inundadas (Araujo et al., 2002; Cochard et al., 2008). 
 Iimura e Tanaka (2012) baseados nos trabalhos de Shuto (1987) e Tanaka, et al. (2007) 
afirmaram que as florestas costeiras contribuem das seguintes formas para a mitigação dos 
efeitos nefastos e catastróficos dos maremotos: (1) captura de grandes detritos (ex.: casas, 
barcos, troncos, etc.) que são arrastados pelas águas; (2) dissipação da energia, ou seja, a 
redução da velocidade das massas de água, das pressões do caudal e da profundidade da água 
nos locais inundados; (3) fornece um meio de salvar vidas, apanhando as pessoas arrastadas 
pelas águas e permitindo que estas se instalem nos seus ramos, bem como fornecendo um 
meio de evasão para as pessoas que as possam trepar; (4) e finalmente ao reterem as areias 
arrastadas pelos ventos contribuem para a construção de dunas que atuam como primeira 
barreira natural aos tsunamis.  
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Iimura e Tanaka (2012) realizaram experimentação laboratorial com um canal de ondas e 
simulação numérica para investigar o efeito que a distribuição da densidade das árvores tem 
na mitigação de um maremoto com uma altura de onda com cerca de 3 metros na plataforma 
continental. Os autores concluíram que, para um arranjo uniforme da distribuição de 
densidade, a velocidade e o nível da linha de água atrás da vegetação diminui com o aumento 
da densidade vegetativa. Para um arranjo combinado de duas densidades observou-se 
também que a redução da velocidade e nível da água aumenta com o aumento da densidade 
geral vegetativa. Concluíram ainda que esta redução é maior quando a zona vegetal é mais 
densa na parte traseira, do que quando é mais densa na frente. Contudo é conveniente 
questionar até que ponto é que o trabalho experimental consegue replicar todos os complexos 
processos hidrodinâmicos envolvidos em ondas de tsunamis, que por sua vez não são, ainda, 
totalmente conhecidos. O trabalho experimental também é limitado pelos modelos cilíndricos 
utilizados para simular os troncos das árvores, que não representam o efeito dos ramos nem a 
capacidade destas para resistir, sem quebrar, nem cair, à passagem da água. 
Zhang et al. (2012) estudaram o potencial dos manguezais na atenuação da sobrelevação do 
nível da água durante tempestades, através de simulações numéricas recorrendo a 
levantamentos topográficos de alta qualidade obtidos através de medições aéreas LiDAR, e a 
abundantes medições de campo dos níveis de sobrelevação decorridos durante a passagem do 
Furacão Wilma no mangal situado na costa do Golfo da Florida do Sul. Os autores concluíram 
que a presença dos manguezais durante o furacão Wilma contribuiu para a diminuição da 
sobrelevação do nível da água, reduzindo a extensão das inundações dos terrenos para o 
interior da floresta. Os resultados mostraram que o mangal provoca um efeito de bloqueio à 
entrada da água do oceano, que leva a maiores sobrelevações, estando, por isso, sujeitas a 
maiores impactes, as estruturas que se situam à frente deste. No entanto as taxas de 
decaimento da amplitude da sobrelevação são acentuadas pelo manguezal, conferindo maior 
proteção às estruturas se situem atrás deste. Também concluíram que a largura do mangal 
afeta do grau de atenuação segundo uma tendência não-linear, com maiores reduções obtidas 
para os incrementos iniciais, e pequenas reduções para os incrementos de largura 
subsequentes.  
Feagin et al. (2009) questionaram o papel da vegetação dos sapais na redução da erosão 
provocada por ondas nas margens destes ambientes. Os autores concluíram que a vegetação 
comum dos sapais pouco contribuiu para a mitigação da erosão total das margens. Contudo, 
Gedan et al. (2011) realizaram uma revisão bibliográfica acompanhada de uma meta-análise 
sobre os serviços de proteção costeira que os meios húmidos (sapais e manguezais) fornecem, 




concluindo que existe um apoio generalizado à ideia de que a vegetação dos sapais protege as 
linhas de costa contra erosão induzida por ondas. Neste estudo, os autores concluíram que a 
vegetação dos sapais e mangais afeta a hidrodinâmica costeira através de diversos 
mecanismos de interação direta e indireta com a água (redução da turbulência, diminuição da 
velocidade da água e da tensão de corte) e com o solo (aumento da coesão do solo e 
resistência à tração por parte das raízes, enriquecimento do solo com matéria orgânica e 
alteração da batimetria por acumulação de turfa), tendendo a promover a deposição de 
sedimentos e estabilidade da linha de costa. Os autores encontraram, através da análise de 
dados de estudos de campo, modelação e observação direta, evidências de que as plantas dos 
sapais e mangais contribuem, em muitos contextos, para a redução da erosão, sobrelevação 
do nível da água e até redução de impactes de pequenos tsunamis. 
A vegetação costeira fornece assim muitos serviços ecológicos, e desempenha um importante 
papel nas dinâmicas geomorfológicas e hidrogeológicas das linhas costeiras. Contudo a 
capacidade da vegetação para mitigar impactes depende muito da intensidade dos eventos e 
das condições locais (Cochard et al., 2008), pelo que este tema deve ser alvo de estudo 
sistemático. É aconselhada extrema prudência na realização de mapas de risco, de medidas de 
gestão costeira e medidas de controlo de risco ou erosão quando a extensão dos efeitos da 
vegetação na costa não é inteiramente conhecido.  
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3. Caracterização da zona de estudo 
3.1. Introdução 
A zona em estudo localiza-se na costa Noroeste de Portugal, nas freguesias de Cortegaça e 
Maceda do concelho de Ovar, situada a cerca de 25 km a sul do Porto e igual distância a norte 
de Aveiro. Constituem o sector em estudo, as praias de Cortegaça e de São Pedro de Maceda, 
com extensões lineares aproximadas de 1 e 5,5 km respetivamente (Figura 3.1), e com 
orientação NNE-SSO. 
A praia de Cortegaça encontra-se confinada entre estruturas transversais de proteção costeira 
– os esporões norte e sul de Cortegaça (o segundo por vezes referido como esporão de 
Maceda). Adjacente à praia, no trecho mais a norte, está instalado o parque de campismo de 
Cortegaça.  
A praia de S. Pedro da Maceda é uma extensa praia aberta que se estende desde o esporão sul 
de Cortegaça (Maceda) até à praia do Furadouro (5,5 km). Para o interior da praia existe um 
pinhal plantado nas dunas interiores. Nesse pinhal, a cerca de 700 para o interior da praia, 
existe uma antiga lixeira, agora transformada em aterro já selado, e mais para o interior o 
Aeródromo de Manobra Nº 1, da Força Aérea (antigo aeródromo de estacionamento e 
patrulhamento aéreo marítimo da Nato durante a Guerra Fria). 
Nas últimas décadas esta área tem sofrido intensos processos erosivos, associados à redução 
do volume de sedimentos disponíveis para transporte pela deriva litoral, consequência da 
construção das barragens do rio Douro, das estruturas portuárias do porto de Leixões e 
operações de extração de areias no rio Douro para construção civil. A construção de estruturas 
de defesa costeira a norte (Espinho, Esmoriz) também veio a contribuir para a redução do 
volume de areias que chegam às praias de Cortegaça e Maceda. Numa escala mais alargada as 
alterações climáticas também contribuem para o agravamento da erosão aqui verificada, 
nomeadamente pela subida do nível médio do mar. 
Como consequência dessa erosão tem-se verificado um recuo da linha de costa, que já obrigou 
à execução de intervenções de emergência nos aglomerados populacionais de Cortegaça e 
Espinho, mais a norte.  





Figura 3.1 – Área de estudo (imagem Google Maps)  
Nos últimos anos o parque de campismo de Cortegaça tem sofrido inundações durante as 
tempestades de inverno, por não existir uma “praia” tampão com dimensões significativas. As 
dunas que existiam foram severamente erodidas, formando uma arriba de erosão dunar cada 
vez mais recuada. O avanço do mar e erosão da arriba tem levado à perda de grandes áreas do 
pinhal, gerando, nos últimos anos, grandes preocupações quanto ao futuro da antiga lixeira de 
Maceda, que caso seja atingida pelo avanço do mar poderá causar impactes ambientais muito 
preocupantes. 
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Por outro lado, devido à proximidade do pinhal ao mar, após a ocorrência de temporais 
verifica-se uma grande acumulação de ramos e troncos nas praias, causadores de acidentes 
com banhistas. Adicionalmente, os troncos que são transportados pelas correntes marítimas 
causam danos às embarcações de pesca artesanal, das comunidades próximas. 
Neste capítulo é feita uma caracterização da área de estudo quanto ao clima de agitação, 
marés, correntes de deriva litoral e transporte sedimentar, características geomorfológicas, 
nível médio do mar e vegetação existente. 
3.2. Clima de agitação 
A costa noroeste portuguesa é caracterizada pela sua elevada energia, resultado das 
características de agitação marítima aí existentes. De um modo geral este caracteriza-se por 
alturas significativas (Hs) médias de 2 a 3 metros, com períodos correspondentes que variam 
de 8 a 12 segundos (Veloso Gomes et al., 2004), e rumos predominantes compreendidos entre 
o quadrante NW e WNW (Barbosa, 2007). Durante as tempestades sazonais, que ocorrem 
geralmente entre outubro e março, a altura das ondas pode ultrapassar os 8 metros, com 
períodos podem durar até 16 a 18 segundos (Veloso Gomes et al., 2004).  
Em Barbosa (2007) é feita a análise à agitação marítima baseada nos registos obtidos para a 
boia ondógrafa de Leixões, entre 1981 e 2003, adaptados de Coelho (2005). Conclui-se “que a 
classe de alturas de onda significativas mais frequentes corresponde ao intervalo entre 1 e 2 
metros”, com 45 % de ocorrências, ao passo que as ondas com alturas significativas superiores 
a 3 metros representam 15 % dos registos. Já os períodos de onda mais frequentes estão 
compreendidos 9 e 11 segundos. 
O clima de agitação sofre ainda variações sazonais, como Coelho (2005) verifica. Durante os 
meses de Inverno as ondas com altura significativa inferiores a 1,5 metros têm menor 
frequência do que durante os períodos de Verão (que chegam atingem frequências de 70 % 
nos meses de julho e agosto). As maiores alturas de onda (acima dos 2,5 metros), por outro 
lado, não têm um número de registos significativo durante os meses de Verão, verificando-se 
para a classe entre 2,5 a 3,5 metros uma frequência de 20 % nos meses de Inverno.  
Quanto aos períodos médios de onda Coelho (2005) retira conclusões análogas às retiradas 
para as alturas significativas de onda. As classes de 6 a 7 segundos e 7 a 8 segundos 
apresentam os máximos registos durante os meses de verão, não sendo significativo neste 
período o número de registos para as classes superiores a 13 segundos. Nos meses de inverno 
as frequências as classes de 10 a 11 segundos e 11 a 12 segundos apresentam os seus 




máximos, não se verificando um número de registos significativos para as classes inferiores a 7 
segundos. 
De acordo com a análise de Coelho (2005), os rumos dominantes da agitação predominam nos 
quadrantes NW e WSW, com 42 % e 34 % de ocorrências, somando um total de 76 % do 
número de registos obtidos. Coelho (2005) constata ainda que “a agitação proveniente de 
cada quadrante coincide com elevadas percentagens de ventos a soprar desses mesmos 
quadrantes”. 
Os registos de direção de onda, dos últimos 12 anos, realizados pelo Instituto Hidrográfico 
(Figura 3.2 – Registo de direção das ondas pela boia ondógrafo de Leixões, nos últimos 12 
anos. Retirado de IH (2013), em Leixões, estão em concordância com os valores da análise de 
Coelho (2005). Como se pode ver, parece existir uma predominância de registos de direção 
entre 292,5° e 337,5° (com a direção norte a 360°). 
 
Figura 3.2 – Registo de direção das ondas pela boia ondógrafo de Leixões, nos últimos 12 anos. Retirado de IH 
(2013) 
3.3. Marés  
A costa Oeste Portuguesa apresenta marés astronómicas do tipo semidiurnas, ou seja, por dia 
ocorrem duas marés-altas e marés-baixas com valores aproximadamente iguais com um ciclo 
de maré de aproximadamente 12 h e 25 min (Abecasis, 1997; Barbosa, 2007). A amplitude das 
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marés oscila entre 2 a 4 metros (Veloso Gomes et al., 2004), com preia-mares máximas que se 
aproximam da cota +4(ZH) e baixa-mares mínimas que rondam a cota +0,5(ZH) (Abecasis, 
1997). 
As marés meteorológicas consistem numa oscilação do nível do mar durante horas ou dias 
devido a variações da pressão atmosférica ou ao efeito de ventos fortes e persistentes. Como 
resultado verificam-se sobrelevações ou subelevações do nível do mar em relação ao nível que 
seria previsto.  
Em Portugal continental são mais frequentes e maiores as sobrelevações do nível do mar do 
que as subelevações, uma vez que o continente se encontra sob a influência dos sistemas de 
baixas pressões e superfícies frontais típicas das latitudes médias do hemisfério norte (LNEC, 
1996, citado por Coelho, 2005). As sobrelevações podem atingir valores que se aproximam de 
1 m (Abecasis, 1997; Coelho, 2005; Barbosa, 2007) podendo contribuir para a ocorrência de 
galgamentos e erosão de dunas, restingas e praias bem como para a destruição de estruturas 
de defesa costeira. 
3.4. Correntes de deriva litoral e valores de transporte 
sedimentar 
As correntes de deriva litoral, na zona de estudo, ocorrem maioritariamente com a direção 
norte-sul, resultado da incidência oblíqua das ondas cujos rumos predominantes estão 
compreendidos entre os quadrantes NW e WNW. 
As correntes de deriva litoral têm um papel preponderante no transporte sedimentar. Uma 
prova, tanto da influência no transporte sedimentar, como da direção dominante das 
correntes é a acreção observada a norte das estruturas de defesa costeira (barlamar), e a 
erosão acelerada a sul destas (Figura 3.3). 





Figura 3.3 – Esporão sul de Cortegaça. Retirado de Veloso Gomes e Neves (2011). 
De acordo com o trabalho de IHRH/FEUP (2006) o Plano Nacional da Água, 2001, refere ao 
facto do transporte longitudinal de sedimentos no litoral oeste ser próximo de 2x106 m3/ano 
(potencial e real), antes do início da construção de barragens. Neste estado o rio Douro 
garantiria cerca de 90% desse valor. 
Enquanto o transporte longitudinal sedimentar, associado ao clima de agitação, se mantém na 
ordem dos 2x106 m3/ano (variável com a tempestuosidade anual), atualmente estima-se que a 
contribuição sedimentar do rio Douro seja de 250 000 m3/ano, como resultado da construção 
de barragens que reduzem o poder de erosão do leito e margens do rio (IHRH/FEUP, 2006). 
Por outro lado, as barragens são também uma barreira ao transporte dos sedimentos que, ao 
encontrarem as águas calmas das albufeiras, depositam e acumulam a montante (McCully, 
1996). Aliado a isto existiu também uma pressão provocada pela extração significativa de 
areias no rio Douro para serem usadas na construção. Essa extração está suspensa desde há 
alguns anos. 




A zona em estudo consiste numa praia extensa e plana com cerca de 6,5 km de extensão 
linear, assente numa superfície aplanada de baixa altitude, e com orientação NNE-SSW.  
Esta zona enquadra-se na Orla Meso-Cenozoica Ocidental, região estrutural que se estende 
desde Sul de Espinho até ao cabo de Sines onde assentam formações quaternárias em 
substrato formado por materiais mesozoicos e cenozoicos (Araújo, 1991). 
Ao longo desta linha costeira observa-se a presença de dunas holocénicas conhecidas como 
Dunas de Ovar. Estas formações dunares estendem-se para o interior (até 6-7 km), e estão 
fixadas maioritariamente por vegetação arbórea e em pequena parte por vegetação rasteira e 
arbustiva (ver subcapítulo 3.7). Segundo Vidinha et al. (1997) as formações têm cota apical 
entre os 10 e 14 m. 
De acordo com a classificação de Vidinha et al. (1997) estas dunas são classificadas como Duna 
Morta Interna, e encontram-se, agora, confinadas com o perfil da praia, apenas devido ao 
recuo contínuo da linha costa que terá suprimido um cordão dunar frontal ao qual teriam, 
anteriormente, uma disposição interna. As dunas encontram-se atualmente abandonadas 
pelos processos eólicos construtivos.  
A cobertura eólica mais recente destas formações soterra diversos níveis de paleossolos (de 
grande interesse geológico), visíveis na arriba escarpada pelos fortes processos erosivos a que 
esta zona está sujeita, pertencentes ao holocénico e finais do plistocénico (Granja e Carvalho, 
1995; Granja et al., 1996; Granja e De Groot, 1996; Araújo, 1998; Granja et al., 1999; Araújo, 
2006; Granja et al., 2008).  
Araújo (1991, 1998, 2006) refere-se frequentemente a estas formações como dunas fósseis, 
formadas segundo uma sequência de períodos frios secos/húmidos durante o final do 
Plistocénico e Holocénico, e estuda estas estruturas segundo dois critérios: a orientação das 
cristas dunares; e o grau de evolução dos solos que se desenvolvem sobre estas.  
Na análise da orientação das cristas Araújo (1991, 1998, 2006) baseia-se no modelo de 
formação e evolução de dunas de Pethick (1984). Segundo este modelo, quando os ventos são 
suficientemente fortes podem mobilizar as areias finas e secas e depositá-las, atrás das praias, 
em relevos mais rugosos ou com vegetação formando pequenos montículos (nekbas). O 
crescimento destes montículos, rapidamente colonizados por vegetação, permite a sua 
coalescência formando um cordão dunar, ou duna costeira frontal, paralelo à linha de costa. 




Em momentos de progressão da linha de costa podem formar-se vários cordões dunares, 
sendo mais antigos os que se situam mais para o interior. 
As dunas mais antigas começam, eventualmente, a ser destruídas por deflação, assumindo 
formas parabólicas com a concavidade exposta aos ventos e braços, onde a vegetação é mais 
persistente, com orientação mais ou menos paralela à dos ventos dominantes. Este fenómeno 
é designado por “blow out”. A continuação deste processo acaba por destruir a zona central da 
concavidade das dunas parabólicas e os antigos braços formam agora dunas longitudinais cujas 
cristas assumem a orientação dos ventos dominantes. 
Este modelo assume que quanto mais para o interior mais antigas são as dunas, sendo as 
dunas longitudinais mais antigas do que as parabólicas, e estas mais antigas do que as nekbas 
e cordões dunares frontais. 
Na Figura 3.4 podem ver-se as orientações das cristas dunares da zona de estudo. Aqui Araújo 
(1991; 1998; 2006), à medida que se avança para o interior, identifica:  
o Dunas transversais, paralelas à linha de costa (orientação NNE-SSW), com 
tendência para a formação de blow-outs um pouco a norte da praia de S. 
Pedro da Maceda e mais para sul um pouco mais irregulares; 
o Um pouco a este das anteriores, dunas parabólicas e longitudinais, com 
orientação aproximada de E-W, colonizadas por vegetação arbustiva e 
arbórea, possivelmente restos de sucessivos cordões dunares formados 
durante a Pequena Idade do Gelo quando o mar se encontrava em regressão; 
o Dunas com orientação NNW-SE a N-S; 
o Numa posição mais a leste encontram-se depósitos eólicos com orientação 
aparentemente meridiana que, por vezes se encontram sob as dunas 
anteriores ou afloram pontualmente à superfície. Estas areias estão 
consolidadas por um cimento ferruginoso mais ou menos rico em matéria 
orgânica, e tratam-se provavelmente dos corpos eólicos mais antigos. Estas 
areias, geralmente denominadas de surraipa, encontram-se sob as dunas mais 
recentes às quais serve de substrato, sendo possível observar nas arribas de 
erosão da praia de Cortegaça um horizonte rico em ferro e húmus. 




Figura 3.4 – Sistemas dunares a norte da Laguna de Aveiro. Adaptado de Araújo (1998), baseado em cartas do 
exército 
 




Os diferentes conjuntos dunares identificados são provavelmente de períodos diferentes e de 
idades mais antigas à medida que se avança para o interior. Araújo (2006) afirma que na arriba 
erodida pode observar-se uma sobreposição de areias eólicas que constituem antigos sistemas 
dunares (Figura 3.5)  
 
Figura 3.5 – Corte representativo de relações entre diversos sistemas dunares. Retirado de Araújo (2006), 
adaptado de Paskoff (2001) 
Adicionalmente Araújo (1991; 1998; 2006) faz uma análise à evolução pedológica dos 
diferentes estratos. Na Figura 3.6 está representada a sequência de horizontes observáveis na 
arriba de erosão da praia de Cortegaça e Maceda.  
 
Figura 3.6 – Esquema dos horizontes da arriba de Cortegaça e Maceda 
Granja et al. (2008) fazem uma interpretação dos ambientes em que se formaram as 
diferentes fácies. Da sequência destacam-se as areias dos estratos superiores, designados por 
Araújo (1991, 1998, 2002, 2006) como duna subatual, possivelmente formados durante a 
Pequena Idade do Gelo (período de avanço dos glaciares ocorrido aproximadamente entre o 
século XIV e o século XIX); sob estas um solo podzólico formado sobre areias de origem eólica, 
constituído pelos horizontes A1, A2 e BHS (surraipa). Os solos podzólicos desenvolvem-se 
muitas vezes sobre areias com vegetação de tipo pinhal. Nesta formação encontram-se 
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vestígios de raízes de árvores, indicando que estas áreas seriam intensamente povoadas por 
vegetação arbórea (Granja et al., 2008). Este conjunto de horizontes foi designado por 
“formação de Cortegaça”. Para a formação podzólica foram obtidas datações de radiocarbono 
que datam de 4798 a 4880 até 781 a 933 anos BP, ao passo que as areias das dunas subatuais 
obtiveram datações por luminescência estimulada opticamente (OSL) de 130 ± 10 anos BP 
(Granja et al., 2008). 
Por baixo da formação de Cortegaça observa-se uma camada argilosa esverdeada que vai 
subindo à medida que se caminha para sul. Na praia de S. Pedro da Maceda, revelam-se mais 
duas camadas, análogas a esta, intercaladas por areias esbranquiçadas. Este conjunto foi 
designado por “formação de Maceda” (Figura 3.6). As areias esbranquiçadas correspondem a 
dunas eólicas. Nas fases climáticas mais húmidas, a subida do nível freático, e charcos que se 
formavam nas depressões interdúnicas, são responsáveis pelo aparecimento das camadas 
argilosas esverdeadas (Araújo, 2006; Granja et al., 2008). Estas sequências foram datadas 
entre 25 300 ± 1700 e 16 500 ± 1200 anos BP por datação OSL. 
Nos trabalhos de Granja e Carvalho (1995), Granja et. al (1996), Granja e De Groot (1996), 
Granja et al. (1999), estas formações são referidas como evidências de movimentos de 
neotectónica que têm vindo a decorrer durante o Holocénico. Contudo o papel desempenhado 
por estes movimentos ainda se encontra em debate (Granja et al., 2008). O facto das 
formações de Cortegaça e Maceda não terem ainda sido encontradas a norte de Espinho, a 
ligeira tendência dos substratos para subir à medida que se caminha para Sul, e a presença de 
falhas associadas a estruturas contorcidas nos depósitos Holocénicos compõem, entre outras, 
evidências sugestivas da ocorrência destes movimentos. 
Em Granja et al. (1999) é apresentada uma prospeção geofísica realizada na área de estudo 
onde são identificadas as falhas existentes por baixo das coberturas plistocénicas e holocénicas 
(Figura 3.7).  





Figura 3.7 – Localização das possíveis falhas. Retirado de Granja et al. (1999). 
3.6. Nível médio do mar 
A curto prazo, o nível médio do mar sofre variações sazonais devido às variações da 
temperatura da água do mar, grandes chuvadas e variações no caudal que escoa dos rios para 
o mar (Coelho, 2005). Há, porém, outras forças que levam a variações relativas do nível médio 
do mar a longo prazo, tal como o recuo e avanço de glaciares, movimentações tectónicas ou 
fenómenos isostáticos (Paskoff, 1985, referido em Araújo, 2002). De acordo com Dias (1997) 
referido por Araújo et al. (2003), durante a última glaciação o nível do mar teria descido 120 a 
140 m (Figura 3.8) relativamente ao nível de mar atual, estando a linha de costa entre 30 a 40 
km mais avançada do que a atual. 




Figura 3.8 – A evolução do nível do mar entre 18 000 BP e o presente. Extraído de (Araújo, 2006) segundo Dias et. 
al, 1997 
Araújo (2002) analisou séries de dados para 20 marégrafos localizados na Península Ibérica. A 
maioria das estações apresentou uma tendência para a subida do nível médio do mar, embora 
com valores muito diferentes de estação para estação. Algumas estações, como é o caso de 
Aveiro, apresentaram tendências contrárias. A fiabilidade das tendências projetadas depende, 
naturalmente, da extensão dos dados de cada estação. 
De acordo com Mörner, 1973, referido em Araújo (2002) o aquecimento climatérico 
subsequente à Pequena Idade do Gelo foi o principal responsável por uma subida do nível 
médio do mar de 120 cm em 140 anos. Já Dias, 1990, também referido em Araújo (2002), 
aponta uma tendência global para um aumento do nível mar de 1,5 mm/ano. De acordo com 
este autor algumas das variações do nível do mar registados que se afastam muito deste valor 
médio estarão associados a outros fenómenos. Um exemplo disto, são as zonas mais a Norte e 
a Sul da Península Ibérica onde se verificaram subidas bastante mais acentuadas do nível do 
mar, e em alguns casos a tendência para a descida do nível do mar. Araújo (2002) considera 
que estes fenómenos se devem à tectónica local destas áreas. 
Barbosa et al (2004) referido em Baptista (2006), analisaram dados de altimetria para estudar 
as variações do nível médio do mar, considerando séries temporais que incluem a quase 
totalidade de dados disponíveis, referentes ao período compreendido entre 1992 e 2004. Os 
resultados obtidos para a latitude de Portugal Continental indicam uma subida 2 mm/ano, 
valor aproximadamente concordante com o de Dias (1990) (mencionado em cima). 




A subida relativa do nível médio do mar pode afetar negativamente a capacidade de 
exportação de sedimentos para o litoral. Os estuários respondem à subida do nível do mar, 
reduzindo a sua exportação de materiais para a plataforma continental, de modo a adaptarem-
se ao novo nível de base, convertendo-se em locais de receção e deposição de sedimentos 
(Swift, 1976, referido em Baptista, 2006). 
A subida do nível do mar pode ainda restringir eventuais trocas sedimentares entre a 
plataforma continental e a praia submersa, devido à translação do perfil da praia. De acordo 
com Andrade e Freitas (2002), referido em Barbosa (2007), o contributo para a erosão costeira 
portuguesa, da subida do nível do mar após 1950 é da ordem dos 10 a 15%. A quantidade de 
sedimentos perdida para a plataforma continental é reduzida quando comparada com os 
volumes de sedimentos movidos na zona de praia submersa, pelo transporte longitudinal, o 
que torna este fator secundário no que respeita às mudanças da linha de costa em escalas 
temporais curtas. 
A curto termo os efeitos da subida relativa do nível do mar geralmente não são sentidos e em 
intervenções de grande emergência, por vezes, é ignorado este aspeto. Contudo em 
simulações a médio e longo termo é apropriada a introdução de cenários de variação do nível 
médio do mar para avaliar os impactes na variação da morfologia costeira.  
Coelho et al. (2009) realizaram simulações a 25 anos, para a zona costeira a sul de Aveiro. Dois 
dos cenários dizem respeito a uma subida do nível médio de 1 e 5 mm/ano sem alterações às 
condições de agitação e alimentação sedimentar. Os resultados obtidos revelaram, para 
ambos os cenários, um aumento próximo de 5% do recuo de linha de costa ao fim de 25 anos. 
3.7. Vegetação da área de estudo 
A forte erosão verificada nas últimas décadas conduziu à destruição de grandes faixas do 
sistema dunar, levando ao progressivo recuo da vegetação e acabando por expor a frente do 
pinhal às ações do mar. O único obstáculo à transposição do mar é a arriba de erosão, que 
graças à sua evolução pedológica e às raízes da vegetação mantém um perfil bastante vertical 
em quase toda a sua extensão.  
O avanço do mar para o interior resultou no total desaparecimento das dunas frontais, e, em 
quase toda a extensão da área de estudo, das dunas secundárias (caminhando para sul, 
próximo do Furadouro, estas formações podem ser observadas). O zonamento ecológico, 
típico de costas arenosas estáveis ou progradantes, foi sendo gradualmente mutilado, 
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extinguindo-se as comunidades da praia-média alta, das dunas brancas e dunas cinzentas, e 
confinando as dunas verdes com o perfil da praia.  
As formações dunares estão colonizadas essencialmente por pinheiro-bravo (Pinus pinaster). A 
linha da frente oeste deste pinhal estende-se, em certos, pontos até à crista da arriba dunar, e 
pode distanciar desta até 60 m para o interior. A cobertura das dunas, nas zonas não 
florestadas mais próximas da arriba é essencialmente composta pelo chorão-das-praias 
(Carpobrotus edulis) e acacial, ambas espécies invasoras em Portugal. 
Em geral, considera-se que o pinheiro-bravo foi inicialmente introduzido, em Portugal, nos 
séculos XII e XIII nas dunas litorais, encontrando-se difundido praticamente por todo o país, 
desde finais do seculo XIX. O pinhal das dunas de Ovar foi plantado no início do século 
passado, fruto de um trabalho iniciado no ano 1919, ano em que os terrenos arenosos, na 
posse da Câmara Municipal, ficaram sujeitos ao regime florestal. 
O pinhal, com cerca de 80 anos, foi plantado com o objetivo principal de fixar as areias móveis 
das dunas interiores e controlar a erosão eólica das superfícies arenosas. 
No Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) do Centro Litoral, a mancha florestal das 
praias de Cortegaça e Maceda pertence ao Perímetro Florestal (PF) das Dunas de Ovar, 
enquadrado na sub-região homogénea da Ria e Foz do Vouga, e sub-região homogénea Entre 
Vouga e Mondego. Esse plano foi aprovado pelo Decreto Regulamentar nº 11/2006 de 21 de 
julho, e vigora por um período máximo de 20 anos. 
A área do PF correspondente à sub-região da Ria e Foz do Vouga é a que está efetivamente 
afetada pela proximidade litoral do ponto de vista de gestão e ordenamento florestal. O PROF 
Centro Litoral classifica as manchas florestais desta região como: 
o Espaços florestais com função de conservação de espécies de flora e fauna 
protegidas; 
o Espaços florestais com função de conservação de habitats classificados; 
o Espaços florestais com função de recreio; 
o Espaços florestais com função de proteção contra a erosão eólica; 
o Espaços florestais com função de proteção da rede hidrográfica; 
o Espaços florestais com função de proteção ambiental; 
o Espaços florestais com função microclimática. 




O PF das Dunas de Ovar tem uma área total de 2168 hectares privados pertencentes às Juntas 
de Freguesia de Esmoriz, Cortegaça, Maceda e Arada e à C.M. de Ovar, contudo estão 
submetidas ao regime florestal, e os Serviços Florestais estão encarregam-se da sua gestão. O 
PROF do Centro Litoral prevê que este PF seja submetido a um Plano de Gestão Florestal (PGF), 
com prioridade de elaboração baixa. Até ao momento este documento não foi elaborado. 
Este PROF apresenta ainda uma estimativa da composição florestal dos espaços florestais 
arborizados da região, e define as metas a atingir em 2025 e 2045 para as várias sub-regiões. 
Na Tabela 3.1 seguem-se os valores referentes à sub-região da Ria e Foz do Vouga, cuja 
composição será a mais aproximada à do PF das Dunas de Ovar. 
Tabela 3.1 – Estimativa atual e metas a atingir até 2025 e 2045 na sub-região da Ria e Foz do Vouga  
 Estimativa Atual Meta 2025 Meta 2045 
% Pinheiro-Bravo 68 55 45 
% Eucalipto 27 25 23 
% Carvalho-alvarinho 3 5 7 
%Carvalho-cerquinho  2 3 
% Outros Carvalhos  3 5 
% Outras Folhosas 2 8 12 
% Outras Resinosas <1 2 3 
 
A gestão deste PF visa a obtenção de retorno pelo material lenhoso que sai da floresta, desde 
que não haja prejuízo dos objetivos primários. Assim sendo, grande parte dos pinheiros aqui 
plantados possuem uma idade tão avançada como a do próprio pinhal.  
Apesar da função de proteção contra erosão eólica, em 2010 foi realizada o corte de uma faixa 
de 20 a 25 metros da floresta afastando-a da linha da arriba dunar. Esta intervenção, realizada 
pelos Serviços Florestais, foi fruto da pressão exercida pela Câmara Municipal de Ovar 
perspetivando a redução de detritos lenhosos na praia após a ocorrência de temporais. 
3.8. Historial de intervenções na área de estudo 
A origem dos problemas erosivos da área de estudo, como já foi referido neste trabalho, está 
relacionada com a redução do volume de sedimentos transportados pela deriva litoral e, por 
isso, faz sentido efetuar-se uma breve referência às intervenções e obras de defesa costeira, 
Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
31 
 
realizadas um pouco a Norte, entre Espinho e Cortegaça, antes de passarmos ao historial das 
intervenções da área de estudo  
Os processos erosivos em Espinho começaram a ser sentidos pelo menos no século XIX, tendo-
se verificado um recuo de costa de 225m, entre 1885 e 1910. Isto motivou à construção de 
estruturas de defesa costeira nas frentes de Espinho (Veloso Gomes, 2009; Veloso Gomes e 
Neves, 2011). Com o avanço progressivo, para Sul, dos problemas erosivos, também foram 
sendo realizadas obras de defesa costeira neste sentido, abrangendo as frentes de Paramos, 
Esmoriz e Cortegaça. Na Tabela 3.2 é feita uma síntese, embora incompleta, das intervenções 
de defesa costeira realizadas entre Espinho e Cortegaça. 
Tabela 3.2 – Historial alargado de intervenções de defesa costeira entre Espinho e Cortegaça. 
Ano Intervenções 
1918 Construção do Esporão norte de Espinho. 
1978 Construção de Obra Aderente em Esmoriz. 
1981/83 
Restauro do Esporão norte de Espinho; 
Construção do segundo Esporão sul em Espinho; 
Construção de dois Esporões na Frente de Paramos; 
Reabilitação de Esporão norte de Cortegaça (construído antes de 1972). 
1985 
Construção do terceiro Esporão (sul) em Paramos; 
Restauro de Obra Aderente de Esmoriz (anterior a 1977). 
1987 
Construção do Esporão norte de Esmoriz; 
Construção do Esporão sul de Esmoriz; 
1989 Construção de Esporão sul de Cortegaça (Maceda).  
1990 Construção de Obra Aderente em Cortegaça. 
 
Até 1993 as intervenções de defesa costeira realizadas estavam ao encargo da extinta Direção 
Geral de Portos, tendo o, agora também extinto, Instituto da água (INAG) assumido essas 




competências. Atualmente, essa responsabilidade pertence à Agência Portuguesa do 
Ambiente. 
De 1995 a 2012 o INAG executou diversas intervenções de emergência bem como outras 
intervenções previstas no Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) de Ovar-Marinha 
Grande, aprovado pela Resolução de Conselho de Ministros nº 142, de 20 de Outubro de 2000. 
De acordo com Veloso Gomes e Neves (2011) entre Fevereiro e Abril de 1995 o INAG procedeu 
ao reperfilamento da obra aderente de Esmoriz em frente à zona edificada, à execução da 
obra aderente de Esmoriz a Cortegaça e recuperação do enraizamento do esporão norte de 
Cortegaça. De Janeiro a Março do ano seguinte realizou-se a execução da obra aderente em 
Esmoriz, em frente ao Bairro dos Pescadores, e de um segundo patamar na defesa aderente de 
Cortegaça em frente às escolas seriamente ameaçadas pela rotura da duna. Entre Outubro do 
mesmo ano até Julho de 1998 foram feitas reparações aos esporões norte e sul de Esmoriz e 
ao esporão norte de Cortegaça. De Outubro de 1999 a Agosto de 2000 foram reparadas a 
defesa aderente de Esmoriz (troço poente), a defesa aderente de Cortegaça (troço a Sul das 
escolas), e o esporão sul de Cortegaça (Maceda). De Janeiro a Fevereiro de 2001 realizou-se a 
reparação do enraizamento do esporão sul de Esmoriz e da obra aderente imediatamente a 
sul, bem como do troço a norte das escolas da defesa aderente de Cortegaça. No inverno de 
2002/2003 foi feita a manutenção do esporão norte de Esmoriz e a reconstrução da defesa 
aderente na Praia Velha de Cortegaça. Até 2007 não houve nenhuma intervenção, e em 
Fevereiro deste ano foi realizada uma intervenção de emergência que consistia na reparação 
de rombos das obras aderentes de Esmoriz (a sul do esporão sul) e de Cortegaça (a sul das 
escolas).  
Entre Novembro de 2008 e finais de 2009 foi realizada a ultima intervenção na área de estudo. 
Esta operação, designada “Reabilitação dos esporões e das defesas aderentes de Esmoriz, 
Cortegaça e Furadouro”, ao contrário de muitas anteriores com caracter de emergência, foi 
devidamente programada. Consistiu na reabilitação dos esporões norte e sul de Esmoriz, dos 
esporões norte e sul de Cortegaça e da obra aderente entre Esmoriz e o esporão norte de 
Cortegaça. Esta Operação teve um custo um preço de base de € 4 750 000 e um prazo de 
execução de 15 meses. 
O POOC em vigor não prevê intervenções para o trecho costeiro de Cortegaça-Maceda. Este 
documento considerou uma Unidade Operativa de Gestão 1, que não abrange esse troço, 
limitando-se ao trecho Esmoriz Cortegaça (Veloso Gomes, 2009). 
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O histórico das intervenções realizadas é o reflexo das condições climáticas extremamente 
elevadas, deste troço costeiro, associadas a um elevado défice sedimentar e à presença de 
estruturas em fundos móveis. Revela a grande necessidade do contributo da investigação 
científica na busca de alternativas que proporcionem soluções para os problemas erosivos, 
sem o prejuízo da segurança das populações e salvaguarda da qualidade ambiental, a custos 
mais competitivos. 
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4. Evolução fisiográfica da zona de estudo 
4.1. Enquadramento e metodologia 
A erosão que se verificou nas últimas décadas tem causado pronunciadas mudanças na costa 
noroeste portuguesa, e a área de estudo deste trabalho não é exceção. De facto, o recuo da 
costa não passa despercebido aos utilizadores regulares destas praias, e mesmo o visitante 
mais esporádico rapidamente se depara com evidências dos processos erosivos que aí 
ocorrem. 
O estudo da evolução e das alterações que a costa sofre ao longo dos anos é de extrema 
importância para uma melhor compreensão da dimensão problemas que a afetam. Também é 
uma importante ferramenta para a tomada decisão, visto que proporciona uma visão sobre as 
tendências futuras que se podem esperar.  
As zonas costeiras habitadas ou com património edificado são normalmente focos de grande 
atenção, e, por isso mesmo, objetos deste tipo de estudos. Contudo, possivelmente pelo 
caracter maioritariamente natural do pequeno trecho costeiro estudado neste trabalho, pouco 
trabalho foi aqui desenvolvido neste sentido. 
Neste capítulo é feita análise à evolução fisiográfica das praias de S. Pedro da Maceda e de 
Cortegaça. Duas análises distintas são realizadas:  
1. Análise de caracter quantitativo e qualitativo à evolução fisiográfica do sector 
costeiro, nomeadamente à posição relativa da arriba de erosão, e às taxas de 
recuo da mesma ao longo de um período documentado de 54 anos (de 1958 a 
2012);  
2. Análise qualitativa à evolução recente da arriba e praia, durante o inverno de 
2012/2013 e primavera de 2013. 
4.1.1. Metodologia e limitações da análise à evolução fisiográfica da 
zona de estudo entre 1958 e 2012 
O estudo da evolução da linha da arriba de erosão das praias de Cortegaça e Maceda foi 
realizado em duas fases.  
A primeira consistiu na recolha das fotografias aéreas analisadas no trabalho de Barbosa 
(2007), e fotografias de satélite recolhidas com acesso à ferramenta GoogleTM Earth. 




Do trabalho de Barbosa (2007) foram selecionadas fotografias aéreas de sete voos distintos, 
realizados entre o ano de 1958 e o ano de 2002 (Tabela 4.1). 
Tabela 4.1 – Características das fotografias aéreas. Adaptado de Barbosa (2007). 
Tipo Formato Origem Ano Mês Dia Sistema de 
Coordenadas 
Escala 
Vertical Digital ND 1958 Junho 13 N 1:25 000 
Vertical Digital IGP 1967 Outubro 11 N 1:15 000 
Ortofoto Digital IGP 1995 Agosto 27 S 1:40 000 
Vertical Papel INAG 1996 Setembro 29 N 1:8 000 
Vertical Digital ND 1998 Junho 12 N 1:22 000 
Vertical Papel INAG 2001 Setembro 17 N 1:8 000 
Vertical Digital Foto 
Engenho 
2002 Agosto 13 N  
 
Da ferramenta informática GoogleTM Earth foram recolhidas imagens capturadas em seis anos 
diferentes (Tabela 4.2). 
Tabela 4.2 – Características das imagens de satélite  
Formato Ano Mês Dia Distância de 
visualização  
Digital 2004 Maio 16 
2,21 km 
Digital 2006 Outubro 30 
Digital 2009 Outubro 11 
Digital 2010 Julho 18 
Digital 2011 Junho 7 
Digital 2012 Junho 22 
 
De seguida foi escolhida uma linha de referência para a determinação das posições relativas 
dos vários pontos de amostragem. A escolha deste método de referenciação prende-se com a 
opção de realizar a interpretação visual das imagens recorrendo a uma ferramenta de edição 
de imagem digital, e não a um ambiente SIG. Deste modo, a georreferenciação dos pontos era 
uma opção pouco prática, ao contrário da utilização de uma linha de referência comum entre 
todas as imagens.  
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A linha escolhida foi a mesma utilizada por Barbosa (2007). A inserção da linha nas imagens de 
satélite foi realizada através da aplicação de construção de caminhos da ferramenta GoogleTM 
Earth, e recorrendo a pontos comuns obtidos nas freguesias de Cortegaça e Furadouro. As 
imagens de satélite foram recolhidas posteriormente já com a linha de referência traçada. 
A segunda fase consistiu na edição das imagens com o software de manipulação de imagens 
GNU Image Manipulation Program (GIMP). Com este programa foi possível medir o número de 
pixéis em linha reta perpendicular à linha de referência. O número de pixéis foi posteriormente 
convertido a distancias recorrendo às escalas incluídas nas imagens. 
Em todas as imagens foram introduzidas linhas de secção transversal, perpendiculares à linha 
de referência, com uma separação entre si correspondente a 48 metros. A interceção das 
linhas de secção com as linhas de arriba identificadas visualmente nas imagens corresponde 
aos pontos de amostragem para posicionamento relativo da arriba. 
Os dados recolhidos para os diferentes anos foram tratados com vista a determinar o 
posicionamento médio da arriba, as taxas de recuo anuais para diferentes horizontes 
temporais e o recuo médio total da arriba. A mesma análise é feita individualmente a cinco 
trechos menores da área de estudo: a sul do esporão norte de Cortegaça; a norte do esporão 
sul de Cortegaça; a sul do esporão sul de Cortegaça; no parque de estacionamento de 
Cortegaça; e em frente à antiga lixeira de Maceda. 
Esta metodologia apresenta algumas limitações que não devem deixar de ser mencionadas 
para a correta análise dos resultados obtidos. Estes aspetos são referidos em maior detalhe, 
adiante, durante a análise aos resultados obtidos. 
Para o período entre 1967 e 1995 não foram obtidos registos fotográficos aéreos. Significa isto 
que para um período de 28 anos não será possível analisar a evolução da arriba de erosão. 
As imagens utilizadas compreendem uma série de erros que podem resultar em observações 
equívocas ou enganadoras. Esses erros são inerentes aos processos de georreferenciação, ao 
voo, às camaras aerofotográficas, à distorção resultante da digitalização das imagens, à 
obliquidade das imagens e aos erros do operador. Estes erros podem ser repercutidos nos 
elementos adicionados às imagens originais, como linhas de referência ou linhas de secção 
transversal. Adicionalmente, a resolução das imagens disponíveis nem sempre permite uma 
identificação clara dos limites dos diferentes elementos morfológicos.  




Por fim, é importante mencionar que as imagens recolhidas do trabalho de Barbosa (2007), 
foram obtidas diretamente dos anexos deste documento, não permitindo a análise da 
totalidade do troço costeiro em estudo. 
4.1.2. Metodologia de análise aos efeitos dos temporais do inverno de 
2012/2013 
A análise das alterações provocadas na costa de Cortegaça e Maceda, durante o Inverno de 
2012/2013, foi realizada com base na observação direta dos impactes resultantes após a 
ocorrência de temporais, e pela construção de um arquivo fotográfico das visitas efetuadas ao 
local.  
Ao todo foram registadas fotograficamente oito visitas ao local. As datas das visitas foram 
escolhidas procurando a sua realização intercalada com os temporais, tendo em conta a 
existência de condições climáticas favoráveis, e em períodos preferencialmente de descida de 
maré. Os registos fotográficos realizaram-se entre 9 de Dezembro de 2012 e 28 de Maio de 
2013 (ver Tabela 4.6 no subcapítulo 4.3.1).  
As fotografias foram obtidas utilizando a camara incorporada do telemóvel Sony XperiaTM S, 
com resolução de 13,1 Mp. 
Apesar dos esforços realizados para se registar os impactes dos temporais isoladamente, não 
foi possível a total individualização dos registos de todos os eventos. A primeira visita 
documentada ao local realizou-se em Dezembro de 2012, contudo os trabalhos nesta 
dissertação só tiveram inicio a Fevereiro de 2013, havendo um grande período com poucos 
registos. Por outro lado, a ocorrência de temporais em datas próximas não permitia o 
estabelecimento de condições climáticas, de segurança e de acessibilidade favoráveis a visitas 
ao local. 
4.2. Análise à evolução fisiográfica da zona de estudo entre 
1958 e 2012 
4.2.1. Análise à totalidade da zona de estudo 
Na Tabela 4.3 são apresentados os valores obtidos para a posição média da arriba em relação à 
linha de referência, o recuo total médio da arriba desde 1958, e a área dunar média perdida 
com esse recuo (numa extensão ao longo da costa de 4320m). 
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Dos resultados apresentados, na Tabela 4.3, constata-se imediatamente o recuo que esta tem 
sofrido ao longo dos últimos 54 anos. Em 1958 a vegetação distanciava-se da linha de 
referência aproximadamente 282 metros, passando em 2012 a distanciar apenas 93 metros, 
perfazendo um recuo médio total de 187 metros e 81 hectares de área dunar perdida ao longo 
do trecho analisado. 
Estes valores são reveladores da acelerada erosão a que tem estado submetida a costa de 
Cortegaça e Maceda nas últimas décadas. 
Tabela 4.3 – Posição média da arriba relativamente à linha de referência, recuo médio total da arriba e área 
florestal total perdida desde 1958 até 2012, ao longo de uma extensão de 4320 metros. 
Ano 
Posição média relativa 
da arriba (m) 
Recuo total (m) desde 
1958 
Área dunar total perdida 
desde 1958 (hectares) 
1958 2821 0 0 
1967 274 8 4 
1987 -1989 Construção de esporões em Esmoriz e Cortegaça2 
1995 181 103 45 
1996 179 103 45 
1998 177 102 44 
2001 151 131 57 
2002 147 134 58 
2004 139 140 61 
2006 133 146 64 
2009 113 166 72 
2010 100 179 78 
2011 98 181 79 
2012 93 187 81 
 
Os valores obtidos para o ano de 1998 surgem, na Tabela 4.3, assinalados a vermelho. Para 
este ano, os resultados apontam para uma situação de avanço da arriba. Contudo, como já foi 
referido, tal deve ser entendido como um erro da análise. Como os valores apresentados são a 
                                                          
 
1
 Os valores referentes ao ano de 1958 correspondem à posição da linha de vegetação nesse ano.  
2
 A construção do esporão norte de Cortegaça terá sido realizada antes de 1977.  




média obtida para as 90 secções analisadas, é seguro assumir que se está perante erros 
associados à própria imagem. 
Nas Figuras 4.1 e 4.2 foram traçados graficamente os recuos médios totais desde 1958 e 1995 
respetivamente. Os gráficos são acompanhados pelas respetivas regressões lineares, que 
ilustram as tendências de recuo da arriba. 
 
Figura 4.1 – Recuo total da arriba de 1958 a 2012 e regressão linear correspondente.  
 
Figura 4.2 – Recuo total da arriba de 1995 a 2012 e regressão linear correspondente. 
Analisando ambas as figuras verifica-se que para um período de 54 anos, de 1958 a 2012, a 
tendência de recuo da costa tem sido de 3,1 m/ano. Por outro lado, nos últimos 17 anos (1995 
a 2012) essa tendência tem sido um pouco mais elevada – 4,7 m/ano. 
y = 3,1x 
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É de salientar que só nos últimos 17 anos a costa recuou mais de 80 metros. 
Na Tabela 4.4 apresentam-se os resultados obtidos para o cálculo das taxas médias de recuo 
entre anos próximos. A taxa de recuo da arriba foi calculada dividindo o recuo, em cada 
secção, pelo número de anos em questão. 
A análise de valores entre anos próximos deve ser cuidada, especialmente quando as posições 
da arriba entre os diferentes anos são muito semelhantes. A resolução das imagens nem 
sempre permite uma boa distinção dos limites da arriba e será seguro admitir que existe um 
erro de posicionamento do cursor de pelo menos 2 pixéis – um ao posicionar o cursor na linha 
de referência e outro na linha da arriba. Isto perfaz um total aproximado de 4,5 metros de 
incerteza para as imagens de 1958 a 2002, e de 3,6 metros nas imagens de 2004 a 2012 (anexo 
I). Contudo, os valores apresentados na Tabela 4.4 são as médias para toda a linha de costa, 
pelo que esta incerteza pode estar diluída. 
Tabela 4.4 – Taxas de recuo médio anual entre anos próximos. 














A análise da Tabela 4.4 permite a identificação dos períodos críticos onde o recuo anual foi 
mais intenso. A azul estão marcados os períodos em que a taxa de recuo foi superior à dos 
últimos 17 anos, verificada na Figura 4.2. 




Verifica-se que entre 2009 e 2010 ouve um recuo anual de 12,9 metros, entre 2006 e 2009 a 
taxa média anual foi de 6,7 metros e entre 2011 e 2012 de 5,2 metros. Nos restantes períodos, 
com exceção de 1998 a 2001, o recuo foi inferior a 4,7 metros. 
O valor da taxa média de recuo anual entre 1998 e 2001 deve ser interpretado com maior 
cuidado. Como já referido os valores obtidos para a posição relativa da linha da arriba em 1998 
provavelmente não correspondem à realidade, sendo possível fruto de erros associados a 
distorções da imagem. 
Por forma a conhecer-se as tendências das taxas de recuo da arriba nos últimos anos, 
apresentam-se graficamente na Figura 4.3, as taxas médias de recuo anual projetadas a 
diferentes horizontes temporais entre 1958 e 2012. 
 
Figura 4.3 – Taxas de recuo anual da arriba de erosão projetadas para diferentes horizontes temporais face a 
2012. 
Aqui, pode verificar-se que os valores entre 1958 e 2012, e entre 1995 e 2012 são bastante 
aproximados aos obtidos pelas regressões lineares das Figuras 4.1 e 4.2.  
Verifica-se também uma tendência para o aumento das taxas médias à medida que os 
horizontes temporais, em relação a 2012, encurtam. Não é prudente, no entanto, assumir que 
os valores obtidos para os horizontes temporais inferiores a 10 anos sejam representativos da 
realidade. Curtos períodos de análise podem compreender anos de invulgar tempestuosidade 


































Período de anos analisado (número de anos) 
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podem esbater os recuos mais acentuados de anos mais recentes. Admite-se, assim, que o 
valor mais apropriado para quantificar a taxa média de recuo da arriba será o obtido para os 
últimos 17 anos, de 4,8 m/ano. 
Mais uma vez, assinala-se a vermelho o valor obtido entre 1998 e 2012. Aqui a taxa é 
ligeiramente maior do que os valores imediatamente anterior e posterior. É plausível assumir 
que tal como nesses períodos a taxa seria de cerca 5 m/ano.  
Na Figura 4.4 apresenta-se um esquema que ilustra a evolução da posição da linha de 
vegetação em 1958, e da arriba de erosão em 1967, 1995, 2006 e 2012. 
Aqui, verifica-se que as zonas mais de maior risco são o parque de campismo de Cortegaça, o 
parque de estacionamento da praia de Maceda, e que a zona de recuo mais acentuado situa-se 
imediatamente a sotamar do esporão sul de Cortegaça (Maceda)  
A manter-se a taxa de recuo da arriba de 4,7 m/ano, prevê-se que o parque de 
estacionamento desapareça totalmente em 23 anos. O aterro, por outro lado, não será 
afetado nos próximos 100 anos. 
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4.2.2. Análise por trechos 
Neste ponto são analisados pequenos trechos localizados da área de estudo, mais 
concretamente: a sul do esporão norte de Cortegaça (parque de campismo); a norte do 
esporão sul de Cortegaça; a sul do esporão sul de Cortegaça; em frente ao parque de 
estacionamento de Maceda; trecho costeiro em frente à localização do Aterro. 
Na Tabela 4.5 apresentam-se as posições médias relativas da arriba entre 1958 e 2012. Nesta 
análise foram excluídos os valores referentes ao ano de 1998. 
Tabela 4.5 - Posição média da arriba relativamente à linha de referência desde 1958 até 2012 nos diferentes 
trechos analisados individualmente. 
Ano 








1958 312 293 268 
 
270 
1967 294 293 280 
 
250 
1982-1989 Construção de esporões em Esmoriz e Cortegaça3 
1995 199 210 153 
 
182 
1996 196 210 151 
 
181 
2001 174 176 118 140 161 
2002 170 167 114 131 158 
2004 166 172 112 117 153 
2006 161 168 102 110 147 
2009 162 164 59 84 125 
2010 159 151 55 72 110 
2011 159 149 52 68 114 
2012 147 146 49 67 110 
 
A primeira observação a ser efetuada é a inexistência de valores para os anos entre 1958 e 
1996 em frente ao parque de estacionamento de Maceda. Esta área não estava totalmente 
compreendida nas respetivas imagens.  
                                                          
 
3
 A construção do esporão norte de Cortegaça terá sido realizada antes de 1977. 




Pode observar-se que em todos os trechos houve um recuo generalizado da posição da linha 
da arriba de erosão. Verifica-se que as zonas mais recuadas foram sempre as situadas para sul 
do esporão sul de Cortegaça (construído em 1989). 
A vermelho assinalaram-se os valores que indicam um aumento da distância da arriba de 
erosão à linha de referência. O aparente avanço da arriba ocorrido entre 1958 e 1967, a 
sotamar do esporão sul, poderá ser explicado por se estar a comparar valores relativos à 
posição da vegetação (em 1958) e à posição da linha da arriba de erosão (em 1967). Admite-se 
a possibilidade da vegetação estar pontualmente mais recuada no ano de 1958. Isto não 
invalida que a posição da arriba de erosão em 1967 esteja correta. Em frente ao aterro, o valor 
obtido para o ano de 2011 deve-se provavelmente a erros de medição da distância durante a 
manipulação das imagens. Como se trata de um valor entre anos muito próximos (2010, 2011 
e 2012) e com pequena evolução da posição da arriba (Anexo I, Figura I.25) é espectável que 
tenha ocorrido um pequeno desvio durante a construção da linha de erosão, ou durante a 
medição das distâncias à linha de referência.  
Na Figura 4.5 apresentam-se graficamente as taxas médias de recuo projetadas a diferentes 
horizontes temporais para os vários troços de costa analisados. 
Como seria de esperar, os troços situados a sul do esporão sul de Cortegaça apresentam as 
maiores taxas médias de recuo anual. A retenção de areias a barlamar de um esporão explica 
os recuos mais acentuados, localizados a sotamar, dentro de um fenómeno generalizado de 
erosão. 
Tal como na análise à totalidade da área de estudo, a sotamar do esporão sul de Cortegaça, no 
parque de estacionamento de Maceda, e em frente ao aterro, as taxas aumentam á medida 
que diminui o intervalo temporal analisado.  
Por outro lado, nos dois troços entre os esporões de Cortegaça a evolução das taxas não são 
tão claras. Aqui a própria eficácia anual dos esporões pode explicar as variações verificadas na 
proximidade do esporão sul. Por outro lado, em frente ao parque de campismo os valores não 
aparentam variar muito, exceto nos últimos 3 anos da análise. 




Figura 4.5 – Taxas médias de recuo anual projectadas a diferentes horizontes temporais, para os diferentes 
trechos costeiros analisados. 





Figura 4.5 (continuação) – Taxas médias de recuo anual projectadas a diferentes horizontes temporais, para os 
diferentes trechos costeiros analisados. 
A observação, já efetuada, sobre a interpretação de valores obtidos para períodos de análise, 
curtos e longos, também pode ser aplicada às taxas médias anuais calculadas para os trechos 
individuais. Contudo, estando perante trechos muito curtos de costa é imprudente admitir-se 
uma taxa para representar o recuo da arriba, uma vez que estes troços podem ser muito 
sensíveis a pequenas alterações fisiográficas e hidromorfológicas. Não obstante, a informação 
retirada da Figura 4.5 é uma importante ferramenta no apoio à decisão. Os decisores devem 
estar conscientes que mesmo em pequenos trechos próximos entre si se verificam taxas mais 
ou menos acentuadas de erosão.  
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4.2.3. Síntese de resultados 
A presente análise permitiu quantificar o recuo a que tem sido submetida a arriba de erosão. 
Os resultados obtidos ilustram a acelerada erosão da zona de estudo. 
Verificou-se que nos últimos 54 anos a arriba dunar recuou cerca de 187 metros, tendo 
recuado mais de 80 só nos últimos 17 anos. Em termos de área dunar perdida, de 1958 a 2012 
desapareceram 81 hectares, ao longo de uma extensão de 4320 metros. 
Constatou-se que tem vindo a ocorrer um agravamento dos problemas de erosão, e recuos 
cada vez mais acentuados com o passar dos anos. Admitiu-se que uma taxa apropriada para 
representar o recuo da arriba seria de 4,7 m/ano. 
Verificou-se ainda que as zonas mais afetadas pela erosão situam-se a sotamar do esporão sul 
de Cortegaça. Contudo, as zonas de maior risco são o parque de campismo de Cortegaça, o 
parque de estacionamento de Maceda, e a zona imediatamente a sul do esporão sul de 
Cortegaça.  
O aterro encontra-se ainda a uma distância tal que não será espectável que o mar o atinja no 
presente século, desde que se mantenham as taxas de recuo que foram quantificadas no 
passado. 
4.3. Análise aos efeitos dos temporais do inverno 2012/2013 
4.3.1. Breve descrição dos temporais do inverno de 2012/2013 
As principais alterações à fisiografia da costa ocorrem em situações de elevada energia. Estas 
situações são normalmente agravadas, no local em estudo, quando os rumos têm uma 
componente direcional de sul, gerando grandes instabilidades. Adicionalmente, quando os 
temporais são coincidentes com as marés vivas e as alturas das marés somadas às 
sobrelevações meteorológicas do mar são bastante elevadas, as ondas rebentam mais 
próximas de terra e a ocorrência de galgamentos e destruição de estruturas, tanto naturais 
como antropogénicas, é geralmente mais intensa. 
De acordo com o Instituto Hidrográfico, considera-se estar em situação de temporal quando o 
valor da altura significativa é superior a 5 metros na costa oeste portuguesa. Os registos, 
obtidos do Instituto Hidrográfico, das alturas e direções de ondas são apresentados no anexo 
IV. 




O inverno de 2012/2013 caracterizou-se pela ocorrência de grandes temporais no mês de 
janeiro, com graves efeitos na costa de Ovar. O período de temporais foi particularmente 
alargado, tendo o último temporal, ainda que de pequenas dimensões, sido registado a 9 de 
Abril pelo Instituto Hidrográfico. A partir desta data não foram verificadas situações de 
temporal nem alterações significativas dos rumos da agitação. 
 Na Tabela 4.6 é feita uma síntese dos temporais ocorridos entre 3 de Janeiro e 2 de Abril de 
2013, assim como dos períodos onde se verificaram rumos com componentes direcionais de 
sul. Estes dados são acompanhados pelas datas em que foram realizadas visitas ao local. 
Como já referido neste capítulo, o mês de Janeiro foi particularmente tempestuoso. Destacam-
se, neste mês, dois grandes temporais separados por um curto período de calmaria de algumas 
horas. Nestes temporais, entre 18 e 23 de janeiro, registaram-se os valores de Hs (9 a 10 
metros) e de Hmax (12,5 a 15 metros) mais elevados de todas as observações. Nos primeiros 
dias de temporal verificaram-se ainda rumos de WSW. 
No mês de Fevereiro apenas se registaram duas situações de temporal. Não obstante, em 
ambas se verificaram Hmax superiores a 10 metros, Hs que chegam a atingir os 6 metros. 
O mês de Março caracteriza-se pela ocorrência de um temporal com grandes dimensões (Hs 
de 6 a 7,5 metros e Hmax de 11 a 12,5 metros) e de mais dois temporais menos energéticos 











Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
51 
 
Tabela 4.6 – Calendarização de visitas ao local, situações de temporal e mudanças de rumos da agitação com 
maior potencial de impacte. Ordem cronológica 2012/2013. Os valores de Hs são os máximos verificados durante 
o respetivo período analisado. Fonte: IH (2013). 
Evento Mês Dias Hs (m) Hmax (m) Direção de ondas 
dominante 
1ª Visita Dezembro 9    
Temporal Janeiro 13 5 7,5 WNW 
Temporal Janeiro 18 a 19 9 a 10 15 WSW 
Temporal Janeiro 20 a 23 9 a 10 12,5 WNW 
Temporal Janeiro 27 e 28 5 a 7,5 10 a 12,5 WNW 
2ª Visita Janeiro 29    
Temporal Fevereiro 4 a 7 5 a 6 11 NNW 
Temporal Fevereiro 9 a 10 6 12,5 WNW 
3ª Visita Fevereiro 13    
Mudança 
de Rumos Fevereiro 21 a 23 < 5 7,5 WNW com picos SSW 
4ª Visita Fevereiro 23    
5ª Visita Fevereiro 26    
Mudança 
de Rumos Março 2 a 9   
Orientação SSW com 
grande pico de ESE 
Temporal Março 9 e 10 6 a 7,5 11 a 12,5 WNW 
6ª Visita Março 15    
Temporal Março 22 a 24 5 9 WSW 
Temporal Março 29 5 10 Transição de WSW para 
WNW 
7ª Visita Abril 8    
Temporal Abril 9 5 8 a 9 WNW 
8ª Visita Maio 28    
 
4.3.2. Os impactes nas estruturas construídas pelo Homem. 
Como já tem vindo a ser referido ao longo da presente dissertação, as estruturas costeiras 
construídas pelo Homem são frequentemente colocadas em risco pelas dinâmicas costeiras, 
nomeadamente em zonas de regressão da linha da costa. De facto, a existência de património 
edificado em situação de risco é a principal força motriz para a tomada de ação e realização de 




intervenções de proteção costeira. As zonas costeiras ausentes de estruturas antrópicas 
raramente constituem objeto de medidas ou intervenções de proteção costeira. 
O trecho costeiro em análise é maioritariamente florestal. Contudo, estão presentes algumas 
estruturas humanas severamente afetadas pelos temporais de inverno: parque de campismo 
de Cortegaça; esporão sul de Cortegaça (Maceda); parque de estacionamento da praia de S. 
Pedro da Maceda; e o acesso à praia do parque de estacionamento da praia de Maceda. 
Na Figura 4.6 ilustram-se essas estruturas e os impactes sofridos durante os temporais de 
Inverno. 
O temporal de Janeiro afetou particularmente o parque de campismo de Cortegaça. No anexo 
III (Figura III.28), é possível observar-se o estado do muro, atrás da praia de Cortegaça, antes e 
depois dos temporais de janeiro e fevereiro.  
O resultado foi a destruição desse muro, que se encontra atualmente em linha com a arriba de 
erosão. Verifica-se também que houve particular acumulação de areias em frente a este muro 
e para o interior da estância turística. Esta acumulação de areias é melhor explicada pelos 
temporais de Janeiro, cuja elevada altura das ondas permite o galgamento e inundação do 
parque. As areias foram possivelmente arrastadas pelas ondas maiores, tendo ficado, depois, 
abrigadas da influência das restantes ondas. Algo semelhante foi experienciado mais a sul na 
marginal do Furadouro durante estes temporais. 
A situação verificada no esporão sul de Cortegaça (Maceda) não se deve apenas aos temporais 
do inverno de 2012/2013. No anexo III apresentam-se fotografias ordenadas 
cronologicamente do enraizamento deste esporão. Verifica-se que antes da ocorrência destes 
temporais (a 9 de Dezembro), já existiam escavações no enraizamento do esporão. Para além 
disso, este esporão já havia sido submetido, anteriormente, a intervenções de reabilitação do 
enraizamento. 
Esta situação é o resultado do recuo da arriba a barlamar da estrutura de defesa costeira. Ano 
após ano, os temporais de inverno têm erodido fortemente esta arriba expondo o 
enraizamento do esporão. 




Figura 4.6 – Impactes dos temporais em construções antropogénicas: a) muro do parque de campismo de 
Cortegaça destruído (23 de Fevereiro de 2013); b) enraizamento do esporão sul de Cortegaça (8 de Abril de 2013); 
c) destruição da frente do parque de estacionamento da praia de Maceda (15 de Março de 2013), d) acesso à 
praia do parque de estacionamento da praia de Maceda (13 de Fevereiro de 2013). 
Por fim, resta abordar a questão do parque de estacionamento da praia de S. Pedro da 
Maceda. Na Figura 4.6, podem ver-se duas consequências da erosão deste troço de costa, no 
parque de estacionamento.  
Em primeiro lugar, e talvez com maior importância, o recuo da arriba que está a resultar nos 
últimos anos em perdas significativas da área do parque de estacionamento. No anexo III 
(Figura III.29), apresenta-se uma sequência fotográfica deste recuo. À primeira vista, pode não 
parecer claro, pela falta de elementos fixos no parque de estacionamento. Contudo, é possível 
observar-se as intervenções de segurança realizadas (escavação de uma “trincheira” e 
barramento do acesso ao precipício com as areias da escavação). 
De facto, a perda de área de estacionamento não é o único problema do recuo da arriba. A 
segurança dos utilizadores e carros, também é colocada em causa pelo possível deslizamento 
inesperado de terras. 
Por outro lado, o acesso do parque à praia encontra-se também comprometido. Isto tem 
levado muitas pessoas, nomeadamente surfistas, a preferir descer até à praia diretamente 
pela arriba em frente ao parque de estacionamento. 




4.3.3. Processo de erosão da arriba dunar por ação das ondas 
A acentuada erosão que afeta as praias de Cortegaça e S. Pedro da Maceda tem, como referido 
na análise anterior, resultado na perda significativa da área do pinhal, por consequência do 
progressivo recuo da arriba dunar.  
Aqui são apresentadas as principais observações efetuadas, durante visitas ao local, a nível dos 
impactes que as situações de temporal têm na arriba de erosão. 
A origem da erosão da arriba dunar é principalmente marinha. A erosão eólica tem aqui pouco 
significado, quando comparada com os efeitos das ações das ondas durante temporais. 
Contudo, a precipitação também pode ter um impacte significativo, facilitando escorrências e 
deslizamentos dos solos do topo da arriba.  
A ação das ondas na arriba, durante temporais, está sucintamente ilustrada nas Figura 4.7 e 
Figura 4.8.  
Com a ocorrência de um temporal, as ondas que chegam à costa são progressivamente mais 
altas, rebentando, gradualmente sobre a própria praia. Aliado a este fenómeno ocorre 
sobrelevação do nível do mar (marés meteorológicas) e o transporte das areias da praia 
emersa para a zona submersa. Eventualmente a rebentação das ondas não é capaz de dissipar 
toda a sua energia, sendo a base da arriba atingida pelo espraiamento e de seguida pela 
própria rebentação.  
Quando a base da arriba está sob a ação da agitação marítima começa a ser erodida e a perder 
os seus sedimentos para a praia. Por outro lado ocorrem fenómenos de reflecção das ondas 
que podem resultar na erosão do leito da praia. 
A erosão da base arriba gera instabilidade nas camadas superiores que cedem e desmoronam. 




Figura 4.7 – Esquema transversal de processo de erosão da arriba por ação das ondas durante situações de 
tempestade. 
Os depósitos de sedimentos caídos durante fase final da tempestade permanecem na praia até 
ao temporal seguinte. Estes depósitos conferem alguma proteção à base da arriba (Figura 4.8), 
não obstante, o seu destino final contribui para a alimentação da deriva litoral. Em situações 
de temporal de menor energia, os depósitos sedimentares podem não ser totalmente 
erodidos conferindo proteção temporária à base da arriba. 





Figura 4.8 – Desgaste dos amontoados de areia, e proteção conferida à base da duna. 
Na Figura 4.9, é possível observar-se um exemplo destes desmoronamentos e da base da 
arriba erodida. No Anexo III (Figura III.30) apresentam-se algumas fotografias que demonstram 
evidências da erosão da base da arriba e do leito da praia junto a esta. 
 
Figura 4.9 – Exemplo de desmoronamento das camadas superiores da arriba e de erosão base da arriba (23 de 
Fevereiro de 2013) 
Estes desmoronamentos são visíveis especialmente a sotamar do esporão sul de Cortegaça 
(Maceda), onde os efeitos erosivos são agravados pela presença desta estrutura (Anexo III, 
Figura III.26). Á medida que se caminha mais para sul, e passando o parque de estacionamento 
de Maceda, estas formações são cada vez mais raras. Isto deve-se não só ao maior 
afastamento em relação ao esporão, mas também à batimetria da praia que se eleva pelo 
menos um metro. 
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Vidinha et al. (1997) admitem que estes desabamentos, ao adocicarem o declive da arriba, 
facilitam o galgamentos durante temporais. Contudo, em nenhuma visita ao local se 
verificaram evidências do galgamento da arriba.  
Ao longo das visitas efetuadas foi ainda possível encontrar paleossolos que ficavam a 
descoberto com a erosão das areias das praias (Figura 4.10). No dia 28 de Maio foi possível 
observar a formação de uma berma que chegava a ultrapassar mais de 1,5m de altura em 
alguns locais. Isto é revelador das possíveis gamas de flutuação batimétrica a que esta praia 
está sujeita.  
 
Figura 4.10 – Paleossolo em frente a berma de erosão. (28 de Maio de 2013) 
Restam algumas questões que não foram possíveis de responder, com presente análise, sobre 
a erosão da arriba e praia: 1) Qual o destino dos sedimentos removidos da arriba? 2) Qual é a 
influência da erosão da arriba na batimetria da praia? 3) Existe alguma correlação entre o 
recuo da arriba e a batimetria da praia após os temporais? A resposta a estas questões exige a 
existência de numerosos levantamentos topográficos para a realização de balanços 
sedimentares. 
4.3.4. Observações sobre a vegetação e floresta costeira – o papel dos 
ramos, troncos e da vegetação viva. 
Um dos problemas que tem sido grande preocupação por parte dos responsáveis da C.M. de 
Ovar é a grande acumulação de ramos na praia após os temporais. Durante o Inverno os ramos 
são facilmente detetáveis Contudo, durante a primavera e verão, à medida que as condições 




energéticas do mar acalmam e se começa a verificar mobilização eólica das areias, muitos dos 
ramos são soterrados e camuflados na praia. Diversos acidentes têm vindo a ocorrer com 
banhistas que se lesionam ao calcar estes ramos invisíveis (Figura 4.11). 
Outra questão que também tem levantado preocupações são os troncos das árvores que 
também caem na praia (Figura 4.11). Estes troncos representam um perigo, não na praia em si, 
mas sim quando são transportados pelo mar e causam danos às embarcações de pesca 
artesanal. 
 
Figura 4.11 – Exemplos de troncos e ramos de árvores encontradas na praia de Maceda. a) Acumulação de areia 
em torno de um tronco; b) troncos espetados na areia; c) árvores caídas na praia; d) acumulação de areia em 
ramos a sul do parque de estacionamento de Maceda. 
As observações efetuadas após os primeiros temporais (29 de Janeiro 13 de Fevereiro de 2013) 
revelam uma grande dispersão dos ramos e troncos ao longo de toda a praia de Maceda (ver 
anexo III, Figura III.31).  
As visitas efetuadas depois revelaram existir locais onde a acumulação é maior. Apesar de se 
esperar que os ramos se fossem distribuir mais a sul, devido ao sentido da deriva litoral, 
verificou-se uma grande tendência para acumulação imediatamente a sotamar do esporão sul 
de Cortegaça (Maceda) (anexo III, Figura III.31), possivelmente porque o material lenhoso é 
flutuante e está sujeito ao efeito das correntes de retorno e ao transporte pela rebentação das 
ondas.  
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Outro local de deposição de ramos é a sul do parque de estacionamento de Maceda, próximo 
da zona onde se encontra a antiga lixeira (Figura 4.11, fotografia d). Aqui foi possível encontrar 
ramos de origem provavelmente mais antiga, com grande acumulação de areia. De facto, na 
figura em cima (tirada a 15 de Março) é possível observar que as areias acumuladas sofreram 
erosão recente. 
Das observações efetuadas em cima levanta-se a questão do porquê de naqueles locais para 
uma maior acumulação do material lenhoso. A resposta a esta questão necessita de maior 
aprofundamento dos conhecimentos a nível dos processos hidrodinâmicos da zona. Contudo, 
pode-se inferir que se existir um transporte do material flutuante preferencialmente para 
norte. O esporão sul de Cortegaça serve de barreira a este transporte, levando à deposição dos 
ramos nesta zona. 
Na praia de Cortegaça a acumulação de ramos não foi significativa. Isto pode ser explicado 
pelo maior afastamento da floresta à praia e pela proteção que o parque de campismo fornece 
à floresta durante as tempestades. Adicionalmente, esta praia está confinada entre dois 
esporões que podem servir de barreira ao transporte dos ramos.  
Contudo, verificou-se alguma deposição de troncos nesta praia. Em todos os casos eram 
troncos cortados pelo Homem. Daqui podem retirar-se, de entre outras, duas possíveis 
conclusões: que os troncos estariam cortados e posicionados num local mais próximo da praia 
tendo sido transportados para esta praia durante o temporal; ou, os troncos são mais 
suscetíveis ao transporte pelo mar, conseguindo transpor os esporões mais facilmente do que 
os pequenos ramos.  
Apesar das consequências claramente negativas da deposição de ramos e troncos na praia, 
algumas das observações revelam que estes podem desempenhar um papel ativo na proteção 
da arriba e acumulação de areias. 
Na Figura 4.11, fotografias a) e d), demostra-se a acumulação de areias tanto em torno de 
troncos como envolvendo uma matriz de ramos.  
Nos estudos efetuados por Heathfield e Walker (2011), os autores observaram que os troncos 
perdidos da indústria da madeira que chegavam à praia da baia de Wickaninnish, British 
Columbia, contribuíam positivamente para a acumulação de areias, dando inicio à formação 
dunar, numa costa em progradação. 




No anexo III (Figura III.31) é possível verificar que nas zonas de acumulação de ramos, a sul do 
parque de estacionamento de Maceda, a 28 de Maio tinham acumulado uma quantidade 
significativa de areia, escondendo quase totalmente os ramos da Figura 4.11, fotografia d). O 
mesmo não se verifica junto do esporão sul de Maceda, onde a batimetria da praia é menor. 
Outro aspeto interessante de se mencionar, são os troncos da fotografia b) da figura 4.11. 
Estes troncos mantiveram-se neste local, enterrados numa posição semi-vertical durante todas 
as visitas efetuadas de 13 de Fevereiro a 8 de Abril. Embora a cota de cravação seja 
desconhecida, eles resistiram a diversos temporais. Apenas na visita de 28 de Maio não se 
encontraram os troncos no mesmo local (anexo III, Figura III.32). Nesta visita, como já foi 
mencionado, observou-se uma grande erosão das areias da praia, baixando significativamente 
a cota batimétrica. 
Este aspeto é particularmente interessante, pois pode servir como base de estudos para 
soluções de defesa costeira que envolvam a cravação de troncos na praia. No capítulo 5 é 
apresentada uma proposta de intervenção para proteção da arriba inspirada, em parte, nestas 
observações. 
No que toca à vegetação viva da zona de estudo, verificou-se que na praia as condições para a 
sua instalação são muito reduzidas. O trecho costeiro analisado, em rápida regressão, é 
bastante estreito. Na época de temporais a praia é totalmente inundada durante as preia-
mares. 
A única vegetação durante os meses de Inverno situa-se atrás da arriba de erosão, protegido 
pelas características topográficas do terreno. Durante a primavera foi possível observar o 
crescimento de alguma vegetação da zona de transição de praia média alta (Figura 4.12, 
fotografia d), mas apenas a sul do parque de campismo de Maceda, onde ocorreu a 
acumulação de areias mencionada em cima. 




Figura 4.12 – a) vegetação no topo da arriba a sotamar do esporão sul; b) frente do pinhal junto à arriba de 
erosão; c) flor do chorão-das-praias; d) crescimento de vegetação anual da zona de transição da praia média-alta. 
Como já referido, as dunas internas encontram-se florestadas por pinheiro bravo, e nas zonas 
em que este se afasta da arriba de erosão por chorão-da-praia e acacial (invasoras). Este 
afastamento deve-se ao corte de uma faixa avançada do pinhal na ordem dos 25 metros, à 
morte dos pinheiros da linha da frente mais próximos do mar, provavelmente devido às 
agressões do vento carregado de sal, e a um grande incêndio que ocorreu em 2010. 
A vegetação desempenha um papel importante na retenção das areias superficiais das dunas 
em erosão. Contudo, a reconstrução e restabelecimento de um habitat dunar é muito 
improvável. Por outro lado, e devido à topografia, a floresta não demonstra nenhum papel a 
nível de dissipação de energia de ondas, não estando sujeita a galgamentos significativos.  
Quanto à erosão da arriba, observou-se que pinhal e a vegetação rasteira podem, contribuir 
para o aumento da resistência de cisalhamento, e estabilidade da mesma. Apesar de não ter 
influência significativa quanto à erosão da base da arriba, as zonas vegetadas aparentam 
dificultar os deslizamentos das camadas superiores da arriba. Isto pode ser observado na 
Figura 4.13 onde se verifica que a zona pavimentada do parque de estacionamento de Maceda 
apresenta um declive mais adocicado (sinal de maior instabilidade), quando comparado à 
quase verticalidade dos substratos superiores (da arriba), nas zonas vegetadas. 




Contudo estas observações não são conclusivas, uma vez que o parque de estacionamento é a 
única zona não vegetada de todo o trecho da praia de Maceda. Por outro lado, não é claro se a 
verticalidade do topo da arriba se deve à vegetação ou, em maior parte, à evolução 
pedogenética da arriba em si. 
-  
Figura 4.13 – Comparação de zona pavimentada do parque de estacionamento e zona vegetada. 
No entanto é de salientar que esta planície costeira de baixa altitude, não tem defesas 
naturais. A floresta funciona como zona tampão, com um estatuto de proteção em relação à 
não edificabilidade. Este é um aspeto de ordenamento globalmente muito favorável. 
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O corte de uma faixa da floresta, para salvaguardar a segurança dos banhistas e embarcações 
de pesca artesanal, tem sido objeto de alguma controvérsia entre a Câmara Municipal de Ovar 
(a favor) e os Serviços Florestais, que alegam um contributo positivo do pinhal para a 
estabilidade e retardação do recuo da arriba. Quanto a esta questão, o corte efetuado em 
2010, por ser recente, não permite uma avaliação clara do contributo real das raízes dos 
pinheiros, cortados e não cortados. No entanto, por não haver uma remoção das raízes (que 
mesmo mortas contribuem para estabilidade dos substratos), aquando do corte, a criação de 
uma faixa de segurança entre a arriba e o pinhal parece ser a melhor opção de gestão a seguir. 
4.3.5.  Considerações finais 
As visitas ao local constituíram uma excelente ferramenta de aprendizagem e aquisição de 
conhecimentos sobre os processos costeiros que ocorrem na zona de estudo. 
O inverno de 2012/2013 foi particularmente intenso, tendo ocorrido dez situações de 
temporal entre Janeiro e finais de abril. Só no mês de Janeiro existiram quatro temporais, dois 
dos quais constituem os maiores temporais desta época. 
A época de temporais foi também caracterizada por um grande número de observações de 
rumos com componentes direcionais de sul. 
As construções humanas da zona em estudo foram severamente afetadas pelos temporais, 
verificando-se a destruição dos limites do parque de campismo, o agravamento da situação do 
enraizamento do esporão sul de Cortegaça (Maceda), e uma grande perda de área do parque 
de estacionamento de Maceda com o seu acesso á praia de comprometido. Em todo o caso 
não existem habitações ou outras edificações. 
As observações no local permitiram ainda compreender melhor os processos de erosão da 
arriba dunar, e observar de perto as formações geológicas que caracterizam as Dunas de Ovar. 
Quanto aos ramos e troncos, verificou-se que existe uma tendência para acumulação 
imediatamente a sotamar do esporão sul de Cortegaça e a sul do parque de campismo de 
Maceda. Verificou-se também que onde a praia é mais alta, os ramos contribuem para a 
acumulação de areias.  
O trecho costeiro apresenta condições muito desfavoráveis à fixação de comunidades de 
plantas dunares. 




Por fim, o pinhal desempenha um papel, aparentemente pouco relevante a nível de controlo 
de erosão da arriba, contudo este não deve ser desprezado. Por outro lado, a vegetação das 
dunas mortas internas contribui para a fixação das areias superficiais prevenindo a erosão 
eólica. A manutenção de uma distância de segurança entre a frente do pinhal e a arriba parece 
ser a opção de gestão mais indicada tendo em conta a segurança dos banhistas e embarcações 
de pesca artesanal. Não obstante, esta questão pode e deve ser alvo de maior 
aprofundamento dos conhecimentos sobre o contributo real da floresta e restante vegetação 
para a estabilidade da arriba. 
Salienta-se que a floresta costeira constitui um aspeto muito positivo a nível de ordenamento 
ao beneficiar de um estatuto de não edificabilidade, funcionando como zona “tampão”. 
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5. Proposta de intervenções  
5.1. Enquadramento  
A qualidade de uma intervenção de defesa costeira pode ser determinada pela não só pela 
eficácia com que esta serve a função para a qual foi desenhada, mas também pelos custos que 
lhe estão associados. Os impactes ambientais, económicos, e sociais também contribuem para 
a qualidade de uma intervenção de defesa.  
De facto, nem sempre soluções que impliquem grandes investimentos são as que 
necessariamente cumprem melhor a sua função, ou que o façam à custa de menores impactes 
negativos para o ambiente, para a economia local (por exemplo: afetando as artes de pesca 
artesanal, ou atividades de comércio locais) e até sociais.  
Neste capítulo apresenta-se uma análise qualitativa a várias soluções de defesa costeira, 
possíveis de serem aplicadas na área de estudo. Procura-se fazer um sumário dos aspetos 
potencialmente vantajosos e desvantajosos a nível funcional, técnico, ecológico, social, e 
económico, de cada solução abordada. 
5.2. Não Atuar 
A primeira de todas as opções a ser analisada deve sempre ser a não atuação. Os processos 
naturais de alteração da costa são inevitáveis, e o Homem limita-se a tentar contrariar essa 
tendência. Contudo, as soluções de defesa costeiras não são capazes de eliminar esses 
processos, e poderão ser a causa do agravamento desses processos noutra zona distinta. Tal 
pode verificar-se na área de estudo, pela erosão acelerada a sotamar dos esporões de 
Cortegaça.  
Por outro lado a erosão da arriba dunar pode, atualmente, constituir uma importante fonte 
sedimentar, para as praias a praias a sotamar, e a diminuição deste contributo pode ter 
consequências mais graves para sul do que o esperado.  
No fundo, esta solução, consiste na admissão de que os processos costeiros não vão parar, e 
ao invés de os combater, aceitam-se procurando não entrar em conflito com a dinâmica 
costeira. Por vezes a não atuação resulta da inexistência de meios financeiros ou de 
incapacidade técnica/operacional, podendo ser uma opção de gestão assumida consciente ou 
inconscientemente. 





A não atuação permite que os processos naturais ocorram sem a interferência do Homem. Isto 
significa uma não artificialização da zona costeira, sem causar distúrbios adicionais à biota, e 
sem afetar a sequência natural evolutiva da zona costeira.  
As zonas costeiras a sotamar (sul), onde o desenvolvimento humano está concentrado no 
litoral, não seriam alvo de agravamento das atuais situações de erosão costeira. 
Adicionalmente, esta é uma opção que não incorre em qualquer custo. 
Desvantagens: 
Não atuar não contribui de nenhuma forma para a mitigação de alguns problemas existentes, 
nomeadamente os acidentes com troncos e ramos, que colocam em risco a segurança dos 
banhistas e embarcações de pesca.  
Por outro lado, significaria numa perda significativa de território anualmente, que não é 
facilmente aceite pelas populações e autarquias. Mesmo sendo uma zona com pouca 
construção humana, continuam a existir algumas infraestruturas que são diretamente afetadas 
pelo recuo da arriba, como o parque de campismo de Cortegaça e o parque de 
estacionamento de Maceda. 
Esta visão não é apoiada pela maioria das pessoas que habitam no litoral, e que reivindicam 
um sentimento de pertença sobre o território que vêm perder. 
Finalmente, é necessário relembrar que mesmo os processos erosivos verificados, ainda que 
inevitáveis, já são em grande parte causados pelas ações do Homem. A construção de 
barragens (nomeadamente no rio Douro) e estruturas de defesa costeira (como esporões e 
quebra-mares) contribuíram para um agravamento dos processos erosivos reduzindo a 
alimentação natural de sedimentos. 
5.3. Remoção de troncos e ramos 
Os ramos e troncos na praia, como já referido, são um problema que persiste após temporais 
que afeta inúmeros banhistas e embarcações das comunidades piscatórias de Ovar. É fulcral 
para a segurança dos banhistas que os ramos sejam removidos ou devidamente 
acondicionados após o inverno, para evitar que se lesionem ao pisarem os ramos camuflados 
pelas areias acumuladas a partir da primavera. 
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Propõe-se assim, que após o término dos temporais, se proceda à remoção dos ramos mais 
pequenos das áreas zonas mais visitadas para usos recreativos, ou seja, do trecho 
imediatamente a sotamar do esporão sul de Cortegaça e do trecho de praia junto ao parque 
de estacionamento de Cortegaça. Propõe-se também a remoção dos troncos de grandes 
dimensões, que são os principais causadores de danos às embarcações dos pescadores, ao 
longo dos 3,5 km de praia a sul do esporão sul de Cortegaça, para evitar que sejam 
transportados pelo mar, durante tempestades de verão, ou durante as tempestades do 
inverno seguinte. 
Vantagens: 
A limpeza dos troncos e ramos é uma solução que visa a segurança e o interesse do público. 
Apesar de ser uma operação menor, pode ter impactes positivos a nível do turismo e da 
atração de visitantes, promovendo estas praias e contribuindo indiretamente para a economia 
local. A recolha dos troncos de maiores dimensões também salvaguarda as embarcações de 
pesca tradicional da região. 
O material lenhoso recolhido pode ainda ser vendido em hasta pública, proporcionando algum 
retorno direto pelas operações limpeza. 
Desvantagens: 
A limpeza dos troncos visa apenas o bem-estar dos utilizadores e das populações próximas, 
pelo que não tem qualquer contributo para reduzir a taxa de recuo da arriba de erosão 
escarpada nas dunas interiores expostas pelo avanço do mar para o interior. De facto, a 
limpeza pode contribuir para uma menor proteção contra as primeiras tempestades. O 
material lenhoso, quando não removido das praias, serve de obstáculo à areia carregadas 
pelos ventos, formando montículos que podem contribuir para a proteção da base da arriba. 
Mais, o próprio material lenhoso pode dissipar alguma energia das ondas e servir como 
obstáculo direto à ação das ondas. Apesar de pequeno, e quase desprezável, o impacte dos 
troncos e ramos, depositados desorganizadamente na praia, pode fazer a diferença no número 
de metros que a arriba recua num ano.  
5.4. Paliçadas cravadas 
A construção de paliçadas cravadas surge numa perspetiva de aproveitamento de material, 
redução de custos, e contenção de impactes. As seguintes propostas de intervenção são 
apresentadas como uma só, uma vez que apenas diferem em termos de design. 




Propõe-se a hipótese de uma paliçada, com troncos cravados na vertical, e tábuas de madeira 
que unem horizontalmente os troncos, aproveitando as árvores caídas tanto na praia como na 
floresta na sequência de temporais.  
Esta paliçada, inspirada em soluções tipo “bulkheads”, “paredões” e nas paliçadas utilizadas na 
reconstrução dunar, funcionará como uma estrutura longitudinal de defesa costeira que 
protege diretamente a base da arriba da ação das ondas durante temporais. Ao contrário dos 
“bulkheads”, cuja função principal é a retenção dos solos atrás da estrutura, esta estrutura é 
desenhada para resistir e dissipar a energia das ondas antes que atinjam a arriba. Não 
obstante, a paliçada pode contribuir para a retenção dos solos da arriba, e ainda para alguma 
acreção das areias na frente da estrutura. Na Figura 5.1 é possível ver-se um esquema do 
design mais simples obtido para esta solução.  
Na Figura 5.2 ilustram-se os diferentes designs concebidos para esta solução. O primeiro, e 
mais simples, consiste na construção de uma parede junto à base da arriba, com troncos e 
tábuas de madeira. O segundo, consiste na construção de uma barreira de madeira mas 
distanciada da arriba, para que se possa encaixar alguma da areia caída em desmoronamentos 
do topo, e retê-la. Neste caso pode ainda preencher-se o espaço vazio entre a arriba e a 
paliçada com os ramos e pequenos detritos lenhosos depositados na praia, permitindo uma 
maior dissipação da energia das ondas e água que transponha o muro. A terceira alternativa é 
a combinação das duas anteriores, havendo assim duas barreiras, uma encostada à arriba e 
outra afastada, conferindo uma maior proteção. O quarto desenho foi inspirado na 
configuração de algumas paliçadas de reconstrução dunar, que são mais eficazes na retenção 
de areia em zonas onde o rumo dos ventos mais intensos é variável. Esta configuração é 
pensada para que possa ter as mesmas características que a segunda mas que permita uma 
maior acumulação de areias na sua base. A quinta alternativa consiste na anterior e primeira 
combinadas. 
Na Tabela 5.1, apresentam-se os principais parâmetros a ter em consideração durante a 
execução de um projeto com paliçadas cravadas.  
Tabela 5.1 – Parâmetros a considerar projeto de Paliçadas cravadas 
Parâmetros de projeto 
Cota da cravação; Diâmetros dos toros principais; 
Cota do coroamento; Espaçamento; 
Distância da implantação à arriba; Permeabilidade entre elementos transversais 
de madeira; 




Figura 5.1 – Esquema de secção transversal tipo e vista de frente de um exemplo de design com paliçadas 
cravadas. 
 
Figura 5.2 – Propostas de desenhos em planta concebiddos para intervenção com paliçadas cravadas. 





Com o aproveitamento do material florestal caído, esta solução procura ser executada com 
baixos custos, e mitigar dois problemas destas praias: O recuo acentuado da arriba de erosão; 
proporcionar um destino final alternativo ao material lenhoso que se deposita na praia ou que 
cai na floresta.  
Se as estruturas forem capazes, de resistir aos ataques violentos das ondas e ventos dos 
temporais, deverão providenciar uma defesa eficaz e direta à base da arriba reduzindo o seu 
desgaste.  
Quanto à sua construção, dada a sua natureza e simplicidade concecional, esta deve ser rápida 
e fácil, com um investimento reduzido, e com pequenos impactes ecológicos, quando 
comparada com as estruturas aderentes tradicionais. Isto significa, também um menor 
distúrbio dos utilizadores durante as operações de construção que não devem ocupar grandes 
trechos do sistema arenoso. Adicionalmente, as operações de manutenção devem também ser 
fáceis e relativamente económicas, ainda que dependam muito da capacidade da estrutura 
para resistir às ações marinhas. 
Para além dos pontos mencionados em cima, os designs 2, 3, 4, e 5 contribuem para a 
segurança dos utilizadores ao criarem uma distância de segurança da arriba, onde muitos 
banhistas procuram proteção contra os ventos, minimizando o risco de serem atingidos pelos 
desabamentos espontâneos. Por outro lado, ao preencher-se os espaços entre o muro frontal 
e a arriba com o material lenhoso de pequenas dimensões recolhido da praia, evita-se um 
maior número de acidentes relacionados com o pisoteio dos ramos.  
Ainda na ótica da utilização da praia, estas soluções não deverão ocupar uma grande área 
(nomeadamente a primeira), inutilizando apenas uma pequena faixa recuada da praia. Por 
outro lado a utilização de materiais naturais, como a madeira, torna as obras aderentes 
visualmente menos grosseiras, dando uma sensação de menor artificialização do ambiente 
natural. 
Desvantagens: 
O principal aspeto negativo desta solução é o facto de não passar ainda de um exercício 
conceptual. A inexistência de trabalho experimental não permite uma melhoria da eficiência e 
otimização da solução. A existência de poucos exemplos que se assemelhem em termos de 
design, materiais, estrutura e de condições de clima de agitação, tornam a previsão da eficácia 
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destas estruturas muito incerta. O clima de agitação é determinante na estabilidade da 
intervenção. Em climas pouco energéticos a intervenção será mais favorável e estável. 
Posto isto, torna-se imprescindível a realização de trabalho experimental adequado, tanto no 
campo como em laboratório, para otimizar os valores dos parâmetros do projeto. 
Relativamente à cota de cravação, quanto maior for a variabilidade do perfil transversal da 
praia maior deverá ser a profundidade de cravação (Ficha de cravação), podendo obrigar a 
elevados valores, na costa oeste portuguesa. Se existirem levantamentos transversais ao longo 
dos anos, será possível indicar um valor para a cravação que corresponderá à cota mínima 
registada a que se adicionará uma profundidade de cravação que assegure a estabilidade da 
estrutura.  
A cota de coroamento é determinante quanto ao grau de proteção que a estrutura 
proporciona. A cota deve ser alta o suficiente para impedir o galgamento das ondas. Contudo, 
cotas elevadas podem contribuir para a instabilidade da estrutura, em relação ao efeito das 
ondas e ventos. Na área em estudo esta cota não deverá ser inferior a 1,5 metros, tendo sido 
esta a ordem de grandeza do valor de altura de escavação da base da arriba pelas ondas 
possível de constatar nas visitas ao local. 
A distância entre os toros principais é evidentemente preponderante para a estabilidade da 
estrutura. Menores distâncias deverão contribuir para uma maior estabilidade, ao passo que 
maiores distâncias podem significar uma redução de material necessário, e consequentemente 
implicar menores investimentos. 
Um parâmetro cuja influência na eficácia da estrutura é extremamente difícil de prever é a 
permeabilidade associada à distância entre as componentes estruturais horizontais. Parece ser 
imprescindível a permeabilidade destas estruturas à água, nomeadamente das hipóteses mais 
afastadas da arriba. Numa situação de total impermeabilidade, as reflexões na estrutura 
provocarão acentuadas infraescavações na base. Assim coloca-se em risco não só a 
estabilidade da estrutura, como a própria base da arriba. Por outro lado, se a estrutura for 
muito permeável, o grau de dissipação de energia pode ser drasticamente reduzido tornando 
esta solução obsoleta. 
Adicionalmente às dificuldades normais de um projeto em fase de conceção, existem também 
dúvidas quanto às consequências que podem surgir caso esta solução não seja robusta o 
suficiente para resistir ao ataque violento dos temporais da costa noroeste portuguesa. De 
facto, se a estrutura for totalmente destruída durante os temporais, o número de detritos 




lenhosos na praia e arrastados pelo mar pode ser significativamente maior, causando ainda 
mais prejuízos às embarcações dos pescadores. Por outro lado se não forem realizadas 
operações de remoção prontamente, também o número de acidentes envolvendo banhistas e 
detritos lenhosos pode aumentar.  
Por fim, esta é uma solução que pode ser alvo de vandalismo e uso indevido. A utilização de 
madeira pode ser um atrativo para roubos, e o próprio desenho de algumas soluções pode 
levar a banhistas que procurem utilizar estas estruturas como recantos escondidos dos ventos 
e olhares de terceiros.  
5.5. Geossintéticos e geossistemas – Sacos de areia e tubos 
A utilização de materiais geossintéticos é comum em intervenções de engenharia, e a sua 
aplicação em Engenharia Costeira tem vindo a aumentar. Tal deve-se ao grande leque funções 
que podem desempenhar, e às vantagens potenciais que apresentam em relação aos materiais 
tradicionais, como menores custos, maior disponibilidade, facilidade de aplicação, e impactes 
ambientais reduzidos. 
Do rol de aplicações a que os geossintéticos normalmente se destinam podem destacar-se a 
aplicação como filtros (aplicação bastante comum por exemplo em obras aderentes), em 
sistemas de drenagem, no controlo de poluentes, e no controlo da erosão costeira. De facto, é 
no controlo de erosão costeira que reside o interesse da presente análise. Neste âmbito 
muitas soluções têm vindo a ser desenvolvidas e aplicadas (Oh e Shin, 2006; Saathoff et al., 
2007; Shin e Oh, 2007; Yasuhara e Recio-Molina, 2007; Martinelli et al., 2011; Neves, 2011).  
Os geossintéticos e geossistemas surgem numa grande variedade de formas ou tipos (geotêxtis 
ou telas, geogrelhas, georedes, geocilindros, geoespumas etc.), e são produzidos a partir de 
uma grande variedade de materiais (polímeros e aditivos), com variadas estruturas, o que lhes 
conferem diferentes propriedades físicas(Neves, 2003; 2011). 
No contexto deste trabalho serão analisadas algumas intervenções que envolvem o uso de 
geossistemas contentores de areias, como tubos ou sacos.  
Soluções como o envolvimento de areias provenientes de alimentação artificial em telas de 
geotêxtil foram descartadas da análise. Apesar terem vindo a provar-se bastante eficientes no 
controlo de erosão costeira (Yasuhara e Recio-Molina, 2007; Neves, 2011), estas soluções têm 
sido utilizadas para proteger património edificado em risco de colapso, ocupando grandes 
faixas da praia, acabando até por ocupar quase a totalidade da praia à medida que a costa 
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recua com o passar dos anos. Ora, como na área de estudo as construções antrópicas em 
maior risco são o parque de campismo de Cortegaça e o parque de estacionamento da praia 
de São Pedro de Maceda, a inutilização das áreas de praia adjacentes trariam grandes 
impactes económicos à atividade turística da primeira, e em grande parte tornariam obsoleta a 
segunda. 
Os geossistemas contentores de areias podem ser utilizados como elementos estruturais numa 
grande variedade de estruturas de defesa costeira como esporões, estruturas longitudinais, 
quebra-mares destacados, recifes artificiais, ou no empoleiramento e reforço de praias e 
dunas. Algumas destas aplicações têm sido bem documentadas na literatura (Saathoff et al., 
2007; Neves, 2011), que constitui uma útil ferramenta na interpretação de indicadores de 
desempenho e para melhor compreender as dificuldades envolvidas nestes projetos. É com 
base nessas experiências que são equacionadas as vantagens e desvantagens das propostas 
apresentadas nos pontos que se seguem.  
Do grande leque de estruturas de defesa costeira em que, até à data, foram utilizados 
geocontentores de areia, escolheram-se três alternativas aderentes e uma destacada. As 
alternativas não são analisadas individualmente devido às semelhanças que apresentam entre 
si, contudo é feita uma análise distinta entre as soluções aderentes e a destacada. 
5.5.1. Intervenção de defesa de emergência com geoso os preenchidos 
com areia e ripagem de areias. 
Esta intervenção consiste no empilhamento de sacos de geotêxtil preenchidos com areia ao 
longo de um declive inclinado, formando um revestimento aderente a uma arriba de erosão. O 
objetivo é “travar” o recuo da arriba, impedindo que este ponha em causa edifícios ou outro 
património de interesse publico, particular. 
Um caso de sucesso de uma aplicação deste género foi a intervenção feita na praia de 
Stockton, Austrália, realizada em 1996 (Figura 5.3). Desenhada para servir de intervenção de 
emergência e temporária (6 meses), em defesa do Stockton Beach Surf LifeSaving Club que se 
encontrava em risco face à severa erosão da praia, enquanto era terminado o plano de gestão 
costeira a ser implementado, esta solução provou ser muito mais eficaz do que o esperado. A 
estrutura ultrapassou o período de vida do projeto continuando a “prestar serviço” ao fim de 
10 anos, tendo resistido a uma série de temporais(Saathoff et al., 2007). 





Figura 5.3 – Fotografia (à esquerda) e secção transversal tipo (à direita) da intervenção de proteção “Stockton 
Beach Surf Lifesaving Club” com sacos de areia na praia de Stockton, Austrália. Retirado de Saathoff et al. (2007). 
Em Portugal uma intervenção semelhante foi realizada em Dezembro de 2000, para proteger o 
campo de golf de Estela montado num sistema dunar com 3 km de extensão, que se 
encontrava em rápido recuo. Esta foi a primeira intervenção com sacos de geotêxtil cheios de 
areia em Portugal. A intervenção consistiu no posicionamento de um filtro geotêxtil e de sacos 
de geotêxtil de 1 m3 ao longo de um declive de 45°, em três trechos com 350m, 70m, e 50m de 
cumprimento respetivamente (Figura 5.4) (Neves, 2011). 
 
Figura 5.4 - Em cima: vistas da execução da intervenção em estela, Dezembro de 2000; em baixo: vistas da 
estrutura de defesa em 2010.Retirado de Neves (2011). 
Esta intervenção contribuiu para a defesa do campo de golfe entre 2000 e 2009, contudo 
obrigou a operações de manutenção anuais, para repor areia em cima do revestimento, repor 
sacos perdidos, e substituir os sacos danificados (Neves, 2011). 
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Outros trabalhos de emergência semelhantes a este foram realizados em Óbidos e em São 
Bartolomeu do Mar, contudo o segundo foi destruído após o primeiro inverno. 
Apesar de tanto no primeiro caso como no segundo, estas soluções terem sido capazes de 
mitigar os problemas de erosão durante períodos de tempo relativamente alargados, a 
experiência em Portugal demonstra que em condições energéticas mais severas há 
necessidade de manutenção anual da estrutura (caso do campo de golfe de Estela, Póvoa de 
Varzim), com níveis de intervenção dependentes da tempestuosidade dos invernos. Posto isto, 
não é aconselhável encarar a utilização de sacos de areia para travar o recuo da costa como 
uma solução duradoura. 
Tendo em conta as considerações anteriores considera-se a hipótese da realização de uma 
intervenção com sacos de geotêxtil preenchidos com areia, localizada em três trechos da área 
de estudo (Figura 5.5): 1) em frente ao parque de campismo de Cortegaça, cujas 
infraestruturas têm sido ameaçadas inverno após inverno; 2) imediatamente a barlamar do 
enraizamento esporão sul de Cortegaça, que se encontra em risco devido ao recuo da arriba 
de erosão; 3) em frente ao parque de estacionamento de Maceda. 
 
Figura 5.5 – Proposta de intervenção com Geossacos (Imagem Google) 
Na Tabela 5.2, apresentam-se os parâmetros de projeto a considerar neste tipo de 
intervenções. 




Tabela 5.2 – Parâmetros de projeto associados a estruturas aderentes com geossacos preenchidos com areia. 
Parâmetros de projeto 
 




Perfil transversal tipo: cota coroamento, 
fundação, inclinação do talude, e camadas 
componentes; 
 
Acessos a equipamentos; 
 
 
Sacos de geotêxtil: material geotêxtil e as 
suas propriedades; volume dos sacos 
(comprimento, largura e altura); volume de 
areia de enchimento; 
 
 
5.5.2. Reconstrução/Proteção da base da arriba dunar com tubos de 
geotêxtil preenchidos com areia, e ripagem de areias. 
Esta intervenção tem por base a reconstrução artificial dunar dotando-a de um núcleo artificial 
resistente utilizando geocilindros preenchidos com areia. Consiste na colocação dos tubos de 
geotêxtil ao longo da “linha da costa” na zona interior da praia, isto é junto às remanescências 
dunares. Os tubos são enchidos com areia, e posicionados sobre uma tela filtrante também de 
material geotêxtil rematada a um, ou mais, pequenos tubos de ancoragem. Esta tela filtrante 
tem a função de proteger o tubo contra infraescavações. Os tubos são, por fim, envolvidos em 
areia. 
Na revisão literária do trabalho de Neves (2011), é apresentado um caso de aplicação destes 
sistemas de reforço de dunas.  
Entre Maio de 1999 e Abril de 2000 foram construídos 12 km de dunas reforçadas com núcleo 
de tubos de geotêxtil ao longo das praias do municio de Galveston, no Golfo do México (Figura 
5.6). A obra foi realizada em resposta à forte erosão experienciada durante a tempestade 
tropical Frances (1998), que colocou em risco inúmeras casas de praia.  
Durante o período máximo de 8 anos de estudos realizados, revistos no trabalho de Neves 
(2011) os tubos revelaram ser uma solução prática e relativamente económica de proteção de 
infraestruturas costeiras, sem causar erosão significativa em praias vizinhas.  
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Os tubos provaram ser eficazes, tendo sido, no entanto, realizadas pequenas operações de 
alimentação artificial de praias, reconstrução dunar, e reparação de danos nos tubos. A 
eficácia dos tubos pode ser comprometida quando expostos diretamente a ataque das ondas, 
sendo indispensável manter os tubos cobertos por areia, manter uma praia em frente a estes, 
e reparação de buracos tão rápida quanto possível. 
 
Figura 5.6 – Fotografia (à esquerda) e esquema transversal tipo (à direita) da intervenção de reforço das praias do 
município de Galvestone, no Golfo do México com cilindros de geotêxtil preenchidos com areia. Adaptado de 
Neves (2011). 
Em Leirosa no ano 2005, foi realizada uma intervenção experimental, com telas de geotêxtil a 
envolver as areias, como forma de combater a erosão das dunas. Em 2008 procedeu-se à 
reconstrução da estrutura com tubos de geotêxtil não tecidos. 
Em 2011 foi projetada uma intervenção de reconstrução das dunas da praia de Moledo do 
Minho, Caminha, recorrendo a geocilindros preenchidos com areia e a ripagem de areias. Esta 
intervenção de emergência foi projetada com o intuito de controlar a erosão das dunas, cujo 
recuo acentuado das arribas de erosão verificado no inverno de 2010/2011 quase atingiu um 
moinho secular (IHRH/FEUP, 2011).  
O projeto consiste na implementação dos tubos de geotêxtil na base da arria da duna erodida, 
assentes numa tela filtrante do mesmo material geotêxtil, ancorada por um pequeno cilindro, 
também de geotêxtil. O tubo é depois recoberto com areia proveniente de ripagem. 
A intervenção foi projetada para ser realizada antes do inverno de 2011/2012, contudo ainda 
não foi implementada, tendo já decorrido dois invernos. Caso seja executada, esta intervenção 
constitui um bom caso de estudo, e por isso deve ser acompanhado e bem documentado.  
À semelhança dos casos expostos, sugere-se a hipótese de reconstituição da duna com núcleo 
de tubos geossintéticos, ao longo do trecho costeiro com aproximadamente 1,4 km do lado sul 
do esporão Sul de Cortegaça (Figura 5.7 ).  





Figura 5.7 – Proposta de reconstrução dunar com núcleo resistente (Imagem Google). 
Os parâmetros relacionados com o projeto deste tipo de intervenção são apresentados na 
tabela  
Tabela 5.3 – Parâmetros de projeto de reconstrução dunar com núcleo rígido em tubos de geossintéticos. 
Parâmetros de projeto 
Diretriz e Extensão 
 
Perfil transversal tipo: cota coroamento; 
fundação 
Geocilindros: material geotêxtil e as suas 
propriedades; Cumprimento dos tubos; 
largura máxima; altura dos tubos; volume de 
areia de enchimento 
 
Filtro 
Acessos a equipamentos  
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5.5.3. Ripagem/alimentação artificial de areias reforçada com tubos de 
geotêxtil preenchidos com areia na praia baixa 
A seguinte proposta é baseada no caso, revisto em Neves (2011), da ilha de Langeoog, no mar 
da Alemanha, cuja parte noroeste do sistema noroeste sofreu forte erosão em 1971.  
Para recuperar a praia erodida foi realizada alimentação artificial de areias, reforçada por 
tubos de geossintéticos colocados na zona avançada da praia emersa. Adicionalmente foram 
colocados tubos em posição transversal à costa.  
Os tubos foram colocados ao longo de uma extensão de 3 km, e a 60 m de distância do sistema 
dunar, com a disposição, representada na Figura 5.8: dois tubos posicionados sobre uma tela 
de geotêxtil com duas bolsas de ancoragem, e um terceiro tubo em cima dos anteriores.  
Os tubos funcionaram bem durante um bom número de anos, contudo uma parte significativa 
destes veio a afundar por infraescavações provocadas pela rebentação nas barras e canais de 
fundo. 
 
Figura 5.8 - Representação de secção transversal tipo da intervenção com tubos de geotêxtil para impedir erosão 
de areias provenientes de alimentação artificial na ilha de Langeoog. Adaptado de Neves (2011). 
Equaciona-se a hipótese de colocação de tubos de geotêxtil nas praias de Cortegaça e Maceda 
numa extensão total de 2350m repartida em dois trechos de 950 e de 1400m respetivamente, 
imediatamente após a realização de uma operação de alimentação ou ripagem de areias 
(Figura 5.9). Os parâmetros de projeto de uma intervenção deste tipo estão apresentados na 
Tabela 5.4. 





Figura 5.9 – Intervenção de controlo de erosão da praia com geocilindros na praia baixa (Imagem Google) 
Tabela 5.4 – Parâmetros de projeto de reforço de alimentação artificial de areias com geocilindros 
Parâmetros do Projeto 
Diretriz e Extensão Perfil transversal tipo: cota coroamento; 
fundação 
 
Geocilindros: material geotêxtil e as suas 
propriedades; Cumprimento dos tubos; 
largura máxima; altura dos tubos; volume de 
areia de enchimento. 
 
 





Os geossistemas contentores de areias, compostos por geotêxtis, comparativamente a 
soluções convencionais de engenharia com unidades rochosas ou de betão, são considerados 
soluções ambientalmente vantajosas uma vez que são facilmente amovíveis, no caso de mau 
funcionamento, e têm custos mais reduzidos. São também reconhecidos pela sua simplicidade 
de implantação. (Neves, 2011) 
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A primeira solução apresenta-se como uma solução particularmente vantajosa quando é 
necessário controlar situações pontuais de erosão durante curtos períodos de tempo. A sua 
construção e manuseamento dos sacos (unidades elementares da intervenção), e envolvendo 
custos relativamente baixos.  
Já a segunda opção, mais duradoura, pode providenciar proteção eficaz à base da arriba. O 
impacto visual destes tubos deverá ser diluído pela cobertura de areia, logo melhor aceite pela 
população geral.  
A terceira opção, menos vulgar, pode contribuir significativamente para a proteção da arriba e 
estruturas interiores, permitindo a existência de uma praia maior. Num cenário favorável a 
reconstrução dunar e reaparecimento de vegetação natural pode vir a ser uma realidade. 
Desvantagens: 
Existe ainda algum receio quanto à utilização de elementos geossintéticos preenchidos com 
areia em soluções de defesa na costa portuguesa relacionado com a falta de estudos 
conclusivos acerca da eficácia e durabilidade destes geossistemas em climas de tão elevada 
energia. Em Portugal os geossistemas preenchidos com areia só foram usados em situações de 
emergência, ou em experiências piloto. 
A utilização deste tipo de estruturas como soluções permanentes acarreta várias implicações. 
A eficácia destas soluções depende grandemente da sua não exposição á ação das ondas. 
Adicionalmente, a exposição dos elementos geossintéticos atrai atos de vandalismo, como 
rasgões com objetos afiados ou remoção de sacos da sua posição original.  
Torna-se evidente que estas soluções necessitam de operações de manutenção regulares. A 
intensidade energética dos temporais da costa portuguesa, provavelmente, colocará a 
descoberto os elementos geossintéticos todos os invernos. Antecipa-se a necessidade de 
realizar anualmente operações manutenção, como a reparação de rasgos, substituição e 
reposição de sacos, ripagens ou pequenas alimentações artificiais de areia. Naturalmente, a 
longo prazo, os custos associados a estas intervenções pode revelar-se extremamente elevado. 
Outra questão é o impacte que estas soluções podem gerar nas praias adjacentes. Apesar de 
não se ter verificado aceleração significativa dos processos erosivos em praias vizinhas nos 
casos apresentados, estes foram realizados em costas com climas energéticas baixos ou 
médios. 




Ainda no que toca ao agravamento de erosão em praias vizinhas, é provável que isto se venha 
a verificar na terceira solução com apresentada. Caso esta intervenção provasse ser eficaz no 
controlo da erosão das areias da praia alimentada artificialmente, é espectável que haja 
alguma redução do volume de sedimentos disponíveis para o transporte para sotamar.  
A utilização de sacos, apesar do mais fácil manuseamento, traduz-se em estruturas mais 
instáveis. Geralmente, quanto maiores forem os elementos, maior a estabilidade da estrutura. 
Por outro lado a utilização de elementos maiores torna os problemas menos localizados. É 
necessário procurar uma compartimentação eficiente, pesando a estabilidade global da 
estrutura e a sua vulnerabilidade. 
Esteticamente é inevitável alguma artificialização da paisagem natural nomeadamente quando 
os geotêxtis se encontrarem expostos. Por outro lado, a reconstrução dunar com o núcleo 
resistente geralmente assume um perfil bastante inclinado, e afastado do aspeto natural das 
dunas. 
A terceira hipótese colocada aqui em sugestão pode ainda gerar algum conflito de interesses. 
Comparativamente às outras intervenções com geossintéticos apresentadas, quando exposta 
esta tem um impacte visual agravado associado à sua posição próxima do mar, e pode ainda 
alterar a experiencia balnear dos banhistas. Isto pode levar as populações a preferir outras 
praias para atividades recreativas e, assim, ter um impacte indireto negativo na economia 
local. 
5.5.4. Recife artificial multifuncional construído com sacos de geotêxtil 
preenchidos com areia. 
Os Recifes Artificiais Multifuncionais (RAM) construídos com elementos de geotêxtil 
preenchidos com areia são, provavelmente, de todas as estruturas de defesa que utilizam 
materiais geossintéticos, aquela que tem gerado maiores níveis de interesse, tanto de um 
ponto de vista tecnológico como de um ponto de vista funcional (Neves, 2011).  
Estas soluções procuram melhorar as condições para a prática de desportos de ondas (como o 
surf ou bodyboard), e simultaneamente contribuir para a proteção da zona costeira.  
As configurações geométricas dos RAM são bastante variáveis. No trabalho de Alves (2011) 
foram realizados estudos experimentais a várias configurações de recifes do tipo delta (delta, 
delta preenchido e delta separado). Nesse trabalho concluiu-se independentemente do tipo de 
configuração, os recifes que apresentavam um angulo de 66° em relação à perpendicular à 
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crista da onda proporcionavam condições favoráveis a um maior leque de surfistas (desde 
surfistas aprendizes a profissionais), do que os recifes com um angulo de 45°. Conclui-se ainda 
que os recifes com dois corpos (Figura 5.10) (delta separado) apresentam mais vantagens 
relativamente aos outros: Maior cumprimento de onda surfada, uma vez que as correntes de 
retorno se realizam pelo espaço entre os dois corpos; criação de duas zonas distintas para surf, 
permitindo dois surfistas utilizarem simultaneamente a mesma onda mais facilmente; permite 
o acesso direto à zona de surf pelo canal central, onde está presente uma corrente de retorno.  
 
Figura 5.10 – Esquema em planta de Recife Artificial em delta com dois corpos com α=66°. Retirado de Alves 
(2011). 
Um caso de estudo interessante é o recife de Narrowneck localizado em Gold Coast, 
Queensland, Austrália (Figura 5.11). Na revisão literária de (Neves, 2011) é feito um sumário 
dos indicadores de desempenho deste recife, entre outros.  
Construído em 2000, os objetivos deste recife eram: aumentar a praia e dunas; aumentar o 
volume de areias na zona tampão contra tempestades; providenciar uma maior área pública; 
melhorar as condições de surf. 
Os resultados da monitorização provaram que a estrutura não conseguiu atingir totalmente os 
objetivos para quais foi projetada. Por si só o recife não foi capaz de impedir a continuidade da 
erosão. Contudo o desempenho estrutural do recife foi satisfatório, foi possível obter-se uma 
praia mais alargada e a taxa de erosão é mais favorável do que em outras secções da praia.  





Figura 5.11 – Recife de Narrowneck. Retirado de Alves (2011) 
Admite-se a hipótese da construção de um recife artificial à semelhança do estudado em 
Alves, 2011 na praia de Maceda. Esta intervenção teria um carácter experimental, pelo que o 
seu local escolhido não deve contemplar edifícios ou património em risco. Os parâmetros a 
considerar nesta intervenção são apresentados na  
Tabela 5.5 – Parâmetros de projeto de um recife artificial multifuncional. 
Parâmetros do Projeto 
Profundidade Cota de fundo e cota de coroamento 
Configuração em planta Constituição estrutural (tubos, sacos) 
 
Vantagens: 
O carácter multifuncional destas estruturas é uma das principais vantagens desta solução. Os 
RAM têm sido implementados essencialmente com três objetivos: proteção costeira, melhoria 
das condições para a prática de desportos de ondas, e a colonização por espécies marinhas.  
Estas soluções, por outro lado, são alternativas relativamente económicas, e verificando-se a 
sua eficácia na costa portuguesa poderiam constituir alternativas competitivas. 
Por outro lado os elementos de geotêxtil preenchidos com areia são facilmente amovíveis, 
quando comparados com blocos pétreos ou elementos em betão, o que torna esta 
intervenção potencialmente reversível.  
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Numa perspetiva de turismo e economia, a melhoria das condições da prática de surf pode ter 
impactes bastante positivos. Verifica-se uma grande migração de turistas para zonas onde a 
prática de surf é favorável, sendo que grande parte desses turistas são surfistas, dispostos a 
percorrer grandes distâncias em busca das melhores experiencias de surf. 
Desvantagens 
Tal como outras soluções “ligeiras”, ou que usem elementos geossintéticos, existe ainda falta 
de conhecimento acerca seu comportamento e eficácia em costas com climas de agitação 
elevados.  
Mesmo os RAM com mais sucesso (Narrowneck) necessitaram de intervenções 
complementares, como enchimento de artificial de areias (um maior durante o inicio de vida 
deste projeto, e pequenos enchimentos adicionais ao longo da sua vida) e o posicionamento 
de alguns sacos adicionais, ainda que poucos. 
Por outro lado, apesar de contribuir para a colonização de espécies, é provável que a sua 
construção cause perturbação às espécies da coluna de água. É necessário compreender bem a 
razão entre o benefício ecológico que a estrutura pode originar e os prejuízos associados à 
construção. 
Adicionalmente é necessário prever se essa colonização pode, ou não, ser o resultado da 
migração de espécies marinhas de zonas e praias vizinhas, levando a um desfavorecimento 
destas zonas. 
5.6. Ripagem de Areias 
A ripagem de areias consiste na mobilização de areias das zonas mais baixas da praia emersa 
para zonas mais altas da praia, conferindo desta forma alguma proteção das estruturas 
interiores à praia alta, e reconstruindo o perfil da praia antes da ocorrência de temporais. A 
areia pode ser colocada na praia alta ou nas dunas. O intuito é o aumento imediato das cotas 
batimétricas da parte de trás da praias e do volume de areias disponíveis para remobilização 
pelos ventos.  
Para que o impacte na zona entre marés seja o menor possível, a recolha de areia deve ser 
feita ao longo de uma área de empréstimo extensa, sem que haja escavação a grande 
profundidade (mais de 20 cm é desaconselhado; Figura 5.13). A intervenção deve efetuada 
num período de crescimento da praia, que seja capaz de repor as areias removidas do local de 




empréstimo. Caso tal se verifique, o processo pode ser repetido até se obter um perfil de praia 
desejado.  
Esta intervenção consiste, no fundo, no transporte de areias que seria de outro modo 
realizado pela ação dos ventos, em períodos de tempo muito mais alargados.  
Em Portugal, esta solução foi realizada pela primeira vez na praia de Paramos, a sul de Espinho 
(1993), como medida urgente para defender a ETAR que se encontrava seriamente ameaçada 
pelas tempestades, e ataque das ondas. A solução provou ser bastante eficaz, tendo mesmo se 
estabelecido vegetação na área de colocação de areia (Figura 5.12). 
Esta intervenção deve ser entendida como uma intervenção complementar que atue 
reforçando a função de outras soluções. De facto, até então, só se recorreu a esta solução em 
situações de extrema emergência. 
 
 
Figura 5.12 – Primeira intervenção com ripagem de areias em Portugal. 




Figura 5.13 – Esquema transversal tipo de uma intervenção de ripagem de areias 
Na Figura 5.14 assinalam-se as principais áreas de interesse para deposição e empréstimo de 
areias, no sector em estudo. Uma vez que a maior parte da área de estudo não contempla 
construções antrópicas, a aplicação isolada da ripagem de areia deve limitar-se aos locais onde 
se verifica uma maior fragilidade, e ou riscos associados à erosão. Na Tabela 5.6, apresentam-
se os parâmetros associados ao projeto de uma operação de ripagem de areias 





Figura 5.14 – Potenciais locais de empréstimo e de deposição de areias. 
 
Tabela 5.6 – Parâmetros de projeto de Ripagem de areias. 
Parâmetros de projeto 
Zona de empréstimo: extensão, distancia ao 
local de depósito 
Zona de deposição: extensão, área, perfil e 
volume 








Esta solução beneficia da proximidade dos locais de deposição e de empréstimo. Isto significa 
que não existem grandes custos de transporte ou recolha das areias. Por outro lado a ripagem 
de areias não necessita de um grande número de máquinas (normalmente um “dumper” e 
dois “buldozers” são suficientes) quando comparada com outras opções. Esta conjuntura torna 
esta operação económica quando comparada com outras semelhantes, como a alimentação 
artificial de areais.  
A ripagem de areias pode contribuir para a redução da taxa de recuo da arriba nas áreas mais 
críticas, através aumento das cotas batimétricas junto da base das dunas escarpadas, 
conferindo proteção contra o ataque das ondas em episódios de elevada energia.  
Se devidamente executada, as operações de ripagem não deverão ter grandes impactes na 
zona entre maré. Por norma o mar encarrega-se de repor a areia removida desta zona na 
próxima maré. 
Pode, no entanto, alegar-se que estas operações removem as areias disponíveis para a deriva 
litoral, afetando negativamente o caudal sedimentológico dos trechos de costa a sul. Contudo 
o mar, novamente, encarrega-se de as colocar à disponibilidade da deriva litoral durante a 
época de temporais do próximo Inverno.  
Adicionalmente o impacte estético da ripagem de areias logo após a operação é muito 
reduzido, uma vez que a praia mantém um aspeto natural, procurando-se a reconstrução do 
perfil de praias pré-temporal. 
Desvantagens: 
Este tipo de procedimentos não são usuais e carecem de informação disponível para consulta.  
A ripagem de areias é bastante condicionada quanto aos períodos de trabalho. As operações 
só podem ser executadas durante períodos de crescimento de praias, e durante as marés 
baixas. Isto torna o resultado final da operação, ou, por outro lado, o tempo necessário para se 
obter um determinado perfil de praia, difícil de prever, durante a fase de projeto. Esta 
dificuldade deve-se também ao facto do tempo de recolha e deposição das areias variar 
consonante a distância entre o local de empréstimo e de deposição, e com a experiencia e 
perícia dos trabalhadores destacados para o trabalho. Por estes motivos, estas intervenções 
têm sido afetadas a hora/máquina em vez de se optar por fixar volumes.  




O condicionamento temporal dos períodos de trabalho também pode gerar conflitos locais, 
muitas vezes limitando a realização das operações à época balnear, perturbando os banhistas, 
turistas, e as atividades económicas que dependam destes.  
Esta intervenção é de certo modo efémera, necessitando de reconstrução ano após ano. Na 
ausência de estruturas que retenham as areias é provável que após as primeiras tempestades 
a areia seja removida da praia alta e se deposite nos fundos da zona submersa, retomando ao 
caudal da deriva litoral.  
Estas operações devem ser projetadas com bastante cuidado. O caracter por vezes 
imprevisível das condições meteorológicas pode levar a dificuldades inesperadas. A ocorrência 
de um temporal durante as operações de ripagem pode destruir por completo o trabalho até 
então executado, aumentando drasticamente o tempo da operação e até originar condições 
desfavoráveis à sua execução. 
As operações de ripagem causam também perturbações à biota das praias, tanto por 
soterração, à semelhança do que acontece na alimentação artificial de areias, como pela 
escavação das areias. 
5.7. Alimentação artificial de praias 
Considera-se a hipótese de alimentação artificial de areia nas praias de S.ª Maria de Cortegaça 
e S. Pedro da Maceda, aumentado a área da praia entre os dois esporões e na proximidade do 
parque de estacionamento da praia de Maceda (Figura 5.15). 
A alimentação artificial de praias é geralmente considerada uma solução alternativa às 
soluções típicas de engenharia (esporões e obras aderentes) para mitigar problemas de erosão 
em praias. Consiste na remoção de grandes quantidades de areias de um local, como por 
exemplo, uma zona a norte de um quebra-mar, um canal de navegação, ou fundos marinhos 
afastados da costa, em geral por dragagem, e a sua colocação noutro local crítico, seja este 
praia, duna, ou zona submersa. O objetivo principal da alimentação artificial de praias é a 
proteção das áreas adjacentes interiores contra tempestades, alargando a área da praia, 
aumentando a altura normal da berma e/ou tamanho das dunas (U.S.A.C.E, 2008). Na   
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Tabela 5.7 apresentam-se os parâmetros gerais de um projeto de alimentação artificial de 
areias. 
 
Figura 5.15 – Possíveis locais para deposição de areias através de alimentação artificial de areias. 
  




Tabela 5.7 – Parâmetros gerais de projeto de alimentação artificial de areias. 
Parâmetros do projeto 
Fonte de sedimentos (local de empréstimo): localização; volume total disponível; 
profundidades médias; granulometria; qualidade do sedimento; eventual presença de valores 
naturais 
Local de deposição: levantamento inicial; perfis tipo; volumes por metro de extensão; volumes 
totais. 
Período da Intervenção: estados do mar calmo, época balnear, época de nidificação 
 
Vantagens: 
A alimentação artificial de praias permite o aumento da área e volume da praia, e subsequente 
distribuição das areias por processos naturais, mitigando os impactes de erosão na área de 
intervenção. O enchimento artificial pode também atenuar os efeitos da erosão de praias a 
sotamar, uma vez que pode constituir uma fonte adicional de sedimentos, ao ser exposto aos 
agentes de transporte. 
Esta operação permite obter uma praia com aspeto próximo do natural, e com menores 
perturbações no local de deposição das areias do que com intervenções rígidas de engenharia 
costeira. Não tem, por isso, um grande impacte estético após a sua realização, sendo de maior 
agrado a quem procura paisagens com aspeto natural.  
O aumento da área das praias também contribui positivamente para o uso recreativo e 
balnear. 
Desvantagens: 
Apesar de ser vista como uma alternativa preferencial a nível ecológico, a alimentação de 
praias pode causar certos impactes ecológicos nos habitats tanto nas zonas de extração como 
de deposição. As zonas de extração ficam sujeitas a um aumento dos sólidos suspensos, e 
perturbações da biota, nomeadamente das espécies bentónicas. A biota da área de receção 
também sofre perturbações com as operações de enchimento, nomeadamente as plantas 
vasculares, artrópodes terrestres, invertebrados das zonas entre marés e infra marés, e a 
avifauna. Neste caso os organismos podem sofrer impactes diretos ao serem soterrados, ou 
indiretos com a dificuldade de acesso a alimentação (revisto em Defeo et al. 2009).  
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Durante as operações de enchimento, grandes trechos de praia podem ser ocupados e 
inutilizados, podendo originar alguns conflitos de interesses, nomeadamente nas áreas de uso 
balnear e em frente ao parque de campismo.  
O enchimento de areias geralmente está associado a elevados custos de intervenção. A 
capacidade potencial de transporte litoral na costa noroeste será da ordem de 1 a 2 milhões 
de metros cúbicos por ano (depende da tempestuosidade que se verifica no Inverno, dos 
rumos da agitação e da disponibilidade de areias na célula sedimentar). A alimentação artificial 
de areias, para manter uma estabilidade dinâmica, seria de essa ordem de grandeza, 
significando que é uma operação cara (10 a 50 euros por metro cubico). Uma intervenção da 
ordem de meio milhão de metros cúbicos de areias (2350m * 120m *2m ou 2350m * 120m * 
4m) teria uma durabilidade muito reduzida, obrigando a sucessivas recargas. Note-se que esta 
área está relativamente afastada (±27km) da barra do Douro ou do porto de Leixões, locais 
onde se realizam dragagens de manutenção cujo os sedimentos podiam ser aproveitados para 
a alimentação artificial das praias.  
O nível de proteção contra tempestades não é fácil de medir, pelo que a eficácia desta solução 
pode ficar aquém do previsto. Na área de estudo deste trabalho, como já foi mencionado, a 
situação é particularmente energética, não se esperando que este tipo de intervenções seja 
muito duradouro por si só, isto é, sem a retenção de areias por esporões, especialmente no 
trecho a sotamar do esporão sul de Cortegaça.  
5.8. Estrutura aderente em enrocamento 
Uma estrutura longitudinal de proteção costeira em enrocamento tem como função principal a 
“fixação” da linha de costa contra erosão. Estas estruturas são desenhadas para resistir ao 
impacte das ondas, reduzindo assim a taxa de alteração da linha de costa. Pode-se afirmar que 
estas estruturas servem para fixar a linha de costa impedindo o seu recuo que ponha em causa 
património edificado, económico, social e cultural. 
Estas estruturas tipicamente são construídas com blocos pétreos ou artificiais formando um 
(cubo, tetrápodes) perfil transversal inclinado na faixa mais recuada da praia. As diretrizes 
destas estruturas normalmente acompanham o percurso da linha de costa natural. 
Considera-se a hipótese de utilização deste tipo de estruturas para proteger o parque de 
estacionamento da praia de Maceda. Pretende-se travar as sucessivas perdas de área de 
estacionamento que têm sido verificadas, possibilitar a construção de melhores acessos do 
parque a esta praia (Figura 5.16). Na Tabela 5.8 apresentam-se os principais parâmetros a ter 




em consideração na execução de projetos de estruturas longitudinais aderentes em 
enrocamento. 
 
Figura 5.16 – Local considerado para implementação de uma estrutura longitudinal aderente em enrocamento. 
Tabela 5.8 – Parâmetros gerais de projeto estruturas aderentes em enrocamento. 
Parâmetros de projeto 
Perfil transversal tipo: cota coroamento; 
fundação, inclinação do talude; e camadas 
componentes. 
Blocos pétreos (geologia e pesos) ou blocos 
artificiais (tipo e peso) 
Diretriz e Extensão Classe de pesos (manto e núcleo) 
Peso total (ou pesos totais) Filtro 
Origem dos blocos rochosos Acessos a equipamentos 
 
Vantagens:  
O grande aspeto positivo destas soluções é o retardamento da velocidade de alteração da 
linha de costa. Esta é uma solução eficaz na proteção das estruturas interiores, neste caso os 
trechos da arriba de erosão afetados. 
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A eficácia destas estruturas é geralmente boa, e a necessidade de obras de manutenção é 
temporalmente mais espaçada quando comparada a soluções ligeiras.  
Desvantagens: 
A construção deste tipo de estruturas é geralmente bastante dispendiosa. As operações de 
manutenção, geralmente também acarretam custos significativos. 
Por outro lado, apesar de reduzir o recuo da linha de costa e proteger eficazmente as 
estruturas interiores, estas estruturas provocam reflexão das ondas que as atingem. Este 
processo normalmente resulta na alteração do perfil de fundo, pondo por vezes em causa a 
estabilidade da própria obra, e acelerando o processo de erosão na praia à sua frente. 
Adicionalmente, o efeito de reflexão pode também levar à aceleração do processo erosivo das 
praias vizinhas. 
As operações de construção de estruturas longitudinais aderentes apresentam impactes 
típicos das construções em terra como a danificação da vegetação, poluição sonora, poluição 
do ar, desordem visual entre outros. No entanto, por serem obras que ocorrem na linha 
costeira, apresentam impactes adicionais tais como o aumento da concentração de sólidos 
suspensos nas águas próximas (que por sua vez podem afetar as comunidades bentónicas e as 
formas de vida na coluna de água), e alguns episódios de elevada turbidez (U.S.A.C.E, 1989). 
Esteticamente estas obras não costumam ser do agrado das populações, e a alteração do 
visual da paisagem natural é inevitável.  
5.9. Novos esporões 
Os esporões são estruturas rígidas de engenharia costeira do tipo barreira, dispostas 
transversalmente à linha de costa, utilizadas com o intuito de construir ou estabilizar troços de 
praia contra a erosão quando esta se deve principalmente à perda de areias ao longo da costa. 
A principal função é a retenção da deriva litoral, minimizando os problemas a barlamar da 
estrutura. Geralmente são construídos em grupo, campo de esporões, embora também 
possam surgir isoladamente (U.S.A.C.E, 1989; 1992).  
Quanto à configuração os esporões podem ser retilíneos, ter a forma de T ou de L invertido, 
curvilíneos ou em Z (embora por vezes as ultimas sejam consideradas soluções mistas de 
Esporão/Quebra-mar destacado); podem ter o coroamento emerso, submerso, ou 
parcialmente submerso; e podem ainda apresentar-se com diferentes graus de 
permeabilidade à água e areia, desde parcialmente permeável a totalmente impermeável. Os 




esporões podem ainda ser classificados como longos ou curtos consoante se estendam, ou 
não, ao longo de toda a zona de rebentação (U.S.A.C.E, 1989; 1992). 
O material utilizado nos esporões é bastante variável, sendo os que têm sido mais utilizados 
são betão; enrocamento (blocos de rocha), tetrápodes, gabiões, sacos com areia ou pedras, 
madeira e metal. 
Esta proposta consiste em construir um esporão imediatamente a sul do parque de 
estacionamento de são S. Pedro da Maceda, com o intuito de proteger a base da arriba e 
estruturas de acesso à zona balnear (Figura 5.17). 
O esporão teria características estruturais e dimensões semelhantes à do campo de esporões 
existentes na zona. Contudo não se exclui a hipótese de explorar diferentes diretrizes. Na 
Tabela 5.9 indicam-se os principais parâmetros envolvidos na execução do projeto de um 
esporão. 
 
Figura 5.17 – Localização sugerida para implementação de um novo esporão. 
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Tabela 5.9 – Parâmetros gerais do projeto de um esporão. 
Parâmetros de projeto 
Localização Forma da diretriz 
Perfil longitudinal e transversal (Mantos, 
núcleo e risberma) 




A retenção de areias a barlamar e possível aumento da área de praia, conferindo proteção 
adicional à arriba. O aumento da largura da praia, nomeadamente junto do parque de 
estacionamento da praia de S. Pedro da Maceda, pode também ser uma oportunidade de 
melhorar as condições de recreio oferecidas aos banhistas. Os esporões são também um local 
preferencial para abrigo de peixes e outras espécies marinhas, sendo por isso locais 
frequentemente escolhidos para a realização de pesca lúdica.  
Quanto aos troncos e ramos que caem após tempestades, e que têm-se agregado a norte, o 
esporão pode também servir de barreira ao seu transporte barrando parte destes a sotamar (à 
semelhança do que se verifica no esporão sul de Cortegaça, e impedindo uma acumulação tão 
grande nas áreas preferidas dos banhistas.  
Desvantagens: 
O principal aspeto negativo associado aos esporões é o agravamento das condições de erosão 
a sotamar. Ao reter as areias da deriva litoral o trecho de praia a sul das estruturas vai receber 
um menor volume de areias levando ao eventual estreitamento da praia e recuo da linha de 
costa acelerado. 
A construção deste tipo de estruturas acarreta elevados custos de construção. Para além disso, 
e apesar de serem obras relativamente duradouras, são necessárias operações de 
manutenção/reajustamento esporádicas também com custos significantes. 
A própria construção em si tem também diversos impactes negativos, como a desordem visual, 
a poluição sonora e do ar, a destruição de vegetação, perturbação da vida selvagem terrestre e 
marinha, destruição de habitats, aumento da concentração de sólidos suspensos na água e 
episódios de elevada turbidez. 




Esteticamente promove-se uma artificialização da paisagem natural com estruturas de aspeto 
grosseiro. 
Esta solução, por si só, pode revelar-se pouco eficaz, uma vez que os problemas de perda de 
areia para a deriva litoral se devem aos volumes reduzidos de sedimentos que chegam à costa 
pelo rio Douro. Para se obter se obter uma largura de praia capaz de proteger a arriba e 
reduzir a taxa de recuo possivelmente será necessário recorrer a alimentação artificial de 
praias, aumentando ainda mais os custos desta solução. O esporão sul de Cortegaça é uma 
evidência disso mesmo, tendo já sido efetuadas operações de prolongamento do 
enraizamento para o interior, devido ao recuo da arriba imediatamente a barlamar, e que 
neste momento se encontra novamente necessitado de um novo prolongamento (Figura 4.6).  
5.10. Intervenções mistas 
A análise feita às soluções anteriores demonstra que nenhuma está isenta de causar impactes 
negativos, ou que por si só podem ficar aquém de atingir os objetivos a que se propõem. 
Frequentemente estas soluções são implementadas em conjunto, formando soluções 
combinadas ou mistas.  
Numa perspetiva de melhorar o potencial de defesa das intervenções, aumento de 
durabilidade, e mitigação de impactes negativos, apresenta-se na Tabela 5.10 as possíveis 
combinações entre soluções de defesa costeira.  
A escolha de soluções a combinar, tal como na escolha de soluções isoladas, deve ser 
complementada por análises de custo/beneficio, análises ao ganho potencial de proteção 
costeira, e aos impactes socioeconómicos e ambientais. Deve ainda ter-se em consideração 
que nem sempre é garantido um ganho positivo ao combinar duas ou mais soluções. 
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5.11. Considerações finais 
Existe um grande número de possibilidades de intervenções de defesa costeira, no entanto, 
nenhuma pode ser considerada como uma solução definitiva para os problemas de erosão que 
se verificam no trecho costeiro em estudo. 




Neste capítulo foram analisadas, do ponto de vista qualitativo, hipóteses de intervenção 
(maioritariamente na zona emersa) que constituem diversas opções de gestão e controlo da 
erosão. Muitas alternativas ficaram no entanto por analisar.  
Dessa análise, constata-se a inexistência de uma solução que contemple de uma forma 
adequada os aspetos de controlo de fenómenos erosivos e as preocupações ambientais, com 
custos de construção e operação apelativos numa conjuntura de crise económica. 
As opções mais robustas (esporões e estruturas longitudinais aderentes em enrocamento), do 
ponto de vista do controlo da erosão, têm custos inerentes mais elevados, e resultam em 
maiores artificializações de uma zona não urbana.  
Por sua vez, as soluções como alimentação artificial de praias ou ripagem de areias, face ao 
elevado ambiente energético da costa noroeste portuguesa, têm durabilidades provavelmente 
reduzidas. 
As restantes intervenções “ligeiras” (do tipo paliçadas cravadas ou intervenções com 
elementos geossintéticos) carecem de experiencia em climas de elevada energia. A realização 
de instalações piloto experimentais e trabalhos laboratoriais podem fornecer importantes 
informações quanto à eficácia deste tipo de intervenções.  
A combinação de intervenções de defesa costeira será, provavelmente, a melhor alternativa de 
defesa costeira, na medida em que se torna possível potenciar o controlo da erosão, ou, por 
outro lado, mitigar os impactes negativos associados a uma intervenção isolada. 
Independentemente das intervenções que possam ser mais promissoras, estas devem sempre 
ser projetadas com o apoio de simulações numéricas e/ou físicas, ou de instalações piloto 
experimentais. 
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6. Conclusões e desenvolvimentos futuros 
6.1. Síntese e considerações finais 
O capítulo inicial desta dissertação apresenta uma caracterização geral, em forma de revisão, 
do tipo de vegetação associada a variados habitats costeiros. São fornecidos exemplos dos 
serviços ecológicos prestados por estas comunidades, altamente especializadas, no sentido em 
que possam constituir meios de promoção de estabilidade e mitigação de impactes naturais 
em ambientes costeiros, se aliados à prática de uma boa gestão. Este capítulo serve de base 
para a análise do papel da vegetação do trecho Cortegaça-Maceda. 
A área de estudo trata-se de uma zona costeira a sotamar (sul) de uma zona urbanizada 
(Espinho, Esmoriz e Cortegaça) que, ao longo dos anos, mereceu prioridade em termos de 
defesa costeira face à acelerada erosão, relacionada com a redução das fontes sedimentares e 
com condições de elevada energia. As intervenções efetuadas nessas extensões urbanas 
poderão ter antecipado, em alguns anos em curso, e agravado localmente os fenómenos 
erosivos. 
O POOC em vigor não prevê intervenções de defesa para a extensão costeira em estudo. Foi 
considerada uma unidade operativa de gestão para o trecho de Esmoriz-Cortegaça que não 
abrange o trecho Cortegaça-Maceda. 
Para além dos problemas erosivos verificam-se situações de risco associados à presença de 
ramos e troncos na praia, na arriba de erosão, e no próprio plano de água, pondo em causa a 
segurança de banhistas e as atividades de pesca artesanal. 
Foram recolhidos numerosos levantamentos aéreos sujeitos a tratamento para análise das 
alterações fisiográficas ocorridas num período de 54 anos, entre 1958 e 2012. Constatou-se 
que neste intervalo de tempo a arriba sofreu um recuo médio de 187 metros, e de mais de 80 
metros nos últimos 17 anos. Considerou-se que a taxa anual de 4,7 m/ano é a mais adequada 
para representar a tendência e recuo verificada nos últimos anos.  
As zonas a sotamar do esporão sul de Cortegaça (Maceda) são as que apresentam taxas de 
recuo mais elevadas, no entanto uma das zonas em maior risco é o parque de campismo de 
Cortegaça a norte da estrutura de defesa. Ao longo da praia de Maceda não existe património 
edificado. 




A elevada dinâmica que se verifica na zona de estudo terá tendência para continuar na medida 
em que continuam presentes as causas, naturais e antropogénicas, que originam o défice 
sedimentar que resulta em erosão (recuo da linha de costa). 
Os temporais de inverno de 2012/2013 causaram danos significativos nas infraestruturas do 
parque de campismo de Cortegaça e a perda de uma área significativa do parque de 
estacionamento de Maceda, levantando-se grandes preocupações quanto ao futuro destas 
construções.  
O pinhal e vegetação das dunas interiores demonstraram ter um papel reduzido no controlo 
da erosão e recuo da arriba. Numa perspetiva de salvaguarda da segurança dos banhistas e 
atividades de pesca artesanal, a preservação de uma faixa sem arvoredo, entre a arriba e a 
frente do pinhal, parece constituir a melhor opção de gestão a seguir. 
Apresentaram-se e discutiram-se várias alternativas de intervenção, na área de estudo, 
evidenciando-se os aspetos potencialmente positivos e negativos inerentes a cada tipologia de 
intervenção. 
As soluções mais robustas, do ponto de vista de controlo de erosão costeira, têm custos mais 
elevados e que corresponderão a uma maior artificialização de uma zona que não é urbana. 
De um modo geral, as soluções ditas “ligeiras” apresentam bastantes incertezas, quanto à sua 
durabilidade, face às condições energéticas da costa oeste portuguesa, e consequentemente 
quanto à sua eficácia. 
Face à inexistência de uma solução que contemple de uma forma adequada os aspetos de 
controlo de fenómenos erosivos, as preocupações ambientais, com custos de construção e 
operação adequados no contexto de crise, as soluções mais promissoras serão muito 
provavelmente intervenções mistas. 
6.2. Desenvolvimentos futuros 
Durante a realização deste trabalho, diversas questões foram sendo levantadas cujas respostas 
não foram obtidas, principalmente devido a limitações de tempo, informação disponível e de 
meios técnicos. Estas questões podem ser objeto de estudos futuros, dando continuidade ao 
trabalho iniciado nesta dissertação.  
A primeira consiste em conhecer os destinos finais dos sedimentos erodidos da arriba. Face à 
inexistência de levantamentos batimétricos (os levantamentos em LiDAR de 2011 não estão 
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disponibilizados) torna-se necessário efetuar ou ter acesso a levantamentos para se proceder a 
simulações, análise de perfis submersos e realização de balanços sedimentares. 
O contributo real da floresta para a retardação da erosão da arriba de dunar deve também ser 
objeto de um estudo mais aprofundado, de forma a serem obtidas informações mais 
fidedignas que sirvam de apoio à decisão sobre a melhor opção de gestão a seguir, quanto ao 
corte de uma faixa florestal em virtude da segurança dos banhistas e pesca artesanal. 
Qualquer intervenção, ou combinação de intervenções, mais promissora necessita de um 
projeto apoiado em simulações numéricas e/ou físicas. Mesmo uma intervenção do tipo 
paliçada, face ao ambiente energético elevado e inexistência de experiencia em tais situações, 
mereceria a execução de uma instalação piloto experimental. O mesmo se pode dizer em 
relação às intervenções de geossintéticos. No presente, não existe no país nenhuma 
intervenção submersa em geossintéticos, embora estejam previstas a título experimental, 
nomeadamente na Costa da Caparica. 
É desejável continuar um programa de monitorização, por observação, ainda que qualitativa, 
da evolução do comportamento da arriba dunar e dos troncos e detritos lenhosos devido à 
erosão. 
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Figura I.1 – Foto aérea de Cortegaça capturada em 1958 (Barbosa, 2007) 
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Figura I.2 - Foto aérea de Maceada capturada em 1958 (Barbosa, 2007) 
  





Figura I.3 - Foto aérea de Cortegaça capturada em 1967 (Barbosa, 2007) 
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Figura I.4 – Foto aérea de Cortegaça capturada em 1995 (Barbosa, 2007) 
  





Figura I.5 - Foto aérea de Maceda capturada em 1995 (Barbosa, 2007)  
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Figura I.6 – Foto aérea de Cortegaça capturada em 1996 (Barbosa, 2007) 
  





Figura I.7 - Foto aérea de Maceda capturada em 1996 (Barbosa, 2007) 
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Figura I.8 - Foto aérea de Maceda capturada em 1998 (Barbosa, 2007) 
  





Figura I.9 - Foto aérea de Cortegaça capturada em 2001 (Barbosa, 2007) 
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Figura I.10 - Foto aérea de Maceda capturada em 2001 (Barbosa, 2007) 
  





Figura I.11 - Foto aérea de Cortegaça capturada em 2002 (Barbosa, 2007) 
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Figura I.12 - Foto aérea de Maceda capturada em 2002 (Barbosa, 2007) 
 





Figura I.13 – Imagem satélite tratada. Cortegaça 2004  
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Figura I.14 – Imagem satélite tratada. Maceda 2004 
  




Figura I.15 – Imagem satélite tratada. Cortegaça 2006 
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Figura I.16 – Imagem satélite tratada. Maceda 2006  




Figura I.17 - Imagem satélite tratada. Cortegaça 2009  
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Figura I.18 - Imagem satélite tratada. Maceda 2009  




Figura I.19 - Imagem satélite tratada. Cortegaça 2010  
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Figura I.20 - Imagem satélite tratada. Maceda 2010  




Figura I.21 – Imagem satélite tratada. Cortegaça 2011  
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Figura I.22 - Imagem satélite tratada. Maceda 2011  




Figura I.23 - Imagem satélite tratada. Cortegaça 2012  
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Figura I.24 - Imagem satélite tratada. Maceda 2012  




Figura I.25 – Sobreposição das linhas da arriba de erosão de 2004 a 2012 em imgaem satélite de Cortegaça (2012) 
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Anexo II 
Tabelas de valores obtidos por secção 
  




Tabela II.1 – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, de 1958 a 2002. 
Ano 
1958* 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S1 - 110 105 - - - - 
S2 - 135 93 93 - 88 85 
S3 - 132 89 88 - 80 78 
S4 131 134 83 83 - 77 73 
S5 137 137 80 82 - 76 73 
S6 143 137 82 84 - 73 72 
S7 145 134 86 88 - 78 77 
S8 145 133 89 91 - 79 77 
S9 141 134 93 92 - 78 77 
S10 138 134 95 89 - 72 73 
S11 136 134 92 96 - 69 69 
S12 131 132 93 95 - 70 71 
S13 141 134 96 95 - 75 72 
S14 140 134 95 94 - 81 72 
S15 140 132 94 94 - 85 71 
S16 117 131 96 95 - 86 74 
S17 122 129 96 94 - 85 80 
S18 141 129 97 95 - 83 82 
S19 122 130 94 95 - 79 79 
S20 124 129 92 95 - 78 77 
S21 131 131 77 80 - 66 60 
S22 123 130 68 73 - 60 52 
S23 116 131 67 70 - 59 51 
S24 116 131 67 65 - 55 52 
S25 120 128 65 64 - 54 51 
S26 116 127 66 64 - 53 52 
S27 122 124 68 65 - 53 53 
S28 115 122 63 65 - 57 55 
S29 111 119 71 69 - 54 55 
S30 101 120 71 70 - 52 52 
S31 115 120 72 69 - 50 50 
S32 132 122 70 71 - 47 48 
S33 131 125 69 70 - 49 48 
S34 134 128 69 67 - 51 51 
S35 132 129 71 69 - 53 49 
S36 131 126 77 70 - 52 50 
S37 133 123 76 73 - 51 53 
S38 - 126 - - - - - 
S39 - 126 - - - - - 
S40 - 13 - - - - - 
S41 - 128 - - - - - 
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Tabela II.1 (continuação 1/2) – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, de 
1958 a 2002.. 
Ano 
1958 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S42 - 131 - - - - - 
S43 - 127 - - - - 56 
S44 - 127 - - - 61 59 
S45 - 124 - - - 62 62 
S46 - 120 - - - 62 61 
S47 - 122 - - - 61 60 
S48 - 125 - - - 65 58 
S49 - 128 - - - 65 56 
S50 135 129 77 76 71 65 58 
S51 134 130 78 78 74 64 60 
S52 132 131 80 78 75 64 64 
S53 130 128 80 78 78 65 63 
S54 130 128 78 77 78 66 64 
S55 129 128 74 76 76 67 66 
S56 129 127 73 72 73 66 64 
S57 131 124 71 72 72 63 62 
S58 132 120 73 74 74 61 59 
S59 133 119 76 77 77 59 62 
S60 133 123 78 80 78 61 60 
S61 132 124 79 80 78 66 63 
S62 130 124 78 80 78 68 66 
S63 128 122 79 82 77 67 65 
S64 127 120 81 81 80 67 67 
S65 127 121 84 81 81 67 68 
S66 126 121 84 82 81 69 68 
S67 124 123 78 81 80 68 67 
S68 123 123 79 81 78 65 66 
S69 126 118 80 79 78 64 63 
S70 126 112 81 80 78 62 62 
S71 126 109 79 78 77 62 62 
S72 124 109 78 77 77 62 61 
S73 122 108 75 78 76 63 62 
S74 120 106 75 77 78 66 64 
S75 118 107 74 77 78 70 67 
S76 119 116 78 77 78 72 67 
S77 123 115 78 78 78 70 69 
S78 125 115 81 80 81 66 67 
S79 123 112 83 82 81 73 64 
S80 121 110 86 82 81 65 66 
S81 118 112 87 85 80 69 70 
S82 116 112 85 83 79 74 75 





Tabela II.1 (continuação, 2/2) – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, 
de 1958 a 2002. 
Ano 
1958 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S83 123 111 84 84 79 78 78 
S84 122 112 81 81 81 78 78 
S85 124 112 80 80 82 76 76 
S86 124 113 82 81 83 77 76 
S87 122 116 83 82 82 76 78 
S88 120 119 86 83 84 80 80 
S89 122 118 86 85 83 83 82 
S90 122 119 87 85 86 83 84 
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Tabela II.2 – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, de 2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 106 101 98 99 100 94 
S3 99 98 92 91 94 87 
S4 94 92 90 89 91 82 
S5 92 88 87 86 87 78 
S6 87 86 87 88 85 80 
S7 86 85 85 84 85 77 
S8 87 83 86 85 85 77 
S9 89 84 88 85 83 77 
S10 84 82 87 78 79 78 
S11 - - - - - - 
S12 - - - - - - 
S13 - - - - - - 
S14 90 86 85 77 78 76 
S15 90 88 85 78 78 77 
S16 92 89 84 79 78 79 
S17 98 94 90 81 80 79 
S18 99 99 94 86 84 81 
S19 97 95 97 87 89 83 
S20 98 95 96 92 88 86 
S21 - - - - - - 
S22 62 59 
   
0 
S23 65 59 41 37 37 38 
S24 62 58 39 38 38 35 
S25 61 56 36 33 34 34 
S26 59 56 35 35 35 32 
S27 62 56 40 37 35 32 
S28 65 57 42 38 37 31 
S29 65 57 34 37 32 32 
S30 64 58 30 34 28 29 
S31 61 56 27 30 27 24 
S32 59 53 28 29 25 25 
S33 58 53 30 27 28 26 
S34 59 53 35 25 23 23 
S35 57 52 40 20 21 19 
S36 59 53 41 22 22 18 
S37 57 55 44 29 30 23 
S38 55 52 44 34 35 31 
S39 54 49 44 34 33 32 
S40 56 53 47 39 37 35 
S41 63 61 47 44 42 40 




Tabela II.2 (continuação 1/2) – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, de 
2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S42 67 63 46 41 41 41 
S43 68 63 43 40 41 40 
S44 69 60 42 43 40 38 
S45 65 60 45 41 37 37 
S46 64 62 46 35 37 36 
S47 67 62 48 36 33 35 
S48 68 64 51 40 35 35 
S49 68 68 52 42 36 38 
S50 69 67 53 45 42 41 
S51 75 71 57 48 46 45 
S52 77 76 59 55 51 49 
S53 78 72 60 55 52 50 
S54 77 70 60 57 49 46 
S55 74 65 59 57 51 45 
S56 69 65 64 57 49 49 
S57 68 67 64 55 47 44 
S58 70 67 66 52 47 43 
S59 71 70 67 49 47 44 
S60 74 71 65 48 46 41 
S61 76 72 61 47 46 41 
S62 74 73 62 52 51 44 
S63 76 73 62 57 52 44 
S64 74 73 59 56 53 46 
S65 74 73 55 48 48 48 
S66 72 70 55 45 46 45 
S67 71 68 59 48 48 46 
S68 76 72 63 53 54 51 
S69 76 75 67 64 60 54 
S70 75 72 69 58 58 55 
S71 76 74 70 54 54 52 
S72 74 73 70 49 51 49 
S73 75 73 70 54 54 48 
S74 77 75 69 57 57 51 
S75 77 76 70 55 57 48 
S76 77 76 72 55 59 53 
S77 76 73 66 58 60 56 
S78 77 73 62 57 60 59 
S79 77 75 63 58 60 60 
S80 80 78 62 58 59 61 
S81 84 85 66 60 65 64 
S82 91 87 71 60 67 67 
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Tabela II.2 (continuação 2/2) – Distancia, em número de pixéis, da arriba à linha de referência em cada secção, de 
2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S83 95 89 70 67 69 67 
S84 96 89 74 67 67 64 
S85 93 90 79 71 69 66 
S86 92 90 81 68 68 65 
S87 91 89 80 66 68 66 
S88 92 92 81 69 73 68 
S89 97 95 82 75 70 67 
S90 100 98 80 77 69 67 
 
  




Tabela II.3 – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a metros, de 1958 a 2002. 
Ano 
1958 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S1 - 244 233 - - - - 
S2 - 301 206 208 - 195 188 
S3 - 294 199 195 - 179 173 
S4 292 299 186 186 - 172 163 
S5 306 306 179 184 - 169 163 
S6 319 306 184 188 - 163 161 
S7 324 299 192 196 - 173 172 
S8 322 297 199 203 - 176 172 
S9 314 299 206 205 - 174 172 
S10 308 299 210 199 - 161 163 
S11 304 299 204 213 - 154 153 
S12 292 294 207 210 - 156 159 
S13 315 299 213 210 - 168 161 
S14 313 299 210 208 - 181 160 
S15 313 294 209 208 - 188 159 
S16 261 292 213 210 - 190 165 
S17 272 288 213 208 - 188 179 
S18 314 288 215 210 - 185 184 
S19 272 290 208 210 - 176 177 
S20 276 288 206 210 - 173 172 
S21 292 292 172 179 - 147 134 
S22 274 290 152 163 - 133 115 
S23 258 292 149 155 - 131 113 
S24 259 292 149 145 - 122 115 
S25 267 285 145 143 - 120 113 
S26 259 283 147 143 - 118 115 
S27 271 276 152 145 - 118 118 
S28 255 272 141 145 - 127 123 
S29 246 265 159 155 - 120 122 
S30 226 267 159 156 - 115 116 
S31 256 268 161 154 - 110 111 
S32 294 271 156 158 - 104 107 
S33 292 278 154 156 - 108 107 
S34 298 286 154 149 - 113 113 
S35 294 288 158 154 - 118 108 
S36 292 280 172 156 - 116 111 
S37 297 274 169 163 - 113 118 
S38 - - - - - - - 
S39 - - - - - - - 
S40 - - - - - - - 
S41 - - - - - - - 
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Tabela II.3 (continuação 1/2) – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a 
metros, de 1958 a 2002. 
Ano 
1958 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S42 - - - - - - - 
S43 - - - - - - 124 
S44 - - - - - 136 131 
S45 - - - - - 138 138 
S46 - - - - - 138 135 
S47 - - - - - 136 133 
S48 - - - - - 145 129 
S49 - - - - - 145 124 
S50 301 288 172 170 159 145 129 
S51 299 290 174 175 165 143 133 
S52 294 292 179 174 167 143 143 
S53 290 286 179 175 174 145 141 
S54 290 285 174 172 174 147 143 
S55 288 285 165 169 169 149 147 
S56 288 283 163 161 163 147 143 
S57 292 276 158 161 161 141 138 
S58 294 267 163 165 165 136 131 
S59 297 265 169 172 172 131 138 
S60 297 274 174 179 174 136 134 
S61 294 276 177 179 175 147 140 
S62 290 276 174 179 174 151 147 
S63 286 272 176 183 172 149 145 
S64 284 267 181 181 179 150 150 
S65 284 269 188 181 181 150 152 
S66 281 269 186 183 181 154 152 
S67 276 274 174 181 178 152 149 
S68 274 274 176 181 174 145 147 
S69 281 263 179 176 175 143 140 
S70 280 249 181 179 174 139 138 
S71 281 242 177 175 172 139 139 
S72 276 243 174 172 172 139 135 
S73 272 240 168 174 170 141 138 
S74 267 235 167 172 174 147 143 
S75 263 238 165 171 173 156 149 
S76 265 258 174 172 175 161 149 
S77 274 256 174 174 174 156 154 
S78 278 256 180 179 181 147 149 
S79 274 249 185 184 181 163 143 
S80 269 245 192 184 181 145 147 
S81 263 249 193 190 179 154 156 
S82 258 249 188 186 176 165 167 





Tabela II.3 (continuação 2/2) – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a 
metros, de 1958 a 2002. 
Ano 
1958 1967 1995 1996 1998 2001 2002 
Secção 
S83 274 247 186 186 176 175 174 
S84 272 249 181 181 181 174 174 
S85 276 249 179 179 184 170 169 
S86 276 251 184 181 186 172 170 
S87 272 258 186 183 184 170 175 
S88 268 265 190 186 188 179 179 
S89 273 263 192 190 186 186 183 
S90 272 265 193 188 190 186 188 
 
  
Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
 
Tabela II.4 – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a metros, de 2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 193 184 178 180 182 171 
S3 180 178 167 165 171 158 
S4 171 167 164 162 165 149 
S5 167 160 158 156 158 142 
S6 158 156 158 160 155 145 
S7 156 155 155 153 155 140 
S8 158 151 156 155 155 140 
S9 162 153 160 155 151 140 
S10 153 149 158 142 144 142 
S11 - - - - - - 
S12 - - - - - - 
S13 - - - - - - 
S14 164 156 155 140 142 138 
S15 164 160 155 142 142 140 
S16 167 162 153 144 142 144 
S17 178 171 164 147 145 144 
S18 180 180 171 156 153 147 
S19 176 173 176 158 162 151 
S20 178 173 175 167 160 156 
S21 - - - - - - 
S22 113 107 0 0 0 0 
S23 118 107 75 67 67 69 
S24 113 105 71 69 69 64 
S25 111 102 65 60 62 62 
S26 107 102 64 64 64 58 
S27 113 102 73 67 64 58 
S28 118 104 76 69 67 56 
S29 118 104 62 67 58 58 
S30 116 105 55 62 51 53 
S31 111 102 49 55 49 44 
S32 107 96 51 53 45 45 
S33 105 96 55 49 51 47 
S34 107 96 64 45 42 42 
S35 104 95 73 36 38 35 
S36 107 96 75 40 40 33 
S37 104 100 80 53 55 42 
S38 100 95 80 62 64 56 
S39 98 89 80 62 60 58 
S40 102 96 85 71 67 64 
S41 115 111 85 80 76 73 




Tabela II.4 (continuação 1/2) – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a 
metros, de 2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S42 122 115 84 75 75 75 
S43 124 115 78 73 75 73 
S44 125 109 76 78 73 69 
S45 118 109 82 75 67 67 
S46 116 113 84 64 67 65 
S47 122 113 87 65 60 64 
S48 124 116 93 73 64 64 
S49 124 124 95 76 65 69 
S50 125 122 96 82 76 75 
S51 136 129 104 87 84 82 
S52 140 138 107 100 93 89 
S53 142 131 109 100 95 91 
S54 140 127 109 104 89 84 
S55 135 118 107 104 93 82 
S56 125 118 116 104 89 89 
S57 124 122 116 100 85 80 
S58 127 122 120 95 85 78 
S59 129 127 122 89 85 80 
S60 135 129 118 87 84 75 
S61 138 131 111 85 84 75 
S62 135 133 113 95 93 80 
S63 138 133 113 104 95 80 
S64 135 133 107 102 96 84 
S65 135 133 100 87 87 87 
S66 131 127 100 82 84 82 
S67 129 124 107 87 87 84 
S68 138 131 115 96 98 93 
S69 138 136 122 116 109 98 
S70 136 131 125 105 105 100 
S71 138 135 127 98 98 95 
S72 135 133 127 89 93 89 
S73 136 133 127 98 98 87 
S74 140 136 125 104 104 93 
S75 140 138 127 100 104 87 
S76 140 138 131 100 107 96 
S77 138 133 120 105 109 102 
S78 140 133 113 104 109 107 
S79 140 136 115 105 109 109 
S80 145 142 113 105 107 111 
S81 153 155 120 109 118 116 
S82 165 158 129 109 122 122 
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Tabela II.4 (continuação 2/2) – Valores de distância da arriba de erosão a linha de referência convertidos a 
metros, de 2004 a 2012. 
Ano 
2004 2006 2009 2010 2011 2012 
Secção 
S83 173 162 127 122 125 122 
S84 175 162 135 122 122 116 
S85 169 164 144 129 125 120 
S86 167 164 147 124 124 118 
S87 165 162 145 120 124 120 
S88 167 167 147 125 133 124 
S89 176 173 149 136 127 122 
S90 182 178 145 140 125 122 
 
  




Tabela II.5 – Evolução da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S1 - 11 - - - - 
S2 - 95 -2 - - 7 
S3 - 95 4 - - 5 
S4 -7 113 0 - - 9 
S5 0 127 -4 - - 7 
S6 14 122 -4 - - 2 
S7 25 107 -4 - - 0 
S8 25 98 -4 - - 4 
S9 15 93 1 - - 2 
S10 9 88 12 - - -2 
S11 5 95 -9 - - 0 
S12 -2 88 -4 - - -3 
S13 16 86 3 - - 7 
S14 14 88 2 - - 20 
S15 18 86 0 - - 30 
S16 -31 80 2 - - 25 
S17 -16 75 4 - - 10 
S18 27 73 4 - - 2 
S19 -18 82 -2 - - 0 
S20 -11 82 -5 - - 1 
S21 0 120 -6 - - 13 
S22 -16 138 -11 - - 18 
S23 -34 143 -5 - - 18 
S24 -34 143 4 - - 7 
S25 -18 140 2 - - 7 
S26 -24 136 5 - - 2 
S27 -5 125 7 - - 0 
S28 -16 131 -4 - - 4 
S29 -18 106 4 - - -2 
S30 -41 108 3 - - 0 
S31 -12 107 7 - - -1 
S32 23 115 -2 - - -3 
S33 14 124 -2 - - 2 
S34 13 132 5 - - 0 
S35 6 129 4 - - 9 
S36 12 108 16 - - 5 
S37 23 104 6 - - -4 
S38 - - - - - - 
S39 - - - - - - 
S40 - - - - - - 
S41 - - - - - - 
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Tabela II.5 (continuação 1/2) – Evolução da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S42 - - - - - - 
S43 - - - - - - 
S44 - - - - - 5 
S45 - - - - - 0 
S46 - - - - - 3 
S47 - - - - - 3 
S48 - - - - - 16 
S49 - - - - - 20 
S50 13 115 2 11 13 16 
S51 9 115 0 9 23 10 
S52 2 113 5 7 24 0 
S53 4 107 4 0 29 4 
S54 4 111 2 -2 27 5 
S55 2 120 -4 0 20 2 
S56 4 120 2 -2 16 5 
S57 16 118 -3 0 20 3 
S58 27 104 -2 0 30 5 
S59 31 96 -3 0 41 -6 
S60 23 100 -4 4 39 2 
S61 18 100 -2 4 27 7 
S62 14 102 -5 5 23 4 
S63 14 95 -7 11 23 5 
S64 17 85 0 3 29 0 
S65 14 82 6 0 31 -2 
S66 12 83 3 2 27 2 
S67 2 100 -6 2 27 2 
S68 0 98 -4 6 29 -2 
S69 18 84 2 2 32 2 
S70 31 68 3 4 36 0 
S71 39 65 2 2 34 0 
S72 34 68 3 0 33 3 
S73 32 73 -6 4 29 3 
S74 32 68 -4 -3 27 5 
S75 25 72 -6 -1 16 7 
S76 7 84 2 -2 13 12 
S77 18 82 0 0 18 2 
S78 22 76 0 -2 34 -2 
S79 25 64 2 2 19 20 
S80 24 52 9 2 37 -3 
S81 15 56 3 11 25 -2 
S82 9 61 2 9 11 -2 




Tabela II.5 (continuação 2/2) – Evolução da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S83 27 61 0 10 2 0 
S84 23 68 0 0 7 0 
S85 27 70 0 -5 14 0 
S86 25 68 3 -5 14 2 
S87 14 72 3 0 14 -5 
S88 3 74 5 -2 9 0 
S89 10 71 2 4 0 3 
S90 6 73 4 -2 5 -2 
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Tabela II.6 – Evolução da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 -5 9 5 -2 -2 11 
S3 -7 2 11 2 -5 13 
S4 -8 4 4 2 -4 16 
S5 -5 7 2 2 -2 16 
S6 3 2 -2 -2 5 9 
S7 16 2 0 2 -2 15 
S8 14 7 -5 2 0 15 
S9 10 9 -7 5 4 11 
S10 10 4 -9 16 -2 2 
S11 - - - - - - 
S12 - - - - - - 
S13 - - - - - - 
S14 -3 7 2 15 -2 4 
S15 -5 4 5 13 0 2 
S16 -2 5 9 9 2 -2 
S17 0 7 7 16 2 2 
S18 4 0 9 15 4 5 
S19 0 4 -4 18 -4 11 
S20 -6 5 -2 7 7 4 
S21 - - - - - - 
S22 3 5 107 0 0 0 
S23 -5 11 33 7 0 -2 
S24 3 7 35 2 0 5 
S25 2 9 36 5 -2 0 
S26 8 5 38 0 0 5 
S27 5 11 29 5 4 5 
S28 5 15 27 7 2 11 
S29 4 15 42 -5 9 0 
S30 -1 11 51 -7 11 -2 
S31 0 9 53 -5 5 5 
S32 -1 11 45 -2 7 0 
S33 1 9 42 5 -2 4 
S34 6 11 33 18 4 0 
S35 5 9 22 36 -2 4 
S36 4 11 22 35 0 7 
S37 14 4 20 27 -2 13 
S38 - 5 15 18 -2 7 
S39 - 9 9 18 2 2 
S40 - 5 11 15 4 4 
S41 - 4 25 5 4 4 




Tabela II.6 (continuação 1/2) – Evolução da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S42 - 7 31 9 0 0 
S43 1 9 36 5 -2 2 
S44 6 16 33 -2 5 4 
S45 19 9 27 7 7 0 
S46 19 4 29 20 -4 2 
S47 11 9 25 22 5 -4 
S48 5 7 24 20 9 0 
S49 1 0 29 18 11 -4 
S50 3 4 25 15 5 2 
S51 -3 7 25 16 4 2 
S52 3 2 31 7 7 4 
S53 -1 11 22 9 5 4 
S54 3 13 18 5 15 5 
S55 13 16 11 4 11 11 
S56 17 7 2 13 15 0 
S57 14 2 5 16 15 5 
S58 4 5 2 25 9 7 
S59 9 2 5 33 4 5 
S60 -1 5 11 31 4 9 
S61 2 7 20 25 2 9 
S62 13 2 20 18 2 13 
S63 6 5 20 9 9 15 
S64 15 2 25 5 5 13 
S65 17 2 33 13 0 0 
S66 21 4 27 18 -2 2 
S67 20 5 16 20 0 4 
S68 9 7 16 18 -2 5 
S69 2 2 15 5 7 11 
S70 2 5 5 20 0 5 
S71 0 4 7 29 0 4 
S72 1 2 5 38 -4 4 
S73 2 4 5 29 0 11 
S74 3 4 11 22 0 11 
S75 9 2 11 27 -4 16 
S76 9 2 7 31 -7 11 
S77 16 5 13 15 -4 7 
S78 9 7 20 9 -5 2 
S79 3 4 22 9 -4 0 
S80 2 4 29 7 -2 -4 
S81 4 -2 35 11 -9 2 
S82 2 7 29 20 -13 0 
Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
 
 
Tabela II.6 (continuação 2/2) – Evolução da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S83 2 11 35 5 -4 4 
S84 0 13 27 13 0 5 
S85 0 5 20 15 4 5 
S86 3 4 16 24 0 5 
S87 9 4 16 25 -4 4 
S88 11 0 20 22 -7 9 
S89 7 4 24 13 9 5 
S90 6 4 33 5 15 4 
 
  




Tabela II.7 – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2002. 
Ano 
1958-1967 1958-1995 1958-1996 1958-1998 1958-2001 1958-2002 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 - - - - - - 
S3 - - - - - - 
S4 -7 106 106 - 120 129 
S5 0 127 122 - 136 143 
S6 14 136 132 - 156 159 
S7 25 131 127 - 151 151 
S8 25 123 119 - 146 150 
S9 15 108 109 - 140 142 
S10 9 98 109 - 147 145 
S11 5 100 91 - 150 150 
S12 -2 86 82 - 136 134 
S13 16 102 104 - 147 154 
S14 14 102 104 - 132 152 
S15 18 104 104 - 124 154 
S16 -31 48 50 - 70 96 
S17 -16 59 63 - 84 93 
S18 27 100 104 - 129 131 
S19 -18 63 61 - 95 95 
S20 -11 71 66 - 103 104 
S21 0 120 114 - 145 159 
S22 -16 122 111 - 141 159 
S23 -34 109 103 - 127 145 
S24 -34 109 114 - 136 143 
S25 -18 122 125 - 147 155 
S26 -24 111 116 - 141 143 
S27 -5 120 127 - 153 154 
S28 -16 115 110 - 129 133 
S29 -18 88 92 - 126 124 
S30 -41 67 69 - 110 110 
S31 -12 95 102 - 145 144 
S32 23 139 136 - 190 188 
S33 14 138 136 - 184 186 
S34 13 144 150 - 185 185 
S35 6 136 140 - 176 186 
S36 12 120 136 - 176 181 
S37 23 127 134 - 184 179 
S38 - - - - - - 
S39 - - - - - - 
S40 - - - - - - 
S41 - - - - - - 
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Tabela II.7 (continuação 1/2) – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2002. 
Ano 
1958-1967 1958-1995 1958-1996 1958-1998 1958-2001 1958-2002 
Secção 
S42 - - - - - - 
S43 - - - - - - 
S44 - - - - - - 
S45 - - - - - - 
S46 - - - - - - 
S47 - - - - - - 
S48 - - - - - - 
S49 - - - - - - 
S50 13 129 131 142 155 172 
S51 9 124 124 133 156 166 
S52 2 115 120 127 151 151 
S53 4 111 115 115 145 149 
S54 4 115 117 115 142 147 
S55 2 122 118 118 138 140 
S56 4 124 126 124 140 145 
S57 16 134 131 131 151 154 
S58 27 131 129 129 158 163 
S59 31 127 124 124 165 159 
S60 23 122 118 122 161 163 
S61 18 118 116 120 147 154 
S62 14 116 111 116 139 143 
S63 14 109 103 114 136 141 
S64 17 102 102 105 134 134 
S65 14 96 102 102 134 132 
S66 12 95 98 100 127 129 
S67 2 102 95 98 124 127 
S68 0 98 94 100 129 128 
S69 18 102 104 106 138 141 
S70 31 99 102 106 142 142 
S71 39 104 106 109 142 142 
S72 34 102 105 105 138 141 
S73 32 104 98 102 131 134 
S74 32 100 96 93 120 125 
S75 25 98 92 90 107 114 
S76 7 91 93 91 104 116 
S77 18 100 100 100 118 120 
S78 22 99 99 98 131 129 
S79 25 89 91 93 112 132 
S80 24 77 86 88 124 122 
S81 15 71 73 84 110 107 
S82 9 70 72 82 93 91 





Tabela II.7 (continuação 2/2) – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2002. 
Ano 
1958-1967 1958-1995 1958-1996 1958-1998 1958-2001 1958-2002 
Secção 
S83 27 88 88 98 99 100 
S84 23 91 91 91 98 98 
S85 27 97 98 93 106 107 
S86 25 93 96 91 104 106 
S87 14 86 89 88 102 97 
S88 3 77 82 80 89 89 
S89 10 80 83 87 87 90 
S90 6 79 84 81 86 84 
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Tabela II.8 – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2012. 
Ano 
1958-2004 1958-2006 1958-2009 1958-2010 1958-2011 1958-2012 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 - - - - - - 
S3 - - - - - - 
S4 121 124 128 130 126 143 
S5 139 146 148 149 148 164 
S6 161 163 161 159 165 174 
S7 167 169 169 171 169 184 
S8 164 171 165 167 167 182 
S9 153 162 154 160 164 174 
S10 155 159 150 166 164 166 
S11 - - - - - - 
S12 - - - - - - 
S13 - - - - - - 
S14 149 156 158 173 171 175 
S15 149 153 158 171 171 173 
S16 94 99 108 117 119 117 
S17 94 101 108 124 126 128 
S18 134 134 144 158 162 167 
S19 95 99 95 114 110 121 
S20 98 104 102 109 116 120 
S21 - - - - - - 
S22 161 167 274 274 274 274 
S23 140 151 184 191 191 189 
S24 146 153 188 189 189 195 
S25 156 165 202 207 205 205 
S26 151 157 195 195 195 200 
S27 159 169 199 204 208 213 
S28 137 152 179 186 188 199 
S29 128 143 185 179 188 188 
S30 109 120 171 164 175 173 
S31 145 154 207 201 207 212 
S32 187 198 244 242 249 249 
S33 187 196 238 243 241 245 
S34 191 202 235 253 257 257 
S35 190 199 221 258 256 259 
S36 185 196 218 252 252 259 
S37 193 197 217 244 242 255 
S38 - - - - - - 
S39 - - - - - - 
S40 - - - - - - 
S41 - - - - - - 




Tabela II.8 (continuação 1/2) – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2012. 
Ano 
1958-2004 1958-2006 1958-2009 1958-2010 1958-2011 1958-2012 
Secção 
S42 - - - - - - 
S43 - - - - - - 
S44 - - - - - - 
S45 - - - - - - 
S46 - - - - - - 
S47 - - - - - - 
S48 - - - - - - 
S49 - - - - - - 
S50 175 179 205 219 225 226 
S51 163 170 195 212 215 217 
S52 154 156 187 194 201 205 
S53 148 159 180 190 195 199 
S54 150 162 180 186 200 206 
S55 153 169 180 184 195 206 
S56 162 169 171 184 198 198 
S57 169 170 176 192 207 212 
S58 167 172 174 199 209 216 
S59 168 169 175 208 211 217 
S60 162 168 178 209 213 222 
S61 156 164 184 209 211 220 
S62 155 157 177 195 197 210 
S63 148 153 173 182 191 206 
S64 149 151 176 182 187 200 
S65 149 151 184 196 196 196 
S66 150 154 181 199 197 199 
S67 147 153 169 189 189 193 
S68 136 143 160 178 176 182 
S69 143 144 159 164 172 183 
S70 144 149 155 175 175 180 
S71 143 146 154 183 183 186 
S72 142 144 149 187 184 187 
S73 136 139 145 174 174 185 
S74 127 131 142 164 164 175 
S75 123 125 136 163 159 176 
S76 125 127 134 165 158 169 
S77 136 142 154 169 165 173 
S78 138 146 166 175 169 171 
S79 134 138 160 169 165 165 
S80 124 127 156 164 162 158 
S81 111 109 143 154 145 147 
S82 93 100 129 149 136 136 
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Tabela II.8 (continuação 2/2) – Recuo total da arriba face ao ano de 1958 até 2012. 
Ano 
1958-2004 1958-2006 1958-2009 1958-2010 1958-2011 1958-2012 
Secção 
S83 101 112 147 152 148 152 
S84 98 110 138 150 150 156 
S85 107 113 133 147 151 156 
S86 109 113 129 153 153 158 
S87 106 110 126 152 148 152 
S88 100 100 120 142 135 144 
S89 96 100 124 136 145 151 
S90 90 94 126 132 146 150 
 
  




Tabela II.9 – Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S1 - 0,40 - - - - 
S2 - 3,38 -1,78 - - 6,68 
S3 - 3,40 4,23 - - 5,12 
S4 -0,82 4,05 0,00 - - 9,13 
S5 0,00 4,53 -4,45 - - 6,90 
S6 1,51 4,37 -4,23 - - 2,23 
S7 2,75 3,81 -4,01 - - 0,45 
S8 2,80 3,48 -4,01 - - 4,01 
S9 1,71 3,32 0,89 - - 2,23 
S10 1,01 3,16 11,58 - - -2,23 
S11 0,52 3,39 -8,69 - - 0,45 
S12 -0,25 3,13 -3,79 - - -2,67 
S13 1,78 3,06 2,67 - - 6,90 
S14 1,53 3,16 2,00 - - 20,49 
S15 2,03 3,06 0,22 - - 29,62 
S16 -3,49 2,84 2,23 - - 25,39 
S17 -1,76 2,67 4,23 - - 9,58 
S18 2,97 2,60 4,45 - - 1,78 
S19 -2,03 2,91 -2,00 - - -0,45 
S20 -1,26 2,93 -4,68 - - 1,34 
S21 0,05 4,27 -6,46 - - 13,14 
S22 -1,78 4,94 -11,36 - - 17,82 
S23 -3,79 5,10 -5,35 - - 18,26 
S24 -3,74 5,10 4,45 - - 6,90 
S25 -2,00 5,01 2,45 - - 7,13 
S26 -2,72 4,85 4,68 - - 2,23 
S27 -0,57 4,45 7,13 - - 0,45 
S28 -1,83 4,69 -4,45 - - 4,01 
S29 -2,05 3,79 4,01 - - -2,23 
S30 -4,58 3,86 2,67 - - -0,45 
S31 -1,34 3,82 6,90 - - -1,11 
S32 2,57 4,12 -2,23 - - -2,67 
S33 1,53 4,45 -2,00 - - 1,78 
S34 1,41 4,70 5,35 - - 0,00 
S35 0,72 4,61 4,45 - - 9,13 
S36 1,31 3,87 16,26 - - 4,90 
S37 2,52 3,73 6,46 - - -4,45 
S38 - - - - - - 
S39 - - - - - - 
S40 - - - - - - 
S41 - - - - - - 
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Tabela II.9 (continuação 1/2) – Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S42 - - - - - - 
S43 - - - - - - 
S44 - - - - - 4,68 
S45 - - - - - 0,45 
S46 - - - - - 2,67 
S47 - - - - - 2,67 
S48 - - - - - 15,59 
S49 - - - - - 20,49 
S50 1,48 4,12 2,23 5,68 4,38 16,48 
S51 1,04 4,11 -0,22 4,57 7,57 9,58 
S52 0,25 4,02 4,68 3,56 8,17 0,22 
S53 0,42 3,83 4,01 0,11 9,80 4,23 
S54 0,47 3,96 2,23 -1,11 9,06 4,68 
S55 0,25 4,30 -4,45 0,00 6,68 2,23 
S56 0,49 4,28 2,00 -0,89 5,27 4,68 
S57 1,76 4,22 -2,67 0,00 6,68 2,67 
S58 2,97 3,72 -2,00 -0,22 9,87 4,68 
S59 3,49 3,42 -2,67 0,00 13,59 -6,24 
S60 2,52 3,56 -4,23 2,12 12,84 2,23 
S61 2,00 3,56 -1,78 2,00 9,13 6,90 
S62 1,51 3,64 -4,68 2,34 7,72 4,01 
S63 1,56 3,40 -6,68 5,46 7,57 4,90 
S64 1,88 3,05 0,00 1,34 9,58 0,00 
S65 1,56 2,92 6,46 0,00 10,47 -2,00 
S66 1,31 2,97 2,90 1,11 8,98 2,23 
S67 0,25 3,56 -6,46 1,22 8,91 2,23 
S68 0,00 3,50 -4,45 3,23 9,80 -1,78 
S69 2,00 3,01 2,23 0,89 10,62 2,45 
S70 3,49 2,42 2,67 2,12 11,95 0,45 
S71 4,31 2,33 2,23 1,22 11,21 0,00 
S72 3,76 2,43 2,67 0,00 11,06 3,12 
S73 3,54 2,59 -6,24 2,00 9,73 2,67 
S74 3,54 2,43 -4,45 -1,34 9,06 4,68 
S75 2,82 2,58 -5,79 -0,67 5,42 7,35 
S76 0,79 3,01 1,78 -1,22 4,45 11,80 
S77 2,00 2,93 0,00 0,00 6,16 1,78 
S78 2,50 2,73 0,45 -0,89 11,21 -2,23 
S79 2,82 2,27 1,78 1,11 6,24 19,82 
S80 2,72 1,87 8,69 1,11 12,25 -2,67 
S81 1,66 2,00 2,67 5,46 8,39 -2,45 
S82 0,97 2,19 2,45 4,68 3,79 -2,23 




Tabela II.9 (continuação 2/2) – Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 1958-1967 a 2001-2002. 
Ano 
1958-1967 1967-1995 1995-1996 1996-1998 1998-2001 2001-2002 
Secção 
S83 3,02 2,17 0,00 4,79 0,59 0,22 
S84 2,52 2,43 0,00 0,00 2,30 0,00 
S85 2,97 2,51 0,45 -2,45 4,53 0,45 
S86 2,80 2,42 2,67 -2,45 4,53 2,23 
S87 1,51 2,59 2,67 -0,22 4,53 -4,68 
S88 0,32 2,66 4,68 -1,00 2,90 0,45 
S89 1,06 2,53 2,23 2,12 0,00 2,67 
S90 0,72 2,59 4,45 -1,11 1,56 -2,00 
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Tabela II.10 - Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S1 - - - - - - 
S2 -2,27 4,55 1,82 -1,82 -1,82 10,91 
S3 -3,25 0,91 3,64 1,82 -5,45 12,73 
S4 -4,16 1,82 1,21 1,82 -3,64 16,36 
S5 -2,34 3,64 0,61 1,82 -1,82 16,36 
S6 1,31 0,91 -0,61 -1,82 5,45 9,09 
S7 7,90 0,91 0,00 1,82 -1,82 14,55 
S8 6,99 3,64 -1,82 1,82 0,00 14,55 
S9 5,17 4,55 -2,42 5,45 3,64 10,91 
S10 5,15 1,82 -3,03 16,36 -1,82 1,82 
S11 - - - - - - 
S12 - - - - - - 
S13 - - - - - - 
S14 -1,64 3,64 0,61 14,55 -1,82 3,64 
S15 -2,53 1,82 1,82 12,73 0,00 1,82 
S16 -1,12 2,73 3,03 9,09 1,82 -1,82 
S17 0,22 3,64 2,42 16,36 1,82 1,82 
S18 1,76 0,00 3,03 14,55 3,64 5,45 
S19 0,24 1,82 -1,21 18,18 -3,64 10,91 
S20 -3,01 2,73 -0,61 7,27 7,27 3,64 
S21 - - - - - - 
S22 1,32 2,73 35,76 0,00 0,00 0,00 
S23 -2,52 5,45 10,91 7,27 0,00 -1,82 
S24 1,32 3,64 11,52 1,82 0,00 5,45 
S25 0,89 4,55 12,12 5,45 -1,82 0,00 
S26 4,05 2,73 12,73 0,00 0,00 5,45 
S27 2,43 5,45 9,70 5,45 3,64 5,45 
S28 2,27 7,27 9,09 7,27 1,82 10,91 
S29 2,04 7,27 13,94 -5,45 9,09 0,00 
S30 -0,28 5,45 16,97 -7,27 10,91 -1,82 
S31 0,22 4,55 17,58 -5,45 5,45 5,45 
S32 -0,30 5,45 15,15 -1,82 7,27 0,00 
S33 0,61 4,55 13,94 5,45 -1,82 3,64 
S34 2,93 5,45 10,91 18,18 3,64 0,00 
S35 2,41 4,55 7,27 36,36 -1,82 3,64 
S36 1,82 5,45 7,27 34,55 0,00 7,27 
S37 6,98 1,82 6,67 27,27 -1,82 12,73 
S38 - 2,73 4,85 18,18 -1,82 7,27 
S39 - 4,55 3,03 18,18 1,82 1,82 
S40 - 2,73 3,64 14,55 3,64 3,64 
S41 - 1,82 8,48 5,45 3,64 3,64 




Tabela II.10 (continuação 1/2) – Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S42 - 3,64 10,30 9,09 0,00 0,00 
S43 0,43 4,55 12,12 5,45 -1,82 1,82 
S44 2,86 8,18 10,91 -1,82 5,45 3,64 
S45 9,73 4,55 9,09 7,27 7,27 0,00 
S46 9,52 1,82 9,70 20,00 -3,64 1,82 
S47 5,68 4,55 8,48 21,82 5,45 -3,64 
S48 2,66 3,64 7,88 20,00 9,09 0,00 
S49 0,43 0,00 9,70 18,18 10,91 -3,64 
S50 1,75 1,82 8,48 14,55 5,45 1,82 
S51 -1,59 3,64 8,48 16,36 3,64 1,82 
S52 1,27 0,91 10,30 7,27 7,27 3,64 
S53 -0,53 5,45 7,27 9,09 5,45 3,64 
S54 1,27 6,36 6,06 5,45 14,55 5,45 
S55 6,34 8,18 3,64 3,64 10,91 10,91 
S56 8,54 3,64 0,61 12,73 14,55 0,00 
S57 7,22 0,91 1,82 16,36 14,55 5,45 
S58 1,95 2,73 0,61 25,45 9,09 7,27 
S59 4,27 0,91 1,82 32,73 3,64 5,45 
S60 -0,46 2,73 3,64 30,91 3,64 9,09 
S61 1,06 3,64 6,67 25,45 1,82 9,09 
S62 6,34 0,91 6,67 18,18 1,82 12,73 
S63 3,18 2,73 6,67 9,09 9,09 14,55 
S64 7,67 0,91 8,48 5,45 5,45 12,73 
S65 8,67 0,91 10,91 12,73 0,00 0,00 
S66 10,38 1,82 9,09 18,18 -1,82 1,82 
S67 10,18 2,73 5,45 20,00 0,00 3,64 
S68 4,29 3,64 5,45 18,18 -1,82 5,45 
S69 1,06 0,91 4,85 5,45 7,27 10,91 
S70 0,86 2,73 1,82 20,00 0,00 5,45 
S71 0,17 1,82 2,42 29,09 0,00 3,64 
S72 0,43 0,91 1,82 38,18 -3,64 3,64 
S73 0,86 1,82 1,82 29,09 0,00 10,91 
S74 1,27 1,82 3,64 21,82 0,00 10,91 
S75 4,50 0,91 3,64 27,27 -3,64 16,36 
S76 4,72 0,91 2,42 30,91 -7,27 10,91 
S77 7,97 2,73 4,24 14,55 -3,64 7,27 
S78 4,72 3,64 6,67 9,09 -5,45 1,82 
S79 1,38 1,82 7,27 9,09 -3,64 0,00 
S80 0,88 1,82 9,70 7,27 -1,82 -3,64 
S81 1,81 -0,91 11,52 10,91 -9,09 1,82 
S82 0,90 3,64 9,70 20,00 -12,73 0,00 
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Tabela II.10 (continuação 2/2) – Taxas de recuo da arriba entre anos próximos, de 2002-2004 a 2011-2012. 
Ano 
2002-2004 2004-2006 2006-2009 2009-2010 2010-2011 2011-2012 
Secção 
S83 0,83 5,45 11,52 5,45 -3,64 3,64 
S84 -0,08 6,36 9,09 12,73 0,00 5,45 
S85 0,20 2,73 6,67 14,55 3,64 5,45 
S86 1,33 1,82 5,45 23,64 0,00 5,45 
S87 4,58 1,82 5,45 25,45 -3,64 3,64 
S88 5,67 0,00 6,67 21,82 -7,27 9,09 
S89 3,35 1,82 7,88 12,73 9,09 5,45 
S90 2,97 1,82 10,91 5,45 14,55 3,64 
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Anexo III 
Fotografias capturadas durante as visitas ao local 
 
  






Figura III.26 - Desabamentos de parte superior da arriba. a) 9 de Dezembro 2012; b) 13 de Fevereiro de 2013; c) 23 de Fevereiro de 2013; 
d) 15 de Março de 2013; e) 8 de Abril de 2013. 
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Figura III.27 - Estado do enraizamento do esporão sul de Cortegaça (Maceda). a) 8 
Abril 2013; b e c) 29 de Janeiro de 2013. 





Figura III.28 – Destruição do muro do parque de campismo de Cortegaça. a) 9 de Dezembro de 2013; b) 23 de 
Fevereiro de 2013 




























































































































Figura III.30 – Evidências de erosão da base da arriba por ação do mar. 
Problemas de erosão costeira em zonas florestais – Caso de estudo de Cortegaça-Maceda 
 
  
Figura III.31 – Acumulações de ramos nas praia após temporais. a) 13 de Fevereiro de 2013, sotamar do esporão sul; b) e c) 15 de 
Março de 2013, para sul do parque de estacionamento de Maceda; d) 8 de Abril de 2013; sotamar do esporão sul; e) e f) 28 de Maio 
de 2013; sotamar do esporão sul e para sul do parque de estacionamento de Maceda, respetivamente. As fotografias b) e f) ilustram 
acumulação eólica de areias em torno dos ramos. 





Figura III.32 – Fotografias de troncos enterrados que permaneceram no local após diversos temporais, e fotografias de queda de 
pinheiros na praia. a) e b) 13 de Fevereiro de 2013; c) 23 de Fevereiro de 2013; d) 15 de Março de 2013; e) 8 de Abril de 2013; f)) 28 
de Maio de 2013. 
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Anexo IV 
Dados do Instituto Hidrográfico 
  





Figura IV.33 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas durante o trimestre de 3 de Janeiro 
a 2013 a 2 de Abril de 2013. 
 
Figura IV.34 – Direções de ondas registadas durante o trimestre de 3 de Janeiro de 2013 a 2 de Abril de 2013. 
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Figura IV.35 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas durante o trimestre 31 de Março a 
2013 a 28 de Junho de 2013. 
 
Figura IV.36 – Direções de onda registadas durante o trimestre de 31 de Março de 2013 a 28 de Junho de 2013. 
  





Figura IV.37 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas de 19 de Fevereiro de 2013 a 21 de 
Março a 2013 
 
Figura IV.38 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas de 3 de Março de 2013 a 2 de Abril 
de 2013. 
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Figura IV.39 – Direções de onda registadas durante o período 3 de Março de 2013 a 2 de Abril de 2013. 
 
Figura IV.40 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas no período de 11 de Março de 2013 
a 10 de Abril de 2013. 
  





Figura IV.41 – Direções de onda registadas durante o período 11 de Março de 2013 a 10 de Abril de 2013. 
 
Figura IV.42 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas no período de 29 de Abril de 2013 
a 10 de Maio de 2013. 
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Figura IV.43 – Direções de onda registadas durante o período 29 de Abril de 2013 a 28 de Março de 2013. 
  





Figura IV.44 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas durante período de 15 de Março de 
2013 a 22 de Março de 2013. 
 
Figura IV.45 – Direções de onda registadas durante o período 15 de Março de 2013 a 22 de Março de 2013. 
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Figura IV.46 – Altura de onda significativa e altura de onda máxima registadas entre as 18 horas de 23 de Março 
de 2013 e de 24 de Março de 2013. 
 
Figura IV.47 – Direções de onda registadas entre as 18 horas de 23 de Março de 2013 e de 24 de Março de 2013. 
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Anexo V 
Depoimentos obtidos durante a realização da dissertação 
  





Depoimento do Eng.º Manuel Jardim da C.M. de Ovar: 
Com a ocorrência de temporais cai um grande número de árvores nas praias de S. Pedro 
da Maceda e Santa Marinha de Cortegaça. Os troncos caídos ora são transportados pelo 
mar causando danos às embarcações de pesca tradicional, permanecem na praia emersa. 
Após a ocorrência de temporais verifica-se, também uma grande acumulação de pequenos 
detritos lenhosos, que quando não são removidos são cobertos pelas areias da praia, 
originando um grande número de acidentes que envolvem os banhistas. De acordo com o 
Eng.º Manuel Jardim, a intervenção dos bombeiros a pedidos de socorro durante a época 
balnear deve-se maioritariamente a acidentes causados pelo pisoteio deste material 
lenhoso escondido. 
A limpeza das praias e recolha dos detritos lenhosos após tempestades tem sido efetuada 
pela Câmara Municipal de Ovar. Apenas num ano a ARH se responsabilizou pela limpeza 
das praias de Santa Marinha de Cortegaça, e São Pedro da Maceda. Apesar disto, a C.M de 
Ovar não possui a mão-de-obra nem os equipamentos (maquinaria) necessários para 
efetuar as operações de limpeza. Nos últimos anos, a limpeza tem sido efetuada mediante 
a contratação dos serviços de lenhadores que beneficiam da venda do material lenhoso 
que se acumula a sotamar do Esporão Sul de Cortegaça (Maceda). Nos anos  em que não 
foi possível realizar as operações de limpeza, o material lenhoso foi encostado 
manualmente à arriba de erosão, com vista a diminuir a sua área de distribuição ao 
máximo. Este material permaneceu aqui até ao Inverno seguinte, quando os temporais 
decorridos o transportaram para o mar.  
O destino final do material lenhoso tanto é a produção de energia por inceneração como a 
venda direta ao público. Nos anos recentes, a segunda opção tem sido a mais recorrente. 
Os serviços Florestais não participam nas operações de limpeza das praias, contudo é da 
sua competência a gestão da floresta adjacente a estas praias. Após a época de grandes 
temporais, é feita a recolha dos troncos de maiores dimensões e árvores caídos, que são 
vendidos posteriormente.  
A posição da C.M. de Ovar perante os problemas de erosão e troncos e ramos na praia, 
numa perspetiva a curto prazo passam por alertar as autoridades competentes e a adoção 
de medidas que visem o bem-estar das populações (limpeza da zona balnear). Deste modo 
a limpeza das praias limita-se às zonas preferidas pelos banhistas para as atividades 
balneares (Santa Marinha de Cortegaça). 





Depoimento do Eng.º Manuel Jardim (CONTINUAÇÂO): 
No ano de 2010 a C.M. de Ovar, numa espectativa de prevenção e redução do número de 
acidentes ocorridos devido à queda de troncos e deposição de pequeno material lenhoso 
na praia, pressionou os Serviços Florestais para que realizassem o corte de uma faixa de 
cerca de 30 metros da frente do pinhal, afastando-o assim da berma da arriba. 
Apesar do corte de árvores, atualmente, a frente do pinhal apresenta-se bastante 
irregular, consequência da morte natural de alguns pinheiros e de um grande incêndio que 
ocorreu entretanto. 






Depoimento informal de Hugo Costa (Surfista): 
De acordo com Hugo Costa, os troncos e ramos depositados na praia nunca terão sido um 
problema enquanto surfista. No entanto, enquanto banhista, já sofreu um acidente ao 
calcar um ramo enterrado na areia que provocou um corte profundo no seu pé. 




Depoimento do Eng.º Gilberto Silva, Gestor Operacional do ICNF (Águeda): 
De acordo com o Eng.º Gilberto Silva, o pinhal instalado nas dunas de Ovar trata-se de um 
pinhal com cerca de 80 anos, plantado com o principal objetivo de estabilizar as areias das 
dunas e conferir proteção às atividades agrícolas que se realizavam a mais a leste.  
A área do pinhal é privada e pertence às juntas de freguesia de Esmoriz, Cortegaça, 
Maceda e Arada e à C.M. de Ovar. A sua gestão, no entanto ficou sempre ao encargo dos 
Serviços Florestais. 
A gestão deste pinhal visa a obtenção de retorno pelo material lenhoso que sai da floresta, 
desde que não haja prejuízo do objetivo primário. Assim sendo, grande parte dos pinheiros 
aqui plantados possuem uma idade tão avançada como a do próprio pinhal.  
O retorno pelo material lenhoso é obtido, tipicamente, através da realização de uma hasta 
pública onde é vendido a empresas que se encarregam depois de o recolher da floresta 
sob o acompanhamento e supervisionamento do ICNF. As árvores destinadas à venda são 
as já caídas, partidas, ou em risco de queda. Em risco de queda consideram-se as árvores 
que se encontrem instáveis após a ocorrência de um temporal, e as árvores secas.  
O estado de saúde das árvores é analisado, no entanto não são realizados quaisquer 
estudos que determinem a causa da secura pontual de algumas árvores. As causas mais 
prováveis são a idade, o ataque pelos ventos carregados de sal e possivelmente a intrusão 
salina. Para o Eng.º Gilberto Silva a ultima hipótese é menos provável dada a diferença de 
altitudes entre a praia e o pinhal. 
Na ótica da erosão costeira, nenhuma medida preventiva tem sido posta em prática, pelos 
serviços florestais, além da gestão normal da floresta costeira. A única ação isolada 
realizada terá sido o recuo da frente do pinhal 20 a 25 metros da arriba de erosão, há três 
anos, para responder à pressão exercida pela camara de Ovar, tendo também em conta a 
condição de saúde de muitos dos pinheiros da frente litoral e procurando algum retorno 
pelo corte destas árvores. 
